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A vida é uma peça de teatro que não permite ensaios. 
Por isso, cante, chore, dance, ria e viva intensamente, 
antes que a cortina se feche e a peça termine sem 
aplausos. 
Charles Chaplin 
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Resumo 
A presente dissertação propôs-se compreender a possível ligação entre a Ruptura 
Social vivenciada pelo indivíduo enclausurado e os consequentes Sintomas Psicopatológicos 
numa amostra de 51 reclusos do Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Polícia 
Judiciária de Lisboa. O objectivo assentou na averiguação da existência de uma relação entre 
o Suporte Social, o Abandono Aprendido e a Depressão, Ansiedade e Stress. Os instrumentos 
utilizados foram a Escala Multidimensional de Suporte Social Percebido de Zimet, Dahlem, 
Zimet & Farley (1988), a Escala de Abandono Aprendido de Quinless e McDermott (1988), e 
a Escala de Ansiedade, Depressão e Stress, de Lovibond & Lovibond (1995). 
A relação entre o Suporte Social e a Depressão, Ansiedade e Stress, não foram 
significativas. Os sujeitos experienciam um elevado abandono aprendido, que varia consoante 
a sua idade e a sua escolaridade. No que diz respeito à sintomatologia, os reclusos preventivos 
vivenciam mais depressão, ansiedade e stress. 
As conclusões obtidas assumem importância para a Psicologia Forense e da Exclusão 
Social, numa perspectiva de reorganização do indivíduo, visando a sua reinserção na 
sociedade. 
 
 
 
Palavras-chave: Ruptura e Suporte Social, Abandono Aprendido, Depressão, Ansiedade, 
Stress. 
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Abstract 
This dissertation proposed to understand the possible connection between the Social 
disruption experienced by individual enclosed and the consequent Psychopathological 
Symptoms in a sample of 51 inmates of the Estabelecimento Prisional Instalado Junto da 
Polícia Judiciária de Lisboa. The objective of this research was to investigate the existence of 
a relationship between Social Support, Learned Helplessness, and Depression, Anxiety and 
Stress. The used instruments had been the Multidimensional Scale of Perceived Social 
Support of Zimet, Dahlem, Zimet & Farley (1988), the Learned Helplessness Scale of 
Quinless and McDermott (1988), and the Depression, Anxiety and Stress Scale of Lovibond 
& Lovibond (1995). 
The relation between the Social Support and the Depression, Anxiety and Stress, had 
not been significant. The subjects experiencing a high Learned Helplessness that varies 
depending on their age and education. In what says respect to the symptomatology, 
preventative inmates experience more depression, anxiety and stress. 
The conclusions obtained assume importance for Forensic Psychology and Social 
Exclusion with a view to reorganizing the individual, aiming at their reintegration into 
society.  
 
 
 
Keywords: Disruption and Social Support, Learned Helplessness, Depression, Anxiety, 
Stress. 
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Introdução 
Com o intuito de enriquecimento com o decorrer do estágio curricular no 
Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Polícia Judiciária de Lisboa (EPPJL), 
aproveitou-se os reclusos que ali se encontravam, formando uma amostra bastante particular e 
na maioria das vezes inalcançável, uma vez que são pessoas encarceradas preventivamente, 
fruto na maior parte de investigações levadas a cabo pelas polícias criminais, o que faz 
divergir a nível dos crimes cometidos, como o Tráfico de Estupefacientes, Homicídio, Abuso 
Sexual de Menor, Roubo e Assaltos, verificando-se uma grande diversidade igualmente no 
que diz respeito à nacionalidade, raça, religião, e idade. Por outro lado, é um estabelecimento 
específico, pois a maior parte dos reclusos são preventivos, existindo alguns condenados e o 
universo é relativamente reduzido quando comparado com outros estabelecimentos que 
abarcam mais reclusos, sendo a maior parte condenados e alguns preventivos, e ainda muitas 
vezes o acesso aos estabelecimentos prisionais são negados ou demorados.  
Com o passar dos dias neste estabelecimento surgiram aspectos que se realçavam, 
como a maioria dos reclusos serem primários, deixando transparecer alguma insegurança, 
ansiedade, tristeza e receio a quando os primeiros dias após o seu ingresso. Quando surgia a 
oportunidade foram vários os reclusos que verbalizavam que os primeiros tempos passados no 
estabelecimento são difíceis, afirmando que deixaram para trás a sua família, originando 
sentimentos de falta de suporte. 
Fruto de alguns diálogos verificou-se que, o período em que os reclusos se 
encontram em prisão preventiva é um momento de muitas expectativas, incertezas, ansiedade 
e stress, verificando-se uma grande diferença entre um recluso preventivo com acusação 
formada de um recluso sem acusação formada, pois ainda não sabe sequer do que vai ser 
acusado. Uma outra oscilação ocorre entre os reclusos preventivos, rodeados de expectativas 
de não chegarem a ser condenados, e os reclusos condenados, em que o momento de incerteza 
transforma-se em certeza absoluta, contudo ainda detêm a esperança de saírem em liberdade 
condicional quando chegarem a metade do tempo da pena a cumprirem. 
Partindo do pressuposto de que em Psicologia Forense e da Exclusão Social é 
necessário compreender que todos os indivíduos vivem em contexto social, uns mais 
propícios que outros, que por si só originam delinquência, uma vez que é na sociedade, 
contemplando as suas regras, as suas normas e as suas leis, que a delinquência existe (Born, 
2003). Tem que se depreender um olhar sobre o crime como uma transgressão de uma norma 
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jurídica, que difere em relação à cultura e ao tempo, ou seja, o que é considerado crime varia 
de sociedade em sociedade e de tempos a tempos, mas tem sempre subjacente a ideia de 
ruptura com algo que está instituído, que põe em causa os valores sociais. 
Fase a este enquadramento, a Psicologia Forense e da Exclusão Social têm e detêm um 
papel fundamental nesta área de intervenção, compreendendo o indivíduo como possuidor de 
uma personalidade, de um comportamento, devendo-se perceber a significância do acto nas 
circunstâncias do tempo e do modo em que foi praticado, apreendendo o discurso e o 
intradiscurso do sujeito em relação ao motivo da sua acção. Deve contemplar igualmente a 
noção de que o meio prisional por si só pode desorganizar o indivíduo e despoletar sintomas 
ansiogénicos, deve abranger a sinalização e despiste de psicopatologias, tem que se 
compreender que a adaptação a este meio é difícil, o suporte social destes indivíduos é nulo 
ou fraco, quando existe corre o risco de ser disfuncional, pois estamos a falar de famílias 
desestruturadas e disfuncionais em contextos sociais deteriorados.  
A caracterização do Estabelecimento Prisional Instalado Junto à Polícia Judiciária de 
Lisboa é efectuada na I parte – Fundamentação Teórica, no capítulo I, onde se aborda também 
a contextualização das penas, o meio prisional e a adaptação ao meio prisional. Este capítulo é 
marcado pela visão da evolução das penas, passando das punições em praça pública às penas 
privativas de liberdade, e do propósito das prisões, em que inicialmente traduzia-se em 
“espaços subterrâneos, fortalezas, casas religiosas ou igrejas, castelos” com as “grades e os 
grandes portões” (Mestre, 2000 p.35), para ser um espaço repleto de condições que cumpram 
o objectivo de corrigir e ressocializar o indivíduo que ali se encontra. 
O meio prisional, que foi sofrendo algumas modificações ao longo do tempo, detém 
uma população prisional caracterizada por crimes mais violentos e associados à droga, sendo 
que por outro lado, igualmente ao longo do tempo, as condições dos estabelecimentos 
prisionais têm registado uma degradação (Lima Santos, Lima & Faria, 2007). Verificando-se 
que o indivíduo enclausurado vivencia neste, problemas como a ausência de privacidade, o 
excesso de violência, a presença de droga, a homossexualidade, a sobrepopulação e o facto de 
a prisão desempenhar na maioria das vezes um papel de escola do crime (Cunha, 1991). 
Ao que Palma (2003) vem acrescentar que, para além do indivíduo estar sob pena de 
prisão, esta estende-se a outras penas de cariz diferenciado, como é o caso dos sentimentos de 
humilhação, indignidade, de culpa pelas dificuldades e humilhações que sujeita a sua família a 
ultrapassar, de desamparo, de fragilização e de ruptura dos laços, em primeiro lugar o 
conjugal. Este quadro pode envolver por vezes, como resultado ou como agravamento, os 
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problemas de adaptação da população reclusa, que são notórios, verificando-se níveis de 
sintomatologia elevados, como a ansiedade, depressão e psicopatologia, dificultando 
consequentemente o tratamento penitenciário (Marques, 2010). 
No capítulo II, a abordagem reside na ocorrência de ruptura social, no suporte social 
e familiar e no abandono aprendido. Considerando que a prisão constituiu uma fonte de 
estigmatização e de rupturas, em várias vertentes da vida do indivíduo, como no âmbito 
educacional, matrimonial e profissional, estendendo-se à deteriorização da rede familiar e 
social, originando problemas e sofrimento (Centros de Estudos de Serviço Social e 
Sociologia, 2007). 
A ruptura experienciada pelo indivíduo pode encontrar paralelamente uma falta de 
suporte social, que confina um “número de amigos, frequência de contactos, intensidade de 
contactos, existência ou não de amigos íntimos” (Pais-Ribeiro, 1999, p. 547), que tal como a 
ausência de informação e a falta de acesso ao mercado de trabalho, significam uma 
marginalização para o recluso e para a sua família (Guimarães, Meneghel, Zwetch, Silva, 
Grano, Siqueira & Oliveira, 2006).  
No que concerne ao Abandono Aprendido, nos indivíduos enclausurados pode-se 
verificar três características desde fenómeno, como a não contingência entre a acção e o 
resultado, as cognições em que a “expectativa de que o resultado não será contingente no 
futuro” (p.75) e o comportamento (Lima, 2008). Na experienciação do AA surge o quadro 
depressivo, onde se verifica que o indivíduo percepciona os acontecimentos futuros como 
incontroláveis, esperando resultados de insucesso, e baseia-se, no que diz respeito ao estilo 
atribucional, em causas internas, estáveis e globais (Abramson, Seligman & Teasdale, 1978).  
No capítulo III, restringe-se à ansiedade, depressão e stress, uma vez que é notório o 
surgimento de distúrbios emocionais e problemas de adaptação, que com o tempo de 
cumprimento da pena tem tendência a sucumbirem (Novais, Ferreira & Santos, 2010).  
A ansiedade é considerada como um estado emocional normativo, contribuindo para 
a acção, deixando de o ser quando em determinado momento se revela patológico, desde que 
se verifique níveis ansiogénicos desproporcionais à situação, ou então quando esta ansiedade 
não tem nenhum foco específico (Andrade & Gorenstein, 1998). Em meio prisional, a 
ansiedade é originada pelo clima de ameaça no que diz respeito aos valores e objectivos do 
indivíduo, agravado pelo sentimento de falta de capacidade e de recursos próprios fase a esta 
ameaça, experienciando vulnerabilidade (Marques, 2010).  
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Na depressão, o indivíduo vivencia humor depressivo, perda de interesse em quase 
todas as actividades, perda de energia, alterações do apetite e do sono, sentimentos de 
desvalorização, culpa excessiva, dificuldade em tomar decisões e em se concentrar, 
pensamentos sobre a morte ou ideação, e de maior gravidade, planos e tentativas de suicídio 
(Associação Americana de Psicologia, 2000). Em específico, é mais notória em indivíduos 
enclausurados há menos tempo, sendo este um sintoma do Abandono Aprendido, em que o 
sujeito atribuiu aos seus acontecimentos factores internos, estáveis e globais, ou seja, a razão 
por estar recluso é endógena (Lima, 2008). 
 O Stress é definido com base em três premissas, sendo elas, o stress enquanto um 
estímulo ambiental, quando as fontes de stress são acontecimentos ou circunstâncias; o stress 
como uma resposta, que pode ser física ou psicológica; e o stress como resultado da 
interacção entre os estímulos ambientais e o indivíduo, envolvendo a interacção e 
ajustamentos contínuos entre o indivíduo e o ambiente (Brannon & Fiest, 2001).  
 Em meio prisional designa-se Stress prisional presente no momento em que o 
indivíduo ali ingressa, tal como durante todo o seu processo judicial, está envolvido nas 
questões da “sobrelotação, isolamento disciplinar e vitimização” (Moreira, 2009, p. 3), no 
abandono, nos indivíduos de menos idade e nos primários (Pinheiro & Cardoso, 2011), 
originando situações de isolamento, depressão, ansiedade, entre outros (Moreira, 2009).  
Na investigação levada a cabo por Marques (2010), apurou que o facto de existirem 
ocupações no meio prisional contribui para que ocorra uma diminuição dos quadros de 
ansiedade, depressão e sintomatologia psicopatológica, tal sucede igualmente quando existe 
apoio familiar.  
No capítulo IV, surgem a reinserção social, exclusão social e a reincidência. A 
exclusão social em particular encontra-se associada à ocorrência de rupturas sociais na vida 
do indivíduo (CESSS, 2007), assim, a maioria dos indivíduos enclausurados é excluída 
socialmente (Barreto, 2006). Paralelamente é necessário considerar que a maioria destes 
indivíduos vivenciam um quadro de exclusão social na sua vida anterior à situação de 
enclausuramento, mas também após, chegando a agravar este quadro de exclusão social 
(Carvalho, Valente, Assis & Vasconcelos, 2006). 
A reinserção social e a reincidência são, objectivos a cumprir pela pena privativa e 
consequentemente pela prisão, que depreendem que a reinserção social percepcione o 
indivíduo como culpado, responsável pelas suas acções, tendo capacidades para modifica-las 
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(Moisão, 2007). Contudo, não se pode falar em reinserção social em relação a um indivíduo 
que nunca foi socializado anteriormente (Amaral, 2012). 
Neste sentido assistiu-se à junção das Direcções Gerais de Reinserção Social e dos 
Serviços Prisionais em apenas um organismo, originando a possibilidade de um 
acompanhamento desde do momento em que o indivíduo se encontra numa fase pré-
sentencial até à sua libertação, que através de uma intervenção centrada no indivíduo prevê a 
criação de condições que diminuam as consequências negativas no indivíduo privado de 
liberdade, condições de mudança e de reinserção social, e assim diminuir a possibilidade de 
reincidência criminal do indivíduo (Decreto-Lei n.º 215/2012 de 28 de Setembro). 
Partindo desta premissa conclui-se que, o estabelecimento prisional neste processo de 
reinserção social detêm um papel fulcral, o de “apoio e suporte psicológico” (p. 52) a este 
indivíduo, principalmente na elaboração do seu projecto de vida e na reajustação das 
expectativas realistas para o seu futuro, sendo de extrema importância a envolvência da 
família do indivíduo neste processo, para que seja possível restabelecer “as suas redes sociais 
de suporte, promovendo a sua estabilidade afectiva” (Domingos, 2010, p. 52), fomentando o 
desenvolvimento de competências e de meios para que o indivíduo recluso quando em 
liberdade, não volte a cometer crimes, atingindo um outro objectivo central, a reinserção 
social (Gomes, Duarte & Almeida, 2003).   
No que diz respeito à reincidência, cinquenta por cento dos indivíduos que deixam o 
meio carceral voltam a reincidir, sendo que por reincidência entende-se que o indivíduo 
comete um novo crime, até passados cinco anos de ter finalizado a execução da sua pena 
(Kuhn & Agra, 2010). Segundo a Social Exclusion Unit, (2002) surgem factores associados à 
reincidência, como a educação, o emprego, a utilização de droga e álcool, saúde mental e 
física, o autocontrolo, as suas capacidades, a institucionalização, habitação, dívidas, apoio 
económico e apoio familiar, em que a manutenção das relações familiares e de amigos ajudam 
a diminuir a probabilidade de reincidência. 
Na II parte – Metodologia de Investigação, apresenta-se o objectivo geral desta 
investigação, que é a averiguação e compreensão de até que ponto a ruptura social está 
associada a uma relação entre o Suporte Social e o Abandono Aprendido, originando 
Depressão, Ansiedade e Stress, nesta medida foram aplicadas escalas que envolvem estas três 
variáveis.  
Neste sentido, foi aplicado um Questionário Sociodemográfico, a Escala 
Multidimensional de Suporte Social Percebido, a Multidimensional Scale of Perceived Social 
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Support de Zimet, Dahlem, Zimet & Farley (1988), traduzida e adaptada por Carvalho (2006), 
tem como objectivo avaliar a percepção do suporte social proveniente de três fontes a família, 
os amigos e outros significativos através de doze itens (Carvalho, Pinto-Gouveia, Pimentel, 
Maia & Mota-Pereira, 2011). 
A Escala de Abandono Aprendido, a Learned Helplessness Scale de Quinless e 
McDermott (1988), traduzida e adaptada inicialmente por Santos & Ribeiro (1999), sendo 
melhorada e publicada por Santos, Ribeiro & Faria (2002), com o objectivo de avaliar o 
abandono aprendido através de vinte itens (Lima, 2008). E a Escala de Ansiedade, Depressão 
e Stress, de Lovibond & Lovibond (1995), traduzida e adaptada por Pais-Ribeiro, Honrado & 
Leal (2004), avalia a três subescalas, a depressão, ansiedade e stress, utilizando para tal 
quarenta e dois itens que designam sintomas emocionais negativos (Lovibond & Lovibond, 
1995). 
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Capitulo I – A Prisão 
 
1.1 - Contextualização das Penas 
 
Na contextualização das penas é essencial compreender primordialmente que, a 
sociedade enquanto regida com base nas leis, “condições que reuniram os homens” (p. 26), 
tornam-se imprescindíveis para nortear as conveniências particulares para a sociedade em 
geral. No entanto, cada indivíduo pertencente a esta sociedade revela tendência para obter a 
“sua porção de liberdade” (p. 27), podendo apoderar-se inapropriadamente da dos outros. 
Surgindo, assim, a necessidade da sociedade se proteger destas usurpações, recorrendo desta 
forma a “penas estabelecidas contra os infractores das leis” (Beccaria, 1974, p. 27). 
Neste sentido, nos diferentes papéis sociais a representar, o legislador torna-se o 
responsável por construir as leis, em que as penais se concentram na fixação da pena de cada 
crime. Com base nesta fixação das penas, ao magistrado por sua vez, cabe-lhe a função de as 
pôr em prática, sendo que fica restringido a aplicar sempre a pena anteriormente predita para 
determinado crime. Já o representante da sociedade, intitulado como o soberano, é sua função 
construir leis gerais, não detendo campo de acção em situações em que estas sejam infringidas 
(Beccaria, 1974).  
Deste modo, o crime enquanto uma transgressão das normas vigentes numa 
sociedade, é alvo de punição, nesse seguimento surgem as medidas penais, que sancionam o 
indivíduo, para assim regular, manter a paz e proteger a sociedade através da ameaça e 
aplicação de sanções (Kuhn & Agra, 2010). 
Neste retracto da sociedade e das suas leis, é crucial referir a ecotemporalidade 
destas leis, sobre o que Beccaria (1974) argumentava que “cada homem tem sua maneira 
própria de ver; e o mesmo homem, em diferentes épocas, vê diversamente os mesmos 
objectos” (p. 33), por outras palavras, estas leis têm que ser vistas e compreendidas em 
uniformidade com a época vigente.  
No que concerne ainda às leis punitivas, estas deviam ser fixadas em consonância 
com o crime, devendo ser ainda passíveis de serem compreendidas por todos os indivíduos 
constituintes da sociedade, não dando espaço para que pessoas mais ou menos idolatradas 
tenham diferentes entendimentos das mesmas leis. Em primeiro lugar, porque se um indivíduo 
tiver acesso às consequências de determinada acção punitiva, esta terá uma vertente 
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preventiva, contribuindo para que não chegue a concretiza-la. Em segundo lugar, esta fixação 
apelaria a que, independentemente do juiz, quaisquer indivíduos que tivessem cometido o 
mesmo crime, fossem abrangidos pela mesma pena (Beccaria, 1974).  
No âmbito da prevenção, quando se aplica uma medida de reacção criminal, fala-se 
de prevenção especial, em que o indivíduo que praticou determinado crime é sancionado, e de 
prevenção geral, em que para além de se sancionar o indivíduo, o resto da população fica 
dissuadida de praticar o mesmo crime (Kuhn & Agra, 2010). 
Quando em determinado momento um indivíduo comete um crime, ele rompe com o 
contrato social que estabelecera previamente com a sociedade, segundo Beccaria (1974), este 
trata-se do momento em que o indivíduo violou “as condições com as quais estivera de 
acordo” (p. 62). 
 Como rompeu com a espécie de contracto que tinha com a sociedade, torna-se 
necessário a aplicação de uma pena, sendo que as penas, vistas como castigos, têm dois 
objectivos principais que englobam o indivíduo que comete o crime e a sociedade, que são 
“impedir o culpado de ser nocivo futuramente à sociedade e desviar seus concidadãos da 
senda do crime” (Beccaria, 1974, p. 85). Ao que Foucault (1999) acrescentou que, a 
impregnação de uma pena tem como objectivo “corrigir, reeducar, curar” (p. 14) o indivíduo, 
sem que envolvesse uma vertente vingativa. Assim, determinada medida penal deve ser 
personalizada consoante o indivíduo, os seus antecedentes, a sua situação pessoal, o crime 
cometido e as consequências da pena (Kuhn & Agra, 2010). 
A aplicação das penas inicialmente assentou na prática de suplícios físicos, em 
relação às quais Beccaria (1974), apresenta uma explicação para essas eras em que se 
praticavam os suplícios corporais, afirmando que “os países e os séculos em que os suplícios 
mais atrozes foram postos em prática, são também aqueles em que se viram os crimes mais 
horríveis” (p. 86 e 87). 
Os anos em que estes suplícios físicos foram postos em prática eram caracterizados 
pelo esquartejamento e pelo amputamento, em que o indivíduo vivo ou morto era exposto ao 
público, como se de um espectáculo se trata-se. Nos finais do século XVIII e inícios do século 
XIX, o corpo do indivíduo deixa de ser o principal alvo de repressão penal, por outras 
palavras, “o corpo é colocado num sistema de coacção e de privação, de obrigações e de 
interdições. O sofrimento físico, a dor do corpo não são mais os elementos constitutivos da 
pena” (Foucault, 1999, p. 15). 
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Verificou-se que ao longo do tempo foi-se pondo de lado as penas atrozes que 
tinham como base o corpo e tornou-se usual a aplicação de penas com base na liberdade, esta 
mudança fez Beccaria (1974) argumentar que a “morte de um celerado é para o crime um 
freio menos poderoso do que o longo e contínuo exemplo de um homem privado de sua 
liberdade” (p. 93).  
Neste período recorre-se à guilhotina, que retira a vida, à prisão que retira a liberdade 
e à multa, que lhe retira os bens (Foucault, 1999). Concluindo-se assim que, os suplícios 
centravam-se no sofrimento causado ao indivíduo consoante ao seu grau de culpabilidade, 
contribuindo para que a representação penal tivesse um fim vingativo, mas com o passar do 
tempo passou a ter um fim punitivo (Xiberras, 1993). 
Contudo, é necessário ter em consideração que, alguns géneros de punições e 
castigos atrozes continuam a prevalecer em alguns países até aos nossos dias (Gonçalves, 
2002). 
A aplicação de uma medida penal deveria ter em consideração a necessidade, a 
utilidade e a eficácia da mesma, para que se possa concluir o destino do indivíduo, o hospício, 
naquela época, ou a prisão, tal como se seria essencial um período de enclausuramento curto 
ou longo, e ainda, se seria necessário tratamento médico ou medidas de segurança” (Foucault, 
1999, p. 25). 
Para Beccaria (1974) a eficácia de uma pena depende sempre da premissa em que “o 
mal que causa ultrapasse o bem que o culpado retirou do crime” (p. 87), ao que Foucault 
(1999) complementou que “punir será então uma arte dos efeitos”(p. 113). 
 
 
 
1.2 - O meio prisional 
 
Após a exploração da evolução das penas, chega-se ao momento em que o combate à 
criminalidade, é realizado com base em três objectivos a serem alcançados, “a segurança dos 
cidadãos, a prevenção e repressão do crime e a recuperação do delinquente como forma de 
defesa social” (Decreto de Lei n.º 48/95 de 15 de Março, p. 11). Uma vez que o indivíduo que 
vive em sociedade e que comete um crime, traz para ela a desordem, o escândalo, o exemplo, 
a incitação caso não seja alvo de pena e a hipótese de ser generalizado (Foucault, 1999).  
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Ao indivíduo que prática determinado crime é obrigatório a aplicação de uma pena 
ou medida de segurança (Artigo 1º, Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro, 2012), desde 
da “multa, prisão efectiva, prisão suspensa simples, prisão substituída por multa, prisão 
suspensa com sujeição a deveres e regras de consulta, admoestação, prestação de trabalho a 
favor da comunidade, prisão por dias livres e semidetenção” (Santos, Gomes, Almeida, 
Duarte, Fernando, Sousa & Abreu, 2003, p. 16). 
Na década 70, o Conselho Europeu defendeu a posição de medidas e penas 
alternativas à pena de privação de liberdade, decretando que houvesse penas que não 
passassem pelas penas curtas de prisão, defendendo a aplicação do trabalho a favor da 
comunidade e a multa. Nesta medida, as medidas de prisão são postas em prática quando 
todas as outras medidas não são eficazes a nível da prevenção. São por isso aplicadas em 
crimes mais graves, que causam maior preocupação social, por exemplo, quando se fala de 
crimes violentos e organizados (Decreto de Lei n.º 48/95 de 15 de Março). Como comenta 
Rodrigues (2007) a “prisão para a criminalidade mais grave e sanções comunitárias para a 
criminalidade mais leve” (p. 124). 
A prisão surge como forma de punir o indivíduo desviante (Gonçalves, 2002), ou 
seja, a pena privativa de liberdade começou a ser encarada como uma medida imprescindível 
para indivíduos que cometiam determinados crimes, como por exemplo, o rapto, que retirava 
a liberdade do outro, ou por outro lado, a desordem e a violência, como abuso da liberdade 
(Foucault, 1999).  
Actualmente, a privação de liberdade, é a forma punitiva mais empregue (Gonçalves, 
2002), que Foucault (1999) afirmou que para além de sancionar o indivíduo que se encontra 
encarcerado, também sanciona a família do mesmo. Neste sentido Wacquant (1999) defende 
que quando se decreta a execução da pena de prisão para determinado indivíduo, é necessário 
considerar então, que esta medida afecta a família, amigos, vizinhos e o próprio bairro desse 
indivíduo. 
Por outro lado, o indivíduo condenado, sujeito ao poder punitivo, serve de exemplo 
para a população (Gonçalves, 2002) e como forma de proteger a sociedade (Sequeira, 2004). 
Mas, os indivíduos enclausurados “não perdem os seus direitos e deveres enquanto cidadãos, 
excepto o direito à liberdade” (Albino, 2007b, p. 31). 
No que concerne ao objectivo da prisão, este não é apenas o de punir, mas têm 
igualmente o propósito de reintegrar socialmente os enclausurados, justificando assim a 
existência de um “aparelho disciplinador”, que para cumprir esses propósitos recorre ao 
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trabalho, à prática de educação física, social e moral (Foucault,1999). Por outras palavras, a 
execução da pena de prisão tem como propósito assegurar a defesa da sociedade, a prevenção 
de crimes e a reintegração do indivíduo na sociedade (Artigo 42º, Decreto de Lei n.º 59/2007, 
de 4 Setembro). Assim sendo é necessário envolver a correcção, a adequação e a inclusão do 
indivíduo (Guimarães, Meneghel & Oliveira, 2006).  
Xiberras (1993), defendia que a “prisão falha na redução do crime e continua, 
todavia, a produzir delinquência”, encontrando-se num ponto em que se considera que a 
prisão não consegue alcançar igualmente os seus objectivos, o de ressocializar e de reabilitar o 
indivíduo, verificando-se o oposto, a reincidência (Sequeira, 2004). 
Pode-se considerar a prisão como uma Instituição Total, tal como os hospitais 
psiquiátricos, conventos, quartéis e prisões, onde se constitui uma sociedade própria dentro 
destas instituições (Macedo, 2004). Deste modo, a prisão enquanto instituição total, abarca 
um elevado número de indivíduos que se encontram fechados, que trabalham e residem 
durante um longo período de tempo neste espaço separado da sociedade. Verifica-se que os 
indivíduos nestas instituições, estão concentrados num só espaço, realizando as mesmas 
tarefas de trabalho, descanso e lazer em conjunto, sendo realizados nos horários afixados para 
a elaboração de tais actividades. Os indivíduos que se encontram a residir ou a trabalhar 
nestas instituições totais, encontram-se à parte da sociedade durante um longo espaço de 
tempo, estando fechados e sendo administrados (Goffman, 1961). 
Deste modo o meio prisional é apetrechado de algumas características, por exemplo, 
os indivíduos encontram-se dispostos de certo modo e local, existe uma hierarquia que têm 
subjacente a disciplina e a existência de controlo, através da gestão do tempo usufruindo de 
horários rígidos (Foucault, 1999), mas também através de ameaças, sanções físicas e 
psicológicas, nem sempre postas em prática pelo corpo de vigilância mas pelos próprios 
reclusos (Gonçalves, 2002). 
A prisão sendo uma instituição total detém quatro características emergentes. Uma 
delas centra-se no facto da vida do indivíduo, em todos os seus aspectos, é vivida no mesmo 
local e sob a mesma autoridade; seguidamente as actividades diárias de cada indivíduo são 
realizadas sempre na presença de outros indivíduos que tal como ele estão sujeitos ao mesmo 
tratamento e exigências; estas actividades rotineiras encontram-se ainda rigidamente 
organizadas, existindo subjacente a estas um complexo de regras que têm que ser cumpridas, 
procedendo-se a fiscalizações por membros da instituição; e todas as actividades são 
desempenhadas com o propósito de alcançar o objectivo da instituição (Goffman, 1961). 
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Para o indivíduo que se encontra enclausurado, o meio prisional é caracterizado por 
problemas como a ausência de privacidade, o excesso de violência, a presença de droga, a 
homossexualidade, a sobrepopulação e por desempenhar na maioria das vezes um papel de 
escola do crime (Cunha, 1991). 
Um dos problemas mais abordados é “a circulação de drogas na prisão” que “é uma 
realidade vivida em todos os países desenvolvidos” (p.1), não é portanto, um problema 
exclusivo das prisões portuguesas e ainda é notável que os crimes relacionados “com o 
consumo e/ou tráfico de drogas para o caso português são relativamente alarmantes” (p.10), 
uma vez que se registou que a maioria das causas de detenção estão associadas às drogas 
(Torres & Gomes, 2002). Mais recentemente, Moreira (2012) afirma que nos finais do século 
XIX, os tipos de crimes que se registavam com mais frequência eram os que se encontravam 
associados ao tráfico ou consumo de substâncias. 
Contudo na problemática dos consumos de droga e da toxicodependência no meio 
prisional, existe dois pontos de vista, um em que o consumo de droga contribui para uma 
trajectória de vida criminal levando o indivíduo a ingressar este meio (Domingos, 2010), e um 
outro é o indivíduo enclausurado que recorre aos consumos de droga como refúgio. Já nos 
crimes associados à droga, pode-se analisar este fenómeno considerando que há sujeitos que 
praticam o crime como meio de ganharem dinheiro simplesmente, ou sujeitos que praticam o 
crime para conseguirem sustentar a sua dependência (Torres & Gomes, 2002).  
 Por sua vez, o problema da sobrelotação verificada nos Estabelecimentos Prisionais 
deve-se à ocorrência de crimes mais graves, como o tráfico de droga e o furto qualificado, 
originando penas de privação de liberdade, outro factor é o longo período destas penas, ainda 
a morosidade dos processos penais e o aumento de indivíduos em prisão preventiva (Santos, 
Gomes, Almeida, Duarte, Fernando, Sousa & Abreu, 2003), contribuindo igualmente a 
elevada aplicação da prisão preventiva, a disparidade e a novidade de perfis dos reclusos, a 
deteriorização das condições de saúde e incontrolabilidade cada vez maior da reincidência 
(Albino, 2007a). 
Já Torres & Gomes (2002), deram o alerta em relação à “realidade da elevada taxa de 
encarceramento em Portugal e do excesso populacional nas prisões” (p.11), agravando a 
situação quando Albino (2007a), afirmou que estamos a registar as “mais elevadas taxas de 
duração efectiva do tempo de reclusão, comparativamente com outros sistemas europeus.” (p. 
171). Contudo, “em todos os países, nota-se o crescimento significativo do número de 
detentos” (Rangel, 2007, p. 82). 
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A sobrelotação sendo uma realidade dos nossos dias tem diversas repercussões, uma 
delas é a nível do trabalho prisional, em que os estabelecimentos prisionais contêm poucos 
postos de trabalho para serem ocupados e ainda as actividades laborais existentes não são 
semelhantes às actividades profissionais fora do estabelecimento (Gomes, Duarte & Almeida, 
2003). 
Após a referência a alguns problemas vivenciados no meio prisional, no que diz 
respeito à caracterização da população que se encontra em meio prisional, verifica-se que a 
maioria dos reclusos tinha o 2º Ciclo, seguido do 1º Ciclo e do 3º Ciclo de escolaridade, por 
outro lado o Ensino Superior era o menos obtido (Torres & Gomes, 2002), o “trabalho pouco 
qualificado”, as “famílias desestruturadas” e “para quem não existiu uma inserção social 
efectiva” (Cardoso, 2010, p. 62). Com base em investigações concluiu-se que, os indivíduos 
enclausurados vêem de uma família numerosa, de estatuto socioeconómico baixo, com boa 
relação afectiva, mas desestruturada, problemática, sem hábitos de supervisão, com adições à 
droga e ao álcool em particular, apenas os irmãos registaram problemas com a justiça, 
chegando a ser presos (Parente, 2006), e ainda que o fenómeno de reclusão é mais sentido em 
“comunidades urbanas desfavorecidas” (Granja, 2012, p. 7). 
Por sua vez, Gomes (2008) afirma que as camadas sociais mais baixas são as que 
vivenciam uma maior marginalização, contudo não é nestas camadas que se encontra uma 
maior taxa de pessoas que cometem crimes, dando o exemplo dos crimes denominados de 
“colarinho branco”, postos em prática por pessoas pertencentes a classes sociais mais 
favorecidas, ou seja, verifica-se a ocorrência de crimes igualmente em indivíduos com 
educação superior e com bom nível socioeconómico (Mestre, 2000). 
Torres & Gomes (2002), nas suas investigações verificaram que a média de idades 
nos reclusos eram de 33,6 anos, reconheceram que a maioria dos reclusos nos 
estabelecimentos prisionais eram solteiros e na análise à questão do seu inquérito aos reclusos 
das prisões portuguesas, com quem viviam antes de se encontrarem presos, concluíram que a 
maioria dos reclusos viviam com as suas companheiras, seguidamente pelos pais, por outro 
lado, os que viviam sozinhos, eram em menor percentagem.  
Ao longo do tempo tem-se verificado a ocorrência de um novo fenómeno, que Cunha 
(2007), baseada na sua experiência explorou, em que dentro de uma prisão existem várias 
pessoas com laços familiares, de amizade ou de vizinhança entre a população reclusa, ou seja, 
maioria deixou de estar enclausurada num local onde não conhecia ninguém, para um onde 
tem família, amigos ou conhecidos. 
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Gonçalves (2007), alerta para a usualidade da presença de indivíduos enclausurados 
com personalidade anti-social e psicopata, caracterizados pela manipulação, a agressividade, o 
utilitarismo, o egocentrismo e a falta de sentimento de culpa. 
 
 
 
1.3 - A adaptação ao meio prisional 
 
Ao indivíduo que se encontra enclausurado, privado de liberdade, esta deveria 
constituir-se como a única pena que tem que cumprir, ou seja, o ambiente prisional deveria ser 
um meio em que se evitasse a vivência de sentimentos negativos originados pelas condições 
do estabelecimento prisional (Mestre, 2000). 
Desta perspectiva, o Estabelecimento Prisional envolve alguns objectivos como 
fornecer apoio ao recluso a nível da gestão do seu dia-a-dia, do seu bem-estar, da sua 
adaptação, da sua alimentação, do seu vestuário, do seu tratamento médico, e de actividades, 
podem ser no âmbito do ensino, do trabalho, do lazer, do desporto. O intuito de todos estes 
objectivos passam por, estes indivíduos conseguirem, quando saírem em liberdade, 
adaptarem-se ao meio e dirigirem-se numa direcção oposta à da delinquência, sendo que para 
tal é necessário apostar no desenvolvimento de certas competências, como a auto-estima, 
autoconfiança a nível interpessoal, social e profissional (Mestre, 2000). 
Marques (2010) propõe na abordagem ao meio prisional duas perspectivas, sendo a 
primeira, a de normalização, que se baseia na possibilidade de o meio prisional se assemelhar 
o mais possível à vida na sociedade, no que diz respeito à afectividade, vida sexual, educação 
do indivíduo entre outros, contribuindo para que haja uma manutenção de suporte social que 
facilitará posteriormente a sua reinserção na sociedade. Já a segunda perspectiva, a 
elegibilidade inferior, centra-se na importância de prevenir condições essenciais para a 
reabilitação psicossocial do indivíduo, mas também no perigo da aproximação entre o 
estabelecimento prisional e a sociedade, podendo este perder a sua principal função e eficácia. 
O papel da prisão para além da punição, durante o tempo em que ali se encontra o 
indivíduo, surge a necessidade de se modificar as rotinas transgressivas do mesmo, 
fomentando capacidades de se relacionar e interagir com a sociedade e simultaneamente 
proteger a sociedade (Domingos, 2010). Numa perspectiva maximizada, o Estabelecimento 
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Prisional pode deter o papel que deveria ter sido assumido quer pela sociedade, quer pela sua 
família, por não quererem ou porque não puderem (Mestre, 2000). 
O período de ingresso e de “permanência num qualquer Estabelecimento Prisional, 
por si só, desencadeia alterações extrínsecas e intrínsecas a nível pessoal” (p. 3), mas 
comparando os reclusos condenados com os preventivos, verifica-se que os reclusos 
preventivos, como se encontram à espera de julgamento, vivenciam mais “instabilidade e 
vulnerabilidade psicológica” (p. 113), sendo que este período repleto de incertezas dá origem 
a sentimentos de medo, de ansiedade e de stress (Mestre, 2000). 
Goffman (1961) defende que a permanência destes indivíduos na Instituição Total 
comporta uma deteriorização do próprio sujeito e uma perda de autonomia, uma vez que são 
uma barreira com o mundo exterior, em que os contactos com as pessoas provenientes do 
exterior ocorrem nos dias e às horas que a direcção estipulou. Provoca igualmente o 
despojamento dos papéis, em que os papéis desempenhados por estes indivíduos são deixados 
de lado, como é o caso do papel de marido, pai, trabalhador, pois estes papéis faziam sentido 
no seu contexto anterior à sua entrada na instituição, uma vez nele, não há espaço para eles 
Por outro lado, quando saírem em liberdade estes papéis podem não ser alcançados 
novamente, tal como no caso das suas relações afectivas, que vão sofrendo deteriorização 
baseada no escasso contacto devido ao isolamento deste indivíduo (Macedo, 2004).  
A entrada no meio prisional é marcada pelo momento em que o indivíduo perde os 
bens que traz consigo, tornando-se mais um naquela instituição, muitas vezes tendo que usar 
vestuário igual ao dos demais lá existentes, e ainda, deixa de ser conhecido pelo seu nome, 
para ser reconhecido pelo seu número. Por fim, defende que para além destas fontes de 
mortificação, existem umas menos directas, por exemplo, as regras de como fazer a sua cama, 
como quando se sente sozinho, estando no entanto sempre acompanhado e observado 
(Goffman, 1961). 
No período de cumprimento da pena, é visível que ocorre no recluso a vivência de 
experiências pobres, dificuldade em projectar a sua vida, baixas perspectivas de futuro, 
experiências de inferioridade, atitudes infantis, manifestando relações de dependência, a 
procura de protecção, a resolução baseada em soluções fáceis e a transferência da culpa para o 
outro (Monteiro, 2007). 
A prisão para além de contribuir para o surgimento de consequências negativas para 
o indivíduo enclausurado durante o período que ali está restrito, contribui igualmente para o 
aparecimento de consequências negativas após a sua libertação (Gomes, 2008). 
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Alves (2010), refere que as pessoas que cometem crimes experienciaram na sua 
infância “agressividade, revolta, humilhação, privação de amor e maus-tratos” (p. 19). Os 
indivíduos enclausurados são pessoas que romperam com as normas sociais pré-estabelecidas, 
sendo que quando mais cedo realizam esta ruptura, pior é o prognóstico, pois foram 
interiorizando ao longo do tempo regras morais distorcidas. Por outras palavras, o seu 
processo de socialização assentou em pressupostos divergentes do que é socialmente 
adequado, quer no âmbito familiar, escolar, quer no profissional (Moreira, 2007). 
McCord (2002) afirma que na família o crime tem tendência a propagar-se, 
defendendo assim que, as famílias são detentoras de um papel determinante no 
desenvolvimento de uma criança, podendo estar a influencia-la quando envereda por 
caminhos crimogéneos, no caso em que na família já se regista antecedentes criminais. Outra 
influência pode ser a nível genético, contudo estas surgem sempre e em primeiro lugar sob a 
influência das práticas de socialização, tal como do meio físico e social. 
O meio social em que o indivíduo está inserido é fulcral para a compreensão da 
criminalidade, uma vez que, esta é o resultado da frustração e de soluções alternativas à falta 
de oportunidades. Dados demonstrativos revelam que, pessoas de classes sociais mais baixas 
e que reprovam ou abandonam a escola são as que cometem crimes (McCord, 2002). 
Registou-se uma evolução no tratamento dos indivíduos que se encontram presos, 
deixando de ser tratados como um objecto, para passarem a ser vistos como alguém que por 
estar momentaneamente preso deve ser tratado como qualquer outro ser humano (Mestre, 
2000). Assim, o tratamento em meio prisional desempenha um papel fundamental uma vez 
que, caso não ocorra, o indivíduo pode sair em liberdade ainda mais revoltado do que quando 
entrou (Alves, 2010). 
Desse modo, o indivíduo enclausurado deve ser acompanhado no período em que ali 
permanece de um plano individual, que envolve características “da sua personalidade, do 
crime cometido e da sua carreira criminal, da pena a cumprir e do estabelecimento” (p. 1), 
tornando possível averiguar a sua adaptação ao meio prisional, tal como o desenvolvimento 
de capacidades que permitam a sua reinserção social a quando a sua libertação, pondo em 
prática o papel de prevenção da reincidência (Gonçalves & Vieira, 2005).  
Torna-se importante compreender as expectativas, as motivações que levaram o 
sujeito a cometer determinado crime, o que representou para ele, e assim conhece-lo (Borba & 
Correia, 2007), já Foucault (1999), defendia que se devia ter conhecimento do indivíduo 
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criminoso, da avaliação que se faz dele, das suas relações, do seu passado, do seu crime e do 
que é expectável dele no futuro.  
Por outro lado, quando se tem como objectivo que o indivíduo enclausurado adopte 
competências educacionais e profissionais, é necessário ter em conta que tal só será 
conseguido quando ocorrer alterações dos “padrões de pensamento e relacionamento 
interpessoal” (Gonçalves, 2007, p. 574). 
A vivência de reclusão para o indivíduo traz “consequências irreparáveis” (p. 585) na 
sua vida, tendo que se adaptar à vida intramuros e à vida após a reclusão, o regresso à 
sociedade. Contudo, este regresso à sociedade engloba a cultura prisional, a qual o indivíduo 
já adoptou e emprega-a na sociedade quando em liberdade, contribuindo para que se verifique 
a reincidência (Barreto, 2006).  
Ao longo do tempo a noção de adaptação ao meio prisional tem vindo a ser alvo de 
um maior interesse, uma vez que, a maneira como o recluso experiencia o período de 
cumprimento da pena tem percussões futuras na sua vida, quer num futuro próximo, ou seja, 
no interior da prisão, quer num futuro mais longínquo, no exterior quando se encontrar em 
liberdade (Novais, Ferreira & Santos, 2010). 
Já o comportamento adaptativo do recluso é previsível através da aceitação da pena, 
da participação em acções formativas, educativas, ocupação de tempos livres, tal como o 
contacto com a rede familiar e social, e do seu empenhamento para a liberdade (Albino, 
2007b), assim quando o recluso desempenha uma actividade ocupacional ou laboral em meio 
prisional passa a estar mais integrado e a ter um laço social (Amaral, 2008). 
No que concerne ao processo de adaptação, este contribui para a percepção de que ao 
longo da vida do indivíduo, ele tem a necessidade de se adaptar tanto a eventos normativos 
como a eventos aversivos, como é o caso da entrada na prisão, sendo que nem todos os 
indivíduos têm capacidade de se adaptar a essas situações (Schlossberg, 1981), sendo os 
reclusos mais novos os que mais vivenciam problemas de adaptação ao meio prisional, por 
não disporem de um conjunto alargado de estratégias de coping e de confronto (Gonçalves, 
2002). 
Estes eventos na vida do sujeito contribuem para que assumam diversos papéis, que 
ocorram mudanças, implicando uma auto-avaliação, ao desenvolvimento de atribuições em 
relação a estas mudanças, chegando por vezes, à criação de novas relações (Schlossberg, 
1981). 
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Schlossberg (1981) desenvolveu o Modelo de Análise da Adaptação Humana para a 
Transição (A Model for Analyzing Human Adaptation to Transition), que engloba os factores 
que se encontram subjacentes à adaptação a estas transições, sendo eles as características da 
transição em si; as características ambientais antes e depois da transição; e as características 
do indivíduo que vivencia esta transição. 
A transição, por sua vez diz respeito a um evento que provoca uma alteração, uma 
mudança da rede social e pode resultar em crescimento ou deteriorização pessoal, já a 
percepção que o indivíduo tem sobre a transição em si depende da percepção de ganho ou 
perda dessa mudança, de considerar se é positiva ou negativa, de ser de origem externa ou 
interna, da forma como ocorre, se é gradualmente ou de repente, da sua duração, se é 
permanente, temporária ou incerta, e do grau de stress (Schlossberg, 1981). 
No que concerne às características ambientais de antes e após a transição, que 
envolve os sistemas de suporte social, como as relações íntimas, a família e os amigos, os 
suportes institucionais e ainda a componente física do evento. Já as características do 
indivíduo têm subjacentes elementos como, competências psicossociais, sexo, idade, estado 
de saúde, etnia, estatuto socioeconómico, valores e experiências prévias em situações 
análogas. Por fim a adaptação envolve já uma reorganização que depende do balanço entre os 
recursos e os défices do indivíduo e da percepção das diferenças do antes e após a transição, 
do suporte e do próprio indivíduo (Schlossberg, 1981). 
Clemmer (1940) cit in Gonçalves (2002), faz referência ao fenómeno de 
prisionização, iniciado no momento em que o indivíduo dá entrada no meio carceral, por 
exemplo, quando este deixa de, ser conhecido pelo seu nome para passar a ser pelo seu 
número, começa a fazer uso do “calão” utilizado no meio prisional. Trata-se de um processo 
de adaptação e adopção dos costumes e da cultura da prisional, ou seja, a prisionização é uma 
consequência da vida intramuros. Com base neste processo, distingue os indivíduos 
enclausurado no que diz respeito à baixa e à alta prisionização. Os indivíduos enclausurados 
com baixa prisionização são alvo de uma curta pena, de suporte social anteriores e durante a 
reclusão, tentam ao máximo resistir e negar as normas e regras pelas quais os outros reclusos 
se regem, colaboram quando dispostos com a administração do estabelecimento e fazem parte 
de actividades quer laborais quer recreativas desde que sejam vistas como saudáveis. Os 
indivíduos com elevada prisionização, são alvo de longas penas e de um suporte social 
escasso ou inexistente antes e durante a reclusão, aceitam as normas e valores da população 
prisional. 
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Na perspectiva do fenómeno da prisionalização, Clemmer (1940) cit in Gonçalves 
(2002), refere a prisão como uma escola do crime, já que se fala de vários indivíduos 
enclausurados que se adaptam e adoptam valores e normas em comum, favorecendo a 
aprendizagem de novos crimes. 
O fenómeno da prisionização origina no indivíduo enclausurado a perda da “auto-
imagem, da identidade e da auto-estima” (Borba & Correia, 2007, p. 7). Comfort (2007) vem 
acrescentar a noção de prisionização secundária, em que as companheiras dos indivíduos 
enclausurados fazem os possíveis para que a privação em que se encontra seja aligeirada, 
muitas vezes devido ao receio que têm que ele desenvolva problemas, entre eles, a nível 
mental. Assim, é frequente que troquem correspondências e telefonemas, enviem encomendas 
e que os visitem, o que pode contribuir para que elas gastem os seus recursos, correndo o risco 
de pôr em causa o seu próprio bem-estar emocional.  
Em suma, Palma (2003) defende que para além do indivíduo estar sob pena de 
prisão, esta estende-se a outras penas de cariz diferenciado, como é o caso dos sentimentos de 
humilhação, indignidade, de culpa pelas dificuldades e humilhações que sujeita a sua família a 
ultrapassar, de desamparo, de fragilização e ruptura dos laços, em primeiro lugar o conjugal. 
A prisão constituí uma fonte de estigmatização, de rupturas no âmbito educacional, 
matrimonial e profissional, de deteriorização da rede familiar e social, de problemas e de 
sofrimento (CESSS, 2007). 
 
 
 
1.4 - O Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Polícia Judiciária 
 
Antes de se realizar a caracterização deste Estabelecimento, ocorre a necessidade de 
se contextualizar a situação actual dos Estabelecimentos e da População Prisional em 
Portugal, a 31 de Dezembro de 2012, os reclusos existentes, 10.429 eram de nacionalidade 
Portuguesa, dos quais 9,598 são detentores de ensino, principalmente do 1º Ciclo Básico 
(3.304), já os reclusos de nacionalidade estrangeira, eram 2.427 dos quais 2.230 possuem 
ensino, principalmente o 3º Ciclo Básico (683). Dos reclusos portugueses 1.647 são 
preventivos, face a 8.782 condenados, por outro lado entre os reclusos estrangeiros, 810 são 
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preventivos e 1.617 são condenados (Direcção-geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 
2013).  
A 15 de Agosto de 2013 existiam nos estabelecimentos prisionais portugueses um 
universo de 13.309 recluso do sexo masculino, em que 18,40% são preventivos e 81, 6% são 
condenados (DGRSP, 2013).  
O Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Polícia Judiciária de Lisboa, no qual 
foi recolhida a amostra desta investigação, a lotação e os reclusos existentes a 31 de 
Dezembro de 2012, era de 110 de lotação e 134 reclusos (DGRSP, 2013). 
Para que se caracterize o EPPJL, é necessário abordar a particularidade dos 
Estabelecimentos Prisionais Regionais, que abarcam indivíduos enclausurados em prisão 
preventiva ou a quando penas de prisão não superiores a seis meses (Cardoso, 2010). 
A prisão preventiva é decretada sempre que o indivíduo tiver cometido um crime 
punível com pena de prisão de período não inferior a cinco anos. Igualmente no caso de crime 
violento, de terrorismo, de crime organizado, de ofensa à integridade física, furto, dano desde 
que sejam de forma qualificada, burla informática e nas comunicações, receptação, 
falsificação ou contrafacção de documento, atentado à segurança de transporte rodoviário, 
detenção de arma proibida, detenção de armas e outros dispositivos, produtos ou substancias 
em locais proibidos ou crime cometido com arma, todos eles desde que sejam puníveis com 
pena máxima de três anos. A execução desta pena é estendida a pessoas que penetrem ou 
permaneçam de forma ilegal em território nacional, ou que detenham um processo de 
extradição ou de expulsão. No caso específico de indivíduos que sofrem de anomalia 
psiquiátrica, o cumprimento desta pena pode ser realizada em hospital psiquiátrico ou num 
estabelecimento próprio para o efeito (Artigo 202º, Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro, 
2012). 
Neste seguimento, os indivíduos em prisão preventiva são todos aqueles que ainda 
não têm uma condenação definida, encontrando-se então a decorrer esse processo judicial, 
mas ficam detidos por ordem do juiz, uma vez que existe forte probabilidade de ser 
condenado ou por outro lado, existe o risco de, se o indivíduo ficar em liberdade, ocorra uma 
fuga ou a destruição de provas (Marques, 2010) ou que pratiquem novos crimes e que 
interfiram com desenvolvimento normal do processo judicial (Organizações das Nações 
Unidas, 1994). 
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Os indivíduos em prisão preventiva, a quando o julgamento, podem nunca chegar a 
ser condenados, caso seja, podem cumprir a sua pena em liberdade, sendo que podem passar 
mais tempo em prisão preventiva do que mais tarde a cumprir pena (ONU, 1994). 
Uma outra noção a esclarecer é a distinção entre um recluso ser primário, que se 
encontra a cumprir pela primeira vez uma pena de prisão, ao contrário do reincidente, que já 
cumpriu penas de prisão no seu passado (Marques, 2010). 
Este EPPJL inicialmente apelidado de Prisão Privativa da Polícia Judiciária, foi 
construído em 1958 pelos próprios reclusos. Actualmente é um dos três estabelecimentos 
prisionais equiparados a estabelecimentos regionais e classificados como regimes fechados, 
estes estabelecimentos são os que se encontram instalados junto à Polícia Judiciária do Porto e 
de Coimbra, com a particularidade de receberem detidos vinte e quatro horas por dia, com a 
excepção do Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Polícia Judiciária de Coimbra, que 
actualmente não se encontra em funcionamento.  
Trata-se de uma instituição que recebe indivíduos do sexo masculino, detidos pela 
polícia criminal e arguidos em prisão preventiva (Relatório de Actividades de 2010 do 
EPPJL), originando uma grande heterogeneidade populacional, a nível da idade, da raça, da 
nacionalidade, das crenças religiosas, da cultura, da língua e do crime praticado.  
Já a lotação em média é de cento e quarenta reclusos e a permanência destes 
indivíduos neste estabelecimento ronda na sua maioria um a três meses, sendo influenciado 
pelo nível de ocupação do mesmo (Relatório de Actividades de 2010 do EPPJL), este período 
de permanência pode ser sempre mais prolongado, uma vez que está dependente da rapidez 
dos processos penais, por outro lado, existe a possibilidade de reclusos, que se encontrem a 
trabalhar no estabelecimento em fase preventiva, que quando forem condenados 
permanecerem neste estabelecimento a cumprir pena.   
A arquitectura deste estabelecimento divide-se em três pisos que englobam setenta e 
três alojamentos, que por sua vez abrangem celas individuais, que são cinquenta e duas, e 
celas comuns, que são sete celas com duas camas, onze celas com três camas, duas camaratas 
com seis e quatro camas, e ainda uma cela disciplinar (Relatório de Actividades de 2010 do 
EPPJL). As celas individuais e comuns são ambas equipadas com cama(s), mesa, cadeira, 
lavatório, duche, sanita e um sistema de alarme e de comunicação para o exterior da cela 
(Decreto-Lei n.º 51/2011 de 11 de Abril).  
Este estabelecimento é dotado de funcionários a nível do pessoal de vigilância, 
quarenta e seis elementos, chefiados por um chefe de guardas, cuja corporação comporta 
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cinco subchefes e quarenta guardas, dos quais quatro são do sexo feminino. A nível do 
pessoal civil são nove, envolvendo um director, uma adjunta, dois técnicos, quatro 
funcionários administrativos e um telefonista; e o pessoal de saúde que provém de uma 
empresa contratada com dois médicos de clínica geral, um médico psiquiatra, um psicólogo 
clínico e três enfermeiros. 
 
 
 
Capitulo II – Ruptura Social, Suporte Social e Abandono Aprendido 
 
 
2.1 - A Ruptura Social  
 
No que concerne à problemática das rupturas é passível perceber que devido às 
particularidades intrínsecas e aos problemas existentes no meio prisional, ocorre “a ruptura 
com o exterior” (Cunha, 1991, p. 5), uma vez que a entrada na prisão obriga o indivíduo a 
uma ruptura repentina e a uma “vida social fragmentada” (Mestre, 2000, p. 115), já que “a 
privação da liberdade implica um corte das relações familiares, profissionais e sociais do 
recluso” (Albino, 2007b, p. 37).  
Deste modo, verifica-se que a prisão origina uma ruptura com o seu passado, com as 
pessoas da sua família e da sua sociedade (Macedo, 2004). Estes dados são confirmados na 
investigação de Carvalho, Valente, Assis & Vasconcelos (2006), que averiguaram que as 
pessoas enclausuradas vivenciavam rupturas vinculativas em relação à sua família e à 
sociedade, sendo que anteriormente já registavam uma escolaridade baixa, delinquência 
juvenil, utilização de droga, na maioria em simultâneo com os seus familiares, chegando a 
envolverem-se em cenários de tráfico. 
Pode-se falar em Ruptura Social, uma vez que, um indivíduo ao cometer 
determinado acto criminoso, é visto como alguém pouco socializado e inadaptado (Mestre, 
2000). Mas para além disso, a prisão origina uma ruptura social com “o trabalho, com uma 
identidade social, com pessoas afectivamente significativas” (p. 65), dando lugar a um 
indivíduo que não tem trabalho e nem família (Sequeira, 2004). 
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Durante o período em que está enclausurado o indivíduo não representa mais os 
papéis sociais que representava e deixa de ter noção das modificações que ocorrem no 
exterior do estabelecimento prisional (Barreto, 2006). 
Em relação à família, podem gerar-se conflitos entre as expectativas do recluso e as 
da sua família, contribuindo para uma deteriorização das suas relações. Esta deteriorização 
pode ocorrer porque a pessoa que se encontra reclusa podia ser a única fonte de rendimento 
para aquela família, tendo que recorrer a subsídios para que consiga manter a sua casa, pagar 
a alimentação, os cuidados de saúde e a escola para os filhos, e ainda educar e cuidar dos seus 
filhos (Santos et al., 2003). O que sucede é que a entrada do indivíduo no meio prisional 
acarreta na maioria das vezes a perda do emprego, da casa que afecta a sua família, 
provocando uma deteriorização dos laços entre eles, tal como com outras pessoas mais 
próximas (Wacquant, 1999). 
Quando se fala em rupturas provocadas pela entrada do indivíduo em meio prisional, 
tem que se ter consciência dos papéis desempenhados por ele antes deste ingresso, como é o 
caso do papel de pai, em que a parentalidade é marcada pela separação e ausência (Granja, 
2012), ou seja, ocorre uma “ruptura afectiva entre o casal, entre pais e filhos e entre toda a 
rede familiar” (CESSS, 2007, p. 25). 
No que concerne ao seu papel na conjugalidade, há uma separação, uma perda de 
intimidade, pois a relação está controlada pelo estabelecimento prisional. Já o papel de 
pertença a uma família, pode experienciar obstáculos no envolvimento com a sua família, 
vivenciando dificuldades em ajudar a resolver determinado problema familiar (Granja, 2012). 
Compreende-se assim que a família se possa sentir igualmente presa, percepcionando 
que não consegue lidar com esta situação, muitas vezes por falta de conhecimento dos 
trémitos que esta situação engloba, tais aspectos aliados ao receio da sua exposição social, à 
pressão familiar, às penas longas e quando os reclusos não correspondem às expectativas que 
a família tem em relação a ele, contribuem para que a família acabe por abandona-lo (Pinto & 
Hirdes, 2006).  
Como já referido, a entrada e a permanência do indivíduo no meio prisional 
constitui-se como principal factor para uma ruptura com a sua rede de suporte social, em que 
a família torna-se a principal ligação com o exterior do estabelecimento, mas que vão sendo 
enfraquecidas, chegando por vezes a desaparecerem, ao longo do tempo. As relações que se 
mantêm ao longo deste período vão se constituir, quando em liberdade, as principais fontes de 
suporte social para o indivíduo (Parente, 2006). 
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Contudo é necessário prestar atenção ao facto de, a ruptura com a rede de suporte 
familiar e social contribui para que o indivíduo se encontre numa situação de vulnerabilidade 
a determinadas doenças, como a depressão (Siqueira, 2008), sendo que pode dar lugar 
igualmente à reincidência, estando subjacente muitas vezes o agravamento dos traços anti-
sociais (Gonçalves & Gonçalves, 2012). 
Como explanado anteriormente, a prisão acarreta factores dissocializadores devido às 
rupturas sociais, familiares e laborais, o que contribui para que os indivíduos vivenciem 
“sentimentos de revolta e de desadaptação social” (p. 166), deste modo, é necessário dotar o 
indivíduo de competências de auto-promoção e auto-responsabilização (Gralheiro, 2007). 
Neste sentido, podemos concluir que “todo o indivíduo, a quando da sua entrada na 
instituição prisional, é forçado a cortar os laços com o seu mundo exterior” (Carvalho, 2003, 
p. 3), contribuindo para que se constate que “a ruptura com o exterior era um dado 
incontrolável da reclusão” (Cunha, 2007, p.92). 
 
 
 
2.2 - O Suporte Social  
 
Perante uma situação de crise, as características internas dos indivíduos e dos seus 
recursos externos, desempenham papéis fundamentais na resolução dessa crise, estando 
subjectivamente envolvidos, a personalidade e a vulnerabilidade, e o suporte social (Santos, 
Ribeiro & Lopes, 2003). 
O Suporte Social detém na sua base a capacidade do indivíduo receber e prover 
cuidados (Carvalho, Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia & Mota-Pereira, 2011), sendo que a 
existência deste suporte social contribui para que o indivíduo se percepcione como sendo 
estimado, tendo direitos e deveres tal como toda a sua rede social (Seidl & Tróccoli, 2006).  
Na tentativa de definir o Suporte Social, é preciso abordar três dimensões, a 
emocional, também conhecida como suporte psicológico, em que o indivíduo tem pares em 
quem deposita confiança, que se preocupam com ele, que o valorizam, que elevam a sua auto-
estima e que demonstram ter afectos por ele. A segunda dimensão é o suporte não 
psicológico, que envolve o suporte instrumental, concentrando-se no apoio financeiro, nos 
cuidados prestados com os filhos, com a casa; e por sua vez, o suporte informacional, através 
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da prestação de informação, em que o indivíduo obtém ajuda (Cohen & McKay, 1984), 
essencial na resolução de determinado problema, auxiliando o indivíduo a resolve-lo 
(Rodriguez & Cohen, 1998). 
Para além destas distinções, no Suporte Social diferencia-se ainda no apoio social 
recebido efectivamente e no apoio social percebido, que por sua vez diz respeito ao 
entendimento cognitivo que o indivíduo realiza, concluindo-se se é alvo de amor, se tem a 
quem recorrer quando precisa, se é estimado, se estão interessados e disponíveis para ele 
(Martins, 2005), por outras palavras, se o indivíduo tem a crença de que é amado e centro de 
preocupação; ainda a crença de que é estimado e com valor; e por fim, a crença de que 
pertence a uma rede com obrigações em comum (Cobb, 1976). 
O suporte social tem subjacente ainda, a vinculação entre o indivíduo e os indivíduos 
que compõem a sua rede de suporte, que podem ser de ordem formal, englobando por 
exemplo o professor, advogado, médico; ou informal, que remetem para relações afectivas 
com familiares, rede de amigos, colegas de trabalho (Rosa & Benício, 2009). Percebe-se que 
as fontes de suporte social estendem-se para lá da família, à comunidade, aos agentes de 
serviços sociais e aos amigos (Swanson, Sansone, Lee & Tatum, 2012). 
O suporte social envolve mais dois aspectos a serem considerados, o estrutural, que 
centram o indivíduo numa rede social, sendo importante o tamanho dessa rede, a 
“homogeneidade, reciprocidade, acessibilidade e frequência do contacto, além dos tipos de 
papéis sociais que as pessoas desenvolvem na rede, incluindo a participação em instituições 
como família, grupos religiosos, comunitários” (p. 317). O outro aspecto é o funcional, 
frisando as funções e a disponibilidade destas relações sociais, e ainda o género de apoio que 
o indivíduo recebe e a sua satisfação com ele (Seidl & Tróccoli, 2006), ou seja, a “percepção 
do apoio afetivo e satisfação das necessidades” (Baptista, Baptista & Torres, 2006, p. 40).  
Para uma melhor compreensão do Suporte Social, Tardy (1988), defende a existência 
de cinco elementos essenciais, são eles, a direcção, na medida em que este pode ser recebido 
ou dado; a disponibilidade, envolvendo a avaliação vs a utilização dos recursos provenientes 
desse suporte social; a descrição vs satisfação, mais uma vez, com o suporte social; o 
conteúdo, estando subjacente o tipo de suporte; e, por fim, a rede social, especificando qual o 
sistema social que o apetrecha de suporte social. 
A Hipótese do Efeito Directo prediz que os indivíduos com suporte social beneficiam 
de saúde e de bem-estar independentemente da quantidade de stress experienciado pelo 
indivíduo (Sarafino, 2002). E ainda, estes indivíduos com suporte social teriam uma 
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percepção de ameaça e perda em parâmetros mais baixos, tornando-se assim essencial para 
que enfrente a situação (Thoits, 1995). 
Cohen & Mckay (1984), surgiram um outro modelo, a Hipótese de Buffering, em 
que defendem que o suporte social desempenha um papel de protecção em relação a eventos 
stressantes, ou seja, o suporte social permanece entre o evento stressante e a experiência 
stressante, contribuindo para que a resposta stressante seja atenuada ou prevenida, e ainda, o 
suporte intervém entre a experiência stressante e o desenvolvimento de patologias, reduzindo 
assim o stress. 
Na relação entre o Suporte Social e o Stress, é passível de se verificar duas 
consequências distintas perante uma situação de stress, uma a nível directo, em que quando há 
um elevado suporte surge um baixo mal-estar psicológico; e um indirecto, desempenhando a 
função de protecção, de amortização e de moderação nos efeitos prejudiciais para o bem-estar, 
em que um baixo suporte social seria indicativo de consequências negativas do stress 
(Martins, 2005). 
Como referido, o Suporte Social e o Stress detêm uma relação, em que quando o 
indivíduo não tem ou perde o suporte social, estas situações torna-se ambas uma fonte de 
stress, tal como a ocorrência de eventos negativos (Carvalho, Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia 
& Mota-Pereira, 2011). 
Desta forma, o suporte social perante um evento de stress desempenha um papel de 
protecção para o indivíduo, essencial para manter a sua saúde física e mental (Giovelli, 2009), 
já que se torna essencial para reduzir o impacto do evento stressante e para ajudar o indivíduo 
a adaptar-se (Sarafino, 2002), incrementando capacidades para o indivíduo enfrentar e 
solucionar situações stressantes, originando bons níveis de saúde, tanto físico como 
emocional (Rodrigues & Madeira, 2009).   
Resumindo, o Suporte Social encontra-se associado à capacidade do indivíduo 
enfrentar o problema, uma vez que a rede de suporte ajuda a que o indivíduo reavalie a 
situação de stress ou então facilitar a adopção de competências de enfrentamento, tornando-se 
essencial para que o indivíduo mantenha a sua auto-estima perante o evento stressante, 
fornecendo feedback e incentivo para a resolução e domínio da situação (Thoits, 1995). 
O Suporte Social exerce influência sobre o bem-estar, a saúde e a doença (Carvalho, 
Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia & Mota-Pereira, 2011), desempenhando um papel de 
protecção em relação a estes problemas de saúde, como no caso do stress (Cobb, 1976). Mas 
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funciona, igualmente como amortecedor para as situações de stress no dia-a-dia, tal como de 
problemas psicológicos, como a depressão e a ansiedade (Baptista, Baptista & Torres, 2006). 
Recorrendo às conclusões a que Carvalho, Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia & Mota-
Pereira (2011) chegaram, é possível afirmar que os indivíduos detentores de suporte social, 
tornam-se mais fortes, com melhor capacidade para enfrentarem eventos negativos, reduzindo 
a existência de stress, ou seja, o suporte social torna-se um recurso para o indivíduo.  
Neste momento no que concerne ao Suporte Social, que abarca “o número de 
amigos, frequência de contactos, intensidade de contactos, existência ou não de amigos 
íntimos” (Pais-Ribeiro, 1999, p. 547), é essencial na adaptação psicológica, estando 
subjacente a adopção de estratégias de coping, tornando-se um factor de protecção e de 
impulsionamento do bem-estar (Coelho & Ribeiro, 2000). 
Por outro lado, o suporte social nem sempre desempenha uma influência positiva 
como previsto, uma vez que, o indivíduo pode percepcionar o seu suporte social como não 
sendo um bom suporte ou por outro lado, como se este suporte social não seja capaz de dar 
resposta as suas necessidades (Sarafino, 2002). 
Após o estudo de Olsen, Iversen, & Sabroe (1991) cit in Carvalho, Pinto-Gouveia, 
Pimentel, Maia & Mota-Pereira (2011) conclui-se que a fonte de suporte social varia 
consoante o grupo etário, assim, na faixa etária dos trinta aos quarenta e nove anos, é o 
cônjuge que desempenha o principal papel, já nas faixas etárias dos mais jovens e dos idosos, 
é a família que se assume como principal fonte de suporte social. 
Outra evidência encontrada por Pais-Ribeiro (1999), defende que a população 
portuguesa em geral identifica a família como a principal origem de suporte social. 
 
 
 
2.3 - O Suporte Social e Familiar no meio prisional 
  
A importância do suporte social e familiar, este que se centra nas relações entre os 
membros de uma família (Baptista, Souza & Alves, 2008), deve-se às funções desempenhadas 
desde muito cedo na vida de um indivíduo, uma vez que, os valores manifestados por cada 
indivíduo foram adquiridos através da passagem desse valor pela educação, família, escola e 
sociedade (Mestre, 2000). 
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Retrocedendo mais um pouco até à raiz da questão do suporte social e familiar, o 
comportamento delinquente, encontra-se associado à personalidade e ao grupo a que 
determinado indivíduo pertence (Mestre, 2000). Mais ainda, a delinquência pode deter alguns 
preditores como a existência de antecedentes criminais na família, de conflitos e 
desestruturação na família, de uma família com muitos membros e assim, uma supervisão 
fraca, e ainda se tiver um nível socioeconómico baixo e as condições de habitação forem 
fracas (Farrington, 2000). 
Por outro lado, convém frisar que se verifica que alguns indivíduos sujeitos a estas 
mesmas condições não enveredam pelo caminho da delinquência, uma vez que o indivíduo 
consegue percepcionar, viver e sentir uma mesma situação de forma diferente, ou seja, há uma 
interpretação subjectiva do indivíduo (Mestre, 2000). 
Na compreensão do suporte familiar é essencial perceber a função deste suporte, já 
que “a família pode resgatar o indivíduo da marginalidade, desde que seja bem estruturada” 
(Pinto & Hirdes, 2006, p. 681), e o papel da família desde do momento em que o indivíduo 
ingressa no meio prisional.  
Deste modo, Novais, Ferreira & Santos (2010) afirmam que a adaptação ao meio 
prisional, para além de ter subjacente determinados factores como a personalidade, também é 
importante a qualidade das relações com a sua rede de apoio, pois determinam a forma como 
o indivíduo enfrenta este período. A família constitui a par do suporte social o papel de 
amortecedor e moderador perante situações stressantes, sendo também um dos “pilares da 
vida psíquica das pessoas” (Souza, Baptista & Alves, 2008, p. 45), durante este “ processo de 
busca de recuperação e apoio ao preso” (Silva & Magalhães, 2007, p. 94).  
O suporte familiar é então percepcionado como algo presente durante a vida do 
indivíduo, importante desde da entrada do indivíduo em meio prisional até à sua liberdade. 
Durante o cumprimento da pena, serve de ponte entre o mundo exterior e o meio prisional, 
oferecendo apoio e estabilidade, já quando em liberdade, é essencial para reduzir a 
probabilidade de voltar a reincidir (Gomes, 2012), nesta medida, tem “um impacto positivo na 
fase de pós-reclusão, reduzindo a possibilidade de reincidência e promovendo a posterior 
integração na comunidade” (CESSS, 2007, p. 24). 
No que diz respeito aos membros responsáveis pela constituição do Suporte Familiar, 
Gomes (2012) no seu estudo verificou que os reclusos apontaram como elementos principais 
da sua rede de suporte, os amigos e a família, entre os irmãos, mãe, o filho e o pai, concluindo 
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igualmente que, a maioria dos indivíduos enclausurados afirma que vivenciou rupturas com 
pessoas importantes durante o período de execução da pena.  
Verifica-se que “a mulher apenada geralmente é abandonada pelo companheiro, 
situação que raramente ocorrer quando é o homem o apenado” (Guimarães, Meneghel, 
Zwetsch, Silva, Grano, Siqueira & Oliveira, 2006, p. 49). Chegando a perceber-se que as 
companheiras destes indivíduos detêm um papel importante já que são uma fonte de suporte 
emocional para ele no meio prisional, influenciando a forma como este enfrenta este período 
(Comfort, 2007). 
A entrada do indivíduo para o meio prisional pode provocar dois tipos de alterações 
na estrutura familiar, sendo a primeira a possibilidade deste ser a fonte de rendimento 
familiar, reduzindo a condição familiar a dificuldades. A segunda alteração é que este 
indivíduo transformou-se num alvo de despesas por parte da família, devido às visitas, à 
entrega de produtos de higiene, entre outras necessidades (Silva & Magalhães, 2007). 
Tanto o indivíduo como a sua família têm que enfrentar diferentes fases como o 
“julgamento, detenção, entrada na prisão, adaptação prisional, saídas jurisdicionais, liberdade, 
reinserção social”, contribuindo para que a reclusão se torne um processo dinâmico que 
acarreta variadas consequências (Granja, 2012). Contudo, na presente amostra desta 
investigação, tratando-se uma prisão preventiva, verifica-se uma ordem diferente, iniciando-se 
com a detenção, a entrada na prisão, adaptação prisional e só depois o julgamento.  
Silva & Magalhães (2007) concluíram na sua investigação que, a família do recluso 
vivencia quadros de exclusão, de estigmatização, de desconfiança dos outros em relação a 
eles, e algumas delas, de vergonha ao terem um membro no meio prisional. A reclusão em 
termos mais práticos pode trazer para a família problemas de várias ordens, como no âmbito 
financeiro, social, como já referido a estigmatização e discriminação, familiar, na dificuldade 
em reconfiguração dos papéis familiares e a subjectiva responsabilidade, e ainda problemas de 
cariz emocional, na adaptação a toda esta nova realidade (Granja, 2012). Conclui-se assim 
que, simultaneamente ao indivíduo preso, a sua família é alvo de estigmatização, rejeição e de 
exclusão, contribuindo para que o próprio aceite a sua condição de inferioridade (Guimarães, 
Meneghel, Zwetsch, Silva, Grano, Siqueira & Oliveira, 2006). 
Com um membro da família enclausurado, esta sofre alterações a nível dos papéis 
desempenhados, como por exemplo assumir dois papéis paternais em simultâneo criando os 
filhos a nível educacional e afectivo, cuidar financeiramente da casa, e ainda dar resposta às 
necessidades do próprio recluso no meio prisional (Pinto & Hirdes, 2006). 
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Necessário compreender que a família pode ser fonte de influências tanto positivas 
como negativas (Baptista, Souza & Alves, 2008). Já que a família pode nem sempre 
influenciar de forma positiva o indivíduo, uma vez que, pode ter desempenhado uma atitude 
alheia ao comportamento criminoso do recluso, ou então, a família ter sido a vítima desse 
mesmo crime (SEU, 2002). 
Numa outra perspectiva, a reclusão pode contribuir para uma melhoria do seio 
familiar, ou seja, quando num quadro familiar o membro enclausurado é fonte de problemas, 
como é o caso em que se verifica violência doméstica, dependência de drogas e álcool, 
contudo não deixa de, paralelamente acarretar consequências prejudiciais (Granja, 2012). 
O Suporte Social na prática é incentivado pelo direito do indivíduo em meio prisional 
receber visitas da família, amigos e de outros, o de haver um espaço no estabelecimento 
reservado para o contacto com a sua família (Parlamento Europeu, 2004), deste modo o 
suporte social traz para o meio prisional diversificados apoios, como por exemplo, 
psicológico, efectivo, moral através das visitas, dos telefonemas e da correspondência, mas 
também apoio material, como no caso das encomendas (Ramos, 2011).  
 
 
 
2.4 - O Abandono Aprendido  
 
Neste ponto, é necessário fazer uma breve explanação da Teoria Atribucional de 
Weiner pois acaba por predizer o síndrome de Abandono Aprendido (Lima, 2008). 
A Perspectiva Atribucional de Weiner (2000) argumenta a existência de três factores 
bipolares, o locus de causalidade, a estabilidade e a controlabilidade. O locus de causalidade, 
divide-se em causas internas ou externas, exemplos destas causas seriam respectivamente, o 
esforço depositado em determinada tarefa ou por outro lado, a dificuldade da tarefa. Esta 
dimensão encontra-se associada, em caso de uma avaliação positiva da tarefa, a aspectos 
como a auto-estima, auto-confiança e percepção do seu valor, quando se trata de uma 
avaliação negativa, está relacionada com a culpa, vergonha e falta de confiança.  
A dimensão da estabilidade, por sua vez pode ser estável ou instável ao longo do 
tempo, por exemplo, a dificuldade da tarefa ou a sorte, respectivamente. Esta dimensão está 
directamente ligada às mudanças de expectativas, sendo que quando estas são baixas, o 
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indivíduo pode vivenciar depressão, apatia e resignação, mas quando são elevadas, pode 
experienciar confiança, optimismo e activação do comportamento (Weiner, 2000; Faria,1999). 
A terceira dimensão, a controlabilidade, que pode ser controlável ou incontrolável, 
envolvendo a percepção sobre a responsabilidade do indivíduo ou dos outros em situações 
quer positivas quer negativas, contribuindo para que os sentimentos vivenciados pelo 
indivíduo sejam diferentes, desde da culpa, vergonha ou zanga (Weiner, 2000; Faria,1999). 
Posteriormente acrescentaram uma quarta dimensão, a globalidade, para que se realize uma 
interpretação da incontrolabilidade dos resultados (Lima, 2008). 
Desta forma, os resultados de sucesso ou fracasso, o locus de causalidade, a 
estabilidade, a controlabilidade e as consequências cognitivas, ditam as escolhas de tarefas 
por parte dos indivíduos, como a sua qualidade de realização, o seu prosseguimento na 
presença de dificuldades e ainda o seu evitamento (Faria, 1999). 
No modelo de apresentação do AA, as atribuições causais desempenham um papel de 
mediação na perceptiva de determinado evento ser considerado como incontrolável 
originando défices, isto porque este estilo atribucional, relativamente a eventos 
percepcionados como negativos e incontroláveis, envolvem explicações consistentes e 
negativas, que englobam factores individuais e não ambientais, globais em vez de específicos, 
e permanecem ao longo do tempo, quando deveriam de variar (Abramson, Seligman & 
Teasdale, 1978). 
O Abandono Aprendido que tem subjacente a perspectiva atribucional, no que 
concerne a acontecimentos negativos, envolve factores internos, estáveis e globais, originando 
sentimentos negativos, como o desânimo e inibição da acção. Deste modo, o Abandono 
Aprendido trata-se de um síndrome caracterizado pela adopção de um estilo atribucional 
específico para situações negativas, o que origina uma inibição da acção para que assim não 
ocorram estas situações e sentimentos de desânimo consequentemente, ou seja, o indivíduo 
abandona a tarefa (Fontaine & Faria, 1989).  
Nos indivíduos encarcerados a atribuição quando recaí em causas externas passam 
pela “vítima, a sociedade, a permissividade, a severidade dos sistemas judiciais”, já as causas 
estáveis e duradouras encontram-se “a personalidade patológica do recluso”, mas também 
causas transitórias como “a dependência do álcool” (Lima, 2008, p. 77).  
O modelo reformulado tem em consideração os processos cognitivos aplicados num 
acontecimento característico desse abandono e defende ainda que, para que o indivíduo 
desenvolva o síndrome de abandono aprendido, não precisa de vivenciar consecutivamente 
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acontecimentos negativos, bastando apenas que detenham expectativas que determinados 
acontecimentos são incontroláveis (Lima Santos & Faria, 2008). 
O Abandono Aprendido, o learned helplessness, que pode ser também referido como 
desânimo ou desamparo aprendido (Fontaine & Faria, 1989), em que os indivíduos a 
determinado momento consideram que por mais que se esforcem e queiram controlar uma 
situação, não o conseguem, o que pode resultar na crença de que não podem fazer nada para 
mudar as situações que acontecem nas suas vidas, originando desistência e abandono (Faria, 
1990). A partir do momento em que o indivíduo acredita que nada poderá fazer para alterar os 
eventos que ocorrem na sua vida, as respostas de desistência e de abandono serão as mais 
verificadas. Deste modo, o abandono aprendido envolve três aspectos fundamentais: a 
presença de um acontecimento importante que está para além do controlo pessoal; a resposta 
de desistência; e a cognição subjacente de que nenhuma acção voluntária será capaz de 
controlar o resultado (Brito, 2010). 
Nos indivíduos enclausurados pode-se verificar três características do Abandono 
Aprendido, a não contingência entre a acção e o resultado, as cognições em que a “expectativa 
de que o resultado não será contingente no futuro” (p.75) e o comportamento (Lima, 2008). 
Por outras palavras, o desânimo ou abandono aprendido abarca três componentes, a cognitiva 
(expectativas negativas em relação ao futuro), afectiva (falta de esperança, desespero, 
desânimo) e comportamental em que se regista uma debilitação da realização, baixa 
persistência e mesmo desistência ou abandono das tarefas acompanhados de afectos 
negativos. Concretamente, o desânimo é sinónimo de expectativas negativas em relação ao 
futuro, considerado central na síndrome depressiva, no entanto, as expectativas negativas em 
relação ao futuro podem conduzir ao fenómeno de abandono aprendido (Faria, 1990). 
Quando o indivíduo percepciona incontrolabilidade fase a determinadas situações, 
atinge-se quadros motivacionais, cognitivos e emocionais da depressão. A nível motivacional 
verifica-se ausência de acção, passividade, aprendizagem lenta, prejudicando a sua vida 
social; já a nível cognitivo, acreditam que qualquer acção produz resultados negativos, ou 
seja, não têm qualquer controlo e fracassaram; e a nível emocional, principalmente pelo 
desinteresse. A depressão apresenta-se no seu enquadramento, fortemente associada à perda 
de interesse e às expectativas de incontrolabilidade perante qualquer evento da vida do 
indivíduo (Abramson, Seligman & Teasdale, 1978). 
No seguimento do Abandono Aprendido e o surgimento do quadro depressivo, 
verifica-se que o indivíduo percepciona os acontecimentos futuros como incontroláveis, 
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esperando resultados de insucesso, e baseia-se, no que diz respeito ao estilo atribucional, em 
causas internas, estáveis e globais (Abramson, Seligman & Teasdale, 1978).  
Perante um acontecimento negativo o indivíduo ao recorrer a um estilo atribucional 
de causas internas, globais e estáveis, que ocasiona valores pessoais negativos, generalizados 
ou seja, experienciará sempre eventos de carácter negativo, predispondo o indivíduo à 
vivência de quadros depressivos (Apóstolo, 2002). 
Ainda em meio carceral, a desistência do processo de adaptação e das actividades 
postas em prática pelos reclusos, contribuem para que ocorra subjacentemente os fracassos no 
âmbito da adaptação e da reabilitação dos reclusos, que podem ser causados pela presença do 
síndrome de Abandono Aprendido (Lima Santos & Faria, 2008), pois a consciencialização de 
que certas experiencias com resultados aversivos, que lhe parecem incontroláveis conduzem à 
crença generalizada de que os resultados são independentes das respostas, o que tem como 
consequência o decréscimo da actividade adaptativa e instrumental dos sujeitos, quando 
confrontados com estímulos que provocam a vivência de aversão (Fontaine & Faria, 1989). 
O Abandono Aprendido detém um papel essencial, uma vez que à partida um recluso 
ao desenvolver estilos atribucionais positivos, contribui para a reintegração social, em vez de 
originar sentimentos de desânimo, “abandono de actividades produtivas”, “isolamento” e por 
fim à “reincidência” (Lima, 2008). 
Os fracassos no que diz respeito à reabilitação podem ser justificados pelo Abandono 
Aprendido, uma vez que os indivíduos apresentam tendência para o abandono de actividades 
intra-prisionais como escola, trabalho, formação profissional e actividades desportivas, que 
por sua vez são consideradas como fundamentais para a sua reinserção social (Lima, 2008). 
Torna-se importante detectar a presença de padrões atribucionais debilitantes nos 
indivíduos encarcerados, uma vez que estes contribuem para que vivencie sentimentos de 
desânimo, abandonando actividades vistas como produtivas, isolando-se, que 
consequentemente originam a reincidência (Lima Santos, Lima & Faria, 2007). 
Nos estudos realizados sobre o AA, constatou-se diferenças significativas em função 
da idade, em que os indivíduos com mais idade registavam um maior AA, justificando através 
da conjuntura social, que contribuí para que as pessoas com mais idade, os idosos, se tornem 
dependentes, perdendo controlo sobre as suas vidas, vivenciando incontrolabilidade (Lima 
Santos, Ribeiro & Faria, 2002 cit in Lima Santos, Lima & Faria, 2007), mais tarde, num outro 
estudo já em contexto carceral, esta diferença significativa não foi verificada, afirmando que o 
abandono aprendido pode ser experienciado em qualquer idade, uma vez que estes se 
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encontram numa situação contra a sua vontade, vivenciando incontrolabilidade (Lima Santos, 
Lima & Faria, 2007).   
Noutro estudo, obteve-se diferenças significativas relacionadas com a escolaridade, 
em que se o nível escolar fosse alto, o AA seria baixo. Para justificar tal conclusão, 
evidenciou-se fora do meio prisional, os indivíduos com baixa escolaridade obtêm empregos 
pouco qualificados, originando quadros de marginalização e de exclusão. A par desta 
situação, evidencia-se em Portugal igualmente, altas percentagens de desemprego, falta de 
qualificação tanto profissional como académica, altas taxas de insucesso e abandono escolar, 
uma relação entre a marginalização e a toxicodependência, alcoolismo, fragmentação familiar, 
monoparentalidade, abandono ou maus-tratos infantis (Lima, 2008).  
Encontrou-se ainda diferenças significativas no que concerne às actividades 
profissionais antes da reclusão, em que os indivíduos que trabalhavam para outra pessoa, 
comparativamente aos que trabalhavam por conta própria ou que se encontravam 
desempregados, eram os que apresentavam abandono aprendido mais elevado, isto por serem 
indivíduos com hábitos e rotinas de trabalho (Lima Santos, Lima & Faria, 2007). 
Estas diferenças significativas estendem-se às actividades profissionais durante a 
reclusão, em que os indivíduos que exercem uma actividade no meio prisional vivenciam 
maior abandono aprendido, que se deve à perda de autonomia, à vivência de desânimo e 
desmotivação, já que se encontram sob a regulação do seu dia-a-dia pelo estabelecimento 
(Lima Santos, Lima & Faria, 2007). 
De forma concisa, na prática o AA em meio prisional contribui para que os indivíduos 
enclausurados se encontrem desanimados depois de um acontecimento aversivo, como o facto 
de estarem presos, o que subjectivamente faz com que percepcionem este fenómeno como 
algo impossível de controlarem. Desta forma, os indivíduos se apresentam em condição de 
desânimo e de depressão mais facilmente realizam atribuições causais internas, de auto-
culpabilização, e não de culpabilização dos outros pelo que está a suceder (externa); baseiam-
se também na atribuição global, concluindo que a reclusão irá afectar todas as áreas da sua 
vida e não apenas uma área (específica); e por fim, a atribuição estável, mantendo a crença na 
persistência da sua condição, em vez de acreditarem que esta poderá vir a alterar-se no futuro 
(instável) (Brito, 2010). 
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Capitulo III – Aspectos Psicopatológicos 
 
 
3.1 - A Depressão 
 
Como adiantado anteriormente, as atribuições de incontrolabilidade, internas, estáveis 
e globais podem não causar por si só depressão, mas em conjugação com outros constructos 
como as atitudes disfuncionais, o suporte social, o ajustamento marital, o estilo de coping e a 
personalidade podem originar sintomas depressivos (Faria, 1990; Fontaine & Faria, 1989). 
No quadro da Depressão, o indivíduo vivencia humor depressivo, perda de interesse 
em quase todas as actividades, perda de energia, alterações do apetite e do sono, sentimentos 
de desvalorização, culpa excessiva, dificuldade em tomar decisões e em se concentrar, 
pensamentos sobre a morte ou ideação, e de maior gravidade, planos e tentativas de suicídio 
(APA, 2000).  
Os sintomas depressivos podem ser categorizados em sintomas comportamentais, 
como a inibição, o choro, lentidão ou em outro extremo a agitação, dificuldade de 
comunicação, evitamento de interacção social, descuido ou ausência de cuidados de higiene 
pessoal; em sintomas cognitivos, verifica-se dificuldade de concentração, ruminações, 
pensamentos de carácter negativo, como ideias de morte, dificuldade em tomar uma decisão; 
em sintomas emocionais, onde se concentram a tristeza, a irritação, o desamparo, a culpa, o 
fracasso, a vergonha e a frustração; ainda em sintomas relacionados com a motivação, como a 
apatia, desinteresse, falta de vontade, anedonia, apatia; e por fim, sintomas de cariz somático, 
onde se constata alterações a nível do sono, do apetite, do peso e do desejo sexual, 
acrescentando o cansaço e o desconforto a nível físico (Relvas, 2012). 
A depressão tem na sua base os acontecimentos de vida stressantes e, principalmente 
a maneira como enfrenta a esses mesmos acontecimentos (Apóstolo, 2002). Associado a estes 
acontecimentos de vida, surge a vulnerabilidade ou por outro lado, à resiliência dos indivíduos 
aos sintomas depressivos que dependem das adversidades vivenciadas ao longo da sua vida, 
mas ainda dos estilos de vinculação e do apoio social (Monteiro, 2009). 
Monteiro (2009) concluiu no seu estudo que, para que o indivíduo se encontre 
vulnerável à depressão, depende dos seus antecedentes, principalmente as experiências 
familiares anteriores, e as suas características, como a vinculação e o apoio social. Por outras 
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palavras, a vulnerabilidade do indivíduo à psicopatologia depressiva varia consoante as 
adversidades experienciadas ao longo da sua vida e consoante as suas redes de apoio social. 
Na compreensão do indivíduo é importante ter em consideração “as formas de 
funcionamento presente (e.g., estilo de vinculação) e relações contextuais (e. g., apoio social)” 
(p.21), deste modo, percebe-se que as relações interpessoais e as experiências vivenciadas 
determinam “o curso e desenvolvimento da psicopatologia depressiva” (Monteiro, 2009, p.80) 
A depressão detém uma relação com o apoio social, em que a depressão sofre 
influência do apoio social que o indivíduo recebe, por outro lado, a depressão exerce 
igualmente influência no apoio social, uma vez que, a depressão contribui para que o 
indivíduo não desenvolva interesse em manter uma interacção com a sua rede de suporte 
(Monteiro, 2009)   
A depressão pode existir enquanto sintoma de outras perturbações, como a perturbação 
de stress pós-traumático ou como resposta a situações socioeconómicas adversas ou 
stressantes, entre outras. Mas a depressão pode ser considerada mesmo enquanto quadro 
depressivo, que tem submisso as “alterações de humor, tais como tristeza, apatia, falta de 
capacidade de sentir prazer, irritabilidade” e também “psicomotoras, cognitivas e vegetativas, 
como sono, apetite”, entre outras (Baptista, Souza & Alves, 2008, p. 211). A depressão 
envolve fracassos pessoais, perdas, privações e abandono, contribuindo para que os 
indivíduos deprimidos percepcionem a sua vida e o seu futuro de forma negativa (Maia, 
2000).  
Percebe-se que a percepção que o indivíduo detém sobre as suas próprias experiências 
anteriores podem predispô-lo à vivência de stress, dependendo da sua capacidade de 
adaptação a esse evento stressante, tornar-se-á mais resiliente ou mais vulnerável à depressão 
(Monteiro, 2009). 
É fulcral ter a noção de que a própria instituição, com a sua função punitiva 
estabelecida pela lei é, por si só, geradora de um tipo de stress potencialmente indutor de 
várias perturbações, verificando-se na população que se encontra em meio prisional uma 
maior vulnerabilidade à psicopatologia (Costa, 2010), assim a maioria dos reclusos vivencia 
sintomas depressivos e de stress (Blaauw & Marle, 2007).  
No entanto, é também consensual que esta população tem mais tendência para simular 
sintomas de forma a justificar o passado criminal (Costa, 2010), mas tratando-se de 
indivíduos caracterizados pela sua impulsividade criam circunstâncias depressivas na sua 
vida, originando uma relação entre a impulsividade disfuncional e a depressão (Dear, 2000). 
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Mas verifica-se que a sintomatologia depressiva e ansiogena têm uma maior 
incidência em indivíduos reclusos (Marques, 2010). Deste modo constatou-se que em meio 
prisional há uma grande prevalência de quadros depressivos, que estão associados a situações 
negativas, contudo este quadro tem subjacente a alteração na vida deste indivíduo, ou seja, a 
entrada na prisão, que afecta o bem-estar do indivíduo; contribui igualmente o stress a que 
está sujeito, devido aos problemas económicos e às relações interpessoais, e ainda, o suporte 
social, em que o indivíduo no meio prisional encontra-se isolado, longe da sua família 
(Araujo, Nakano & Gouveia, 2009). Mas também a estrutura autoritária, a rígida rotina de 
controlo, a privação de liberdade e do convívio social, a mudança de ambiente e de tensão, 
influenciam a incidência da depressão e ansiedade nesta população (Brito, 2010). 
No ingresso ao meio prisional o indivíduo experiencia também, uma perda de 
autonomia e de identidade, agravada se for primário, podendo vivenciar quadros de depressão 
e de ideação suicida (Albino, 2007b). 
Verificou-se a presença de níveis mínimos de depressão em reclusos antigos (no 
meio prisional há mais de seis meses), mas os reclusos novatos (menos de trinta dias no 
sistema prisional) foram os que revelaram ter níveis de depressão moderada e grave, contudo, 
os reclusos novatos apresentaram uma média mais elevada (M=13.47; DP=8.44) do que os 
antigos (M= 9.23; DP=3.98) (Araujo, Nakano & Gouveia, 2009). 
Moreira (2009) verificou que no âmbito dos sintomas depressivos, os reclusos 
afirmaram que se sentiam sozinhos (“estou abandonado”), tristes (“estou longe das pessoas 
que gosto”), sem interesse e sem esperança no futuro, e em relação a sintomas de ansiedade, 
experienciavam nervosismo, apresentando-se atemorizados, tensos ou aflitos.  
Por fim, é preciso considerar que por mais que experienciem as consequências da 
privação do meio prisional, os seus efeitos não são vivenciados por todos os indivíduos da 
mesma forma, dando lugar às mais diversas respostas e reacções, que podem ser de cariz 
adaptativo ou pelo contrário, de exposição a comportamentos de risco, ou seja, mais uma vez 
encontram-se dependente da vulnerabilidade de cada indivíduo (Brito, 2010).  
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3.2 - A Ansiedade 
 
No que diz respeito à Ansiedade, esta trata-se de uma emoção originada pela 
antecipação de perigo que o indivíduo realiza, de difícil previsão e controlo, contribuindo para 
que surjam alterações fisiológicas e hormonais (Doron & Parot, 2001), manifestando-se a 
vivência de dificuldades em controlar a preocupação, experienciando agitação, tensão interior, 
fadiga fácil, dificuldades de concentração, irritabilidade, tensão muscular, perturbações no 
sono (APA, 2000). 
Compreendendo que a ansiedade é originada pela avaliação que o indivíduo realiza 
de um evento de perigo (Wells, 1997), pela antecipação de determinado evento, é necessário 
acrescentar a noção de que esse evento depende da percepção de cada indivíduo, por outras 
palavras, a percepção e a avaliação de cada evento varia de indivíduo para indivíduo (Simons 
& Daw, 1994).  
A ansiedade trata-se de uma estado emocional normativo, contribuindo para a acção, 
mas que em determinado momento pode-se revelar patológico, desde que se verifique níveis 
ansiogénicos desproporcionais à situação, ou então quando esta ansiedade não tem nenhum 
foco específico (Andrade & Gorenstein, 1998), assim a ansiedade pode ser um elemento 
positivo, desde que seja o estímulo necessário para solucionar um problema que é fonte de 
ansiedade (Marques, 2010).  
As perturbações de ansiedade são as mais verificadas na população em geral, uma 
vez que os seus sintomas podem ser vivenciados em determinados momentos da vida de um 
indivíduo (Andrade & Gorenstein, 1998). 
No caso particular dos indivíduos em prisão preventiva, estes sofrem igualmente de 
graves problemas de cariz emocional, devido à separação provocada com a família, com os 
amigos, com a sociedade e com a sua profissão, que é agravada pelo desconhecimento que o 
preventivo experiencia em relação ao seu futuro e ainda, pelo tempo de espera até ser presente 
a julgamento (ONU, 1994). 
A ansiedade no indivíduo em meio prisional é igualmente originada pelo clima de 
ameaça no que diz respeito aos seus valores e objectivos, agravada pelo sentimento de falta de 
capacidade e de recursos próprios fase a esta ameaça, experienciando vulnerabilidade 
(Marques, 2010), é justificada ainda, pela alteração que ocorre em relação ao estilo de vida do 
indivíduo, no que diz respeito à rotina e aos seus hábitos (Araujo, Nakano & Gouveia, 2009).  
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A ansiedade em meio prisional pode dar origem a picos de agressividade tanto 
direccionada para ele próprio como para os outros, podendo-se registar “auto-mutilações, 
ingestão de corpos estranhos, greve de fome, tentativa de fuga, envolvimento em motins” 
(Gonçalves, 2002, p. 203). 
Na ansiedade, os reclusos antigos são os que apresentam níveis mais elevados de 
ansiedade mínima e leve, contudo no âmbito das médias são os reclusos novatos que 
apresentam mais ansiedade em relação aos antigos (Araujo, Nakano & Gouveia, 2009), isto 
porque os indivíduos em meio prisional encontram-se sujeitos a sofrimento, a stress e a 
disfunções a longo-prazo (Haney, 2003). 
A Ansiedade detém uma ligação com a Depressão, em que os sintomas de ambas se 
sobrepõem, paralelamente, esta ligação não fica por aqui, uma vez que ambas podem 
contribuir para um quadro de stress (Andrade & Gorenstein, 1998). A ligação entre elas 
estende-se à presença dos pensamentos automáticos negativos, produzidos pelos esquemas 
cognitivos, que são estáveis ao longo do tempo e que influenciam a forma como o indivíduo 
interpreta determinado evento (Wells, 1997).  
O quadro de depressão e de ansiedade em meio prisional são verificados 
principalmente na fase inicial do cumprimento da pena, onde se regista uma grande 
preocupação com as possíveis consequências relacionadas com a detenção e com a incerteza 
de como vai decorrer o processo judicial, sendo que esta fase da execução da pena potencia 
imensas reacções emocionais negativas, como tristeza, solidão, medo, raiva, impotência, que 
potencia maior risco suicida durante esta fase de execução da pena (Gonçalves, 2002; 
Moreira, 2009) 
O Estabelecimento Prisional enquanto responsável pela privação de liberdade, de 
interacção social, de mudança radical de ambiente e de pressão, pode originar por si só a 
incidência da depressão e ansiedade, contudo, é preciso considerar que os indivíduos que ali 
se encontram não apresentam a mesma reposta perante esta situação de encarceramento, 
podendo manifestar uma resposta mais adaptativa do que outros (Araujo, Nakano & Gouveia, 
2009). 
O stress e a ansiedade em simultâneo são também umas das principais características 
dos indivíduos em prisão preventiva, devido ao próprio processo judicial, uma vez que se 
encontram aguardar pela sentença (Moreira, 2009). 
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3.3 - O Stress 
 
O Stress é definido com base em três premissas, sendo elas, o stress enquanto um 
estímulo ambiental, quando as fontes de stress são acontecimentos ou circunstâncias; o stress 
como uma resposta, que pode ser física ou psicológica; e o stress como resultado da 
interacção entre os estímulos ambientais e o indivíduo, envolvendo a interacção e 
ajustamentos contínuos entre o indivíduo e o ambiente (Brannon & Fiest, 2001). 
Segundo a Perspectiva de Selye, a definição de stress registou uma evolução, 
inicialmente considerado enquanto um estímulo para depois ser contemplado como uma 
resposta, encontrando-se relacionado com a doença. Selye apresentou o Síndrome de 
Adaptação Geral, que engloba a fase de reacção de alarme, que faz com que se activem as 
defesas físicas para dar resposta ao evento stressante, depois a fase de resistência, em que o 
organismo está adaptado ao evento stressante e a duração desta fase depende da intensidade 
do evento stressante e da capacidade adaptativa do indivíduo, sendo que quando esta fase é 
prolongada, podem surgir problemas de saúde. Por fim, a fase de exaustão, em que a 
capacidade de resistência se esgotou, originando um colapso físico (Brannon & Fiest, 2001). 
Já a perspectiva de Lazarus afirma que, a interpretação das situações como 
stressantes é mais importante do que a vivência desse stress, uma vez que, um acontecimento 
por si só não produz stress, é a percepção que a pessoa tem sobre esse acontecimento que 
produz stress (Brannon & Fiest, 2001).  
O stress envolve a avaliação que o indivíduo realiza, podendo ser uma avaliação 
primária, secundária e uma reavaliação. A avaliação primária, envolve o indivíduo que está 
perante a situação stressante pela primeira vez e que avalia o impacto desta situação no seu 
bem-estar. Se a avaliação for de stress pode-se verificar se é de perigo, provocando um dano 
psicológico ou uma lesão, originando irritação, desgosto, tristeza; de ameaça, onde se regista 
uma antecipação do perigo, experienciando preocupação, ansiedade ou medo; ou de desafio, 
envolvendo a confiança do indivíduo em superar situações difíceis, surgindo inquietude e 
antecipação (Brannon & Fiest, 2001). 
A avaliação secundária, o indivíduo já realizou uma avaliação do evento e agora ele 
avalia a sua capacidade de controlar e enfrentar este perigo, ameaça ou desafio; e a 
reavaliação, uma vez que a percepção do indivíduo está em constante mudança consoante 
informação nova (Brannon & Fiest, 2001).  
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O stress para além de se ter que considerar a avaliação que o indivíduo realiza, é 
necessário ter em consideração a vulnerabilidade deste, quando considera que não detêm 
recursos fase a uma situação de ameaça ou perigo; e a capacidade de enfrentamento deste, que 
sofre modificações consoante os esforços utilizados em situações de maior ou menor êxito, o 
enfrentamento é um resposta aprendida perante uma situação de stress, outro aspecto a 
considerar é que esta capacidade requer esforço, sendo este esforço de manusear o evento 
stressante (Brannon & Fiest, 2001).  
Partindo do pressuposto de que, quanto mais afecto um indivíduo no seu meio 
familiar obtiver desde da sua infância, mais capacidades este terá para dar resposta a situações 
de stress (Souza, Baptista & Alves, 2008). Perante um evento stressante, um indivíduo que 
tenha suporte social, vai vivencia-lo com elevada segurança, auto-estima, identidade, ou seja, 
torna-se menos vulnerável aos efeitos negativos desse evento, algo extremamente importante, 
já que o stress tem consequências no bem-estar e na saúde do indivíduo (Moreira, 2010).  
Um indivíduo vulnerável ao stress é alguém com “pouca capacidade auto-afirmativa, 
fraca tolerância à frustração, dificuldade de confrontar e resolver os problemas, preocupação 
excessiva pelos acontecimentos do dia-a-dia, marcada emocionalidade” (Serra, 2000a, p. 
291).  
O modo como determinado indivíduo percepciona “o mundo que o rodeia pode 
facilitar ou dificultar o modo como lida com” (p. 6) o evento stressante, por outras palavras, 
dependendo dessa percepção a reacção e resposta do indivíduo sofre alterações, já que esta 
percepção engloba um parecer cognitivo sobre as consequências desse evento e os recursos 
que detêm para o enfrentar, sendo que perante o stress pode-se registar alterações a nível 
emocional e comportamental passível de ser observado (Direcção Geral dos Serviços 
Prisionais, sd). 
Desta forma, considerando que o stress encontra-se sempre presente na vida de um 
indivíduo, ele necessita de aprender a responder de forma adequada, contudo podem surgir 
eventos stressantes para os quais ele ainda não consegue dar resposta, exigindo deste uma 
adaptação (DGSP, sd). O que prediz que, o stress prisional diz respeito aos indivíduos em 
meio carceral que vivenciam situações stressantes, às quais percepcionam que não são 
capazes de ultrapassar, originando mal-estar psicológico e social (Pinheiro & Cardoso, 2011). 
O indivíduo pode ser mais ou menos vulnerável ao stress, dependendo sempre de 
aspectos interindividuais, onde se encontram presentes factores físicos, a nível genético, 
factores psicológicos, a nível da personalidade e de esquemas mentais, e factores sociais, 
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como o estatuto socioeconómico. Já os aspectos intra-individuais, estão associados à 
vulnerabilidade que tem subjacente diversos factores como o suporte social, a personalidade e 
a saúde física (DGSP, sd). 
Mas o stress nem sempre é negativo, pode ser positivo sempre que promova o 
desenvolvimento pessoal do indivíduo e negativo, quando é prolongado no tempo, sendo que 
o stress provoca “emoções, modifica o comportamento observável e interfere com 
mecanismos biológicos e cognitivos” (Serra, 2000b, p. 266). O stress detém subjacente uma 
vertente de cariz adaptativa, contribuindo para que o indivíduo sobreviva e para que consiga 
dar uma resposta adequada em diferentes domínios da sua vida, por outro lado, este quando 
em excesso pode ser prejudicial (Martins, 2004). 
Deste modo, fala-se de eustress e distresse. O eustress, é o tipo de stress que envolve 
experiências benéficas, essencial para que o indivíduo seja estimulado e activado, enquanto 
que o distress, envolve experiências prejudiciais e com efeitos negativos para o indivíduo 
(Martins, 2004). 
Os indivíduos reclusos são vistos como marginais e marginalizados, desintegrados 
socialmente, com frustrações a nível da sua realização pessoal e social, que se encontram num 
espaço repleto de tensão, pressão e stress (Rodrigues, 2003). Assim, no meio prisional é 
normativo a presença de stress prisional e de mal-estar psicológico, devido a “factores de 
risco contextuais relacionados com a instituição prisional, como das vulnerabilidades 
psicológicas individuais que entre a população reclusa têm enorme prevalência” (Moreira, 
2009, p. 21). 
Estando o Stress prisional presente no momento em que o indivíduo ingressa no meio 
prisional, tal como durante todo o seu processo judicial, está envolvido ainda nas questões da 
“sobrelotação, isolamento disciplinar e vitimização” (p. 3), ou seja, o Stress Prisional é 
agravado com o fenómeno da sobrelotação prisional, prejudicando o bem-estar físico e 
psicológico do indivíduo enclausurado, e origina situações de isolamento, depressão, 
ansiedade, entre outros (Moreira, 2009).  
O stress prisional, para além de estar associado à sobrelotação, isolamento, está 
igualmente relacionado com o abandono, vitimação, com indivíduos de menos idade e com o 
facto de serem primário. O stress prisional varia também conforme, quanto mais o período em 
que o indivíduo se encontra preso for longo mais experiencia stress prisional, devido à 
sobrelotação e à monotonia (Pinheiro & Cardoso, 2011). 
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Dependendo da intensidade e da durabilidade da vivência de stress prisional pelo 
indivíduo enclausurado, este irá experienciar emoções negativas, como no caso da ansiedade, 
tristeza, raiva, culpa, entre outros. Assim sendo, é necessário ter em consideração dois 
factores de risco como a personalidade, uma vez que detêm factores determinantes para 
vulnerabilidade no meio prisional, e os factores de risco precipitantes, que envolve a privação 
e as consequências do stress prisional (Moreira, 2009).  
Os indivíduos que se encontram presos pela primeira vez, os primários, são os que 
registam uma maior vulnerabilidade fase ao afastamento e perda de relação com “amigos e 
família; aproximação da data do julgamento; vergonha e culpa percepcionadas devido ao 
crime que cometeram; e à coabitação com demasiados reclusos, que dificulta a adaptação 
adequada ao contexto prisional” (Pinheiro & Cardoso, 2011, p. 18). Mas os reclusos primários 
deparam-se ainda, com um ambiente totalmente desconhecido, encontrando-se isolados da sua 
família, contribuindo para que o momento de ingresso num estabelecimento prisional de 
forma inesperada, possa ser encarada como uma situação fulcral para a formação de stress 
(DGSP, sd). 
Na sua adaptação ao meio prisional, o indivíduo fica num estado de hipervigilância 
para os sinais de ameaça e de risco para a sua segurança, em que mais tarde em liberdade, este 
sofrimento pode contribuir para o desenvolvimento de um quadro de Stress Pós-Traumático 
(Haney, 2003). 
 
 
 
3.4 – Depressão, Ansiedade e Stress em Meio Prisional 
 
Na abordagem aos aspectos psicopatológicos, mais precisamente a Depressão, 
Ansiedade e Stress, é necessário compreender que um indivíduo quando inserido num 
Estabelecimento Prisional vai sofrendo modificações no que diz respeito à percepção que tem 
de si próprio, muitas vezes devido a “rebaixamentos, degradações, humilhações” (p.18), 
dando lugar a sentimentos de fracasso (Santos, 2003), e a “desequilíbrios emocionais” 
(Gonçalves & Gonçalves, 2012, p. 574).  
É no período inicial do ingresso no meio prisional, considerado como um 
acontecimento significativo na vida do indivíduo, que são despoletadas cognições e emoções 
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negativas em relação a si próprio e ao seu futuro, surgindo e agravando sintomas 
psicopatológicos (Moreira, 2009).  
Neste seguimento, a SEU (2002), verificou que a população em meio prisional 
apresenta a saúde mental mais pobre. Chegando a considerar-se que os Estabelecimentos 
Prisionais constituem um dos principais espaços repletos de indivíduos que precisam de 
cuidados a nível psiquiátrico, albergando reclusos com problemas psiquiátricos e reclusos em 
que a situação de enclausuramento pode despoletar descompensações psiquiátricas (Teixeira, 
2004), ou seja, “alguns ofensores são portadores de distúrbios mentais ou desenvolvem 
sintomatologia psicopatológica durante o cumprimento da pena de prisão” (Gonçalves, 2007, 
p. 575). 
Atento a esta questão, o Comité Europeu defende que quando o indivíduo entra no 
meio prisional deve-se ter em conta os distúrbios mentais e os distúrbios de adaptação 
psicológica à prisão (Parlamento Europeu, 2004), sendo que nestes problemas de adaptação 
em meio prisional, evidencia-se a depressão, a ansiedade, o stress e o desamparo (Rodrigues, 
2003). 
Várias investigações concluíram que os indivíduos enclausurados vivenciam 
“distúrbios emocionais e problemas adaptativos” (p. 210) mais intensos no período inicial do 
cumprimento da pena (Novais, Ferreira & Santos, 2010). 
Em termos mais concretos, no meio prisional durante o processo de adaptação surge 
o “mal-estar físico, psicológico, emocional e social dos recluídos” (Moreira, 2012, p. 7), 
originando ansiedade, dificuldades de concentração e de sono, problemas emocionais, 
isolamento e depressão (Haney, 2003), devido ao “isolamento, o ruído e o transporte dos 
problemas familiares vividos no exterior e a incapacidade para o recluso os resolver a partir 
da prisão, as dificuldades de estabelecimento de relações com a população recluída” 
(Marques, 2010, p. 14). Torna-se portanto, normativo no processo de adaptação ao meio 
prisional, a vivência de sofrimento psicológico, através de sintomas depressivos e 
ansiogéneos (Gomes, 2012). 
Comprovando tais aspectos, Araujo, Nakano & Gouveia (2009), verificaram que 
existe correlação entre os sintomas de depressão e de ansiedade fase à vulnerabilidade 
vivenciada. Mais do que a vivência destes sintomas, os indivíduos enclausurados vivenciam 
ainda o despoletar de sentimentos de passividade, desânimo e de abandono (Amaral, 2008). 
São notáveis os problemas mentais em meio prisional, onde indivíduos com 
problemas mentais anteriores à reclusão podem vê-los exacerbados e indivíduos sem 
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problemas mentais anteriores, podem desenvolve-los. Em ambos os casos devido ao 
isolamento no meio prisional, à ausência de suporte social e à percepção do meio carcerário 
como ameaçador (DGSP, sd), mas ao longo do processo de adaptação ao meio prisional vão 
diminuindo, ou seja, ao longo do cumprimento da pena a sintomatologia psicopatológica, 
como depressão, ansiedade e stress, vão diminuindo, vivenciando menos depressão conforme 
se vão adaptando à cultura prisional, tal corre com a carga emocional, que é suavizada quando 
o enclausurado se adapta à instituição (Moreira, 2009). 
Gonçalves (2002) aborda a Perturbação da Adaptação à Prisão, uma vez que os 
indivíduos enclausurados estão submissos ao stress crónico do meio carceral e às diferentes 
personalidades de cada recluso que ali se encontram. Esta perturbação engloba ainda outras 
sub-perturbações de tonalidade ansiosa, na qual se verifica a existência de “agitação motora, 
angústia, nervosismo, palpitações, suores, taquicardia, preocupações excessivas” (p. 202); de 
tonalidade depressiva, registando-se “astenia generalizada, inibição psicomotora, isolamento 
social, tentativa de suicídio” (p. 202), sendo estas as mais verificadas em contexto carceral, 
contudo esta perturbação envolve ainda perturbações de tonalidade psicótica, do 
comportamento, hipocondríacas e psicossomáticas. 
A Perturbação de Adaptação, engloba a resposta psicológica a determinada fonte de 
stress, originando mal-estar acentuado que excede o que seria de esperar em relação à 
exposição ao factor de stress e défice nas áreas sociais ou ocupacionais (APA, 2000), 
encontrando-se o stress intimamente ligado ao desenvolvimento de sintomatologia depressiva 
e ansiosa (Serra, 2000b). 
Consecutivamente, a Perturbação de Adaptação pode envolver sintomas de humor 
depressivo, em que se verifica o choro fácil, o desespero, a desesperança, o pessimismo; 
sintomas de ansiedade, como o nervosismo preocupação e inquietação; pode vivenciar um 
misto de sintomas depressivo e ansiedade, tal como sintomas comportamentais e ainda, 
sintomas mistos de emoções e de comportamento (DGSP, sd). 
Marques (2010), apurou na sua investigação que o facto de existir ocupações no 
meio prisional contribui para que ocorra uma diminuição dos quadros de ansiedade, depressão 
e sintomatologia psicopatológica, tal sucede igualmente quando existe apoio familiar.   
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IV Capitulo – Para além da reclusão 
 
 
4.1 - A Reinserção Social 
 
Neste ponto é pertinente abordar o papel da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais e 
a de Reinserção Social, que enquanto entidades distintas, a Direcção-Geral dos Serviços 
Prisionais apresentava como objectivo garantir a gestão do sistema prisional, envolvendo a 
segurança e a execução das penas e das medidas privativas da liberdade, de forma a assegurar 
a dignidade humana e a defesa da ordem e paz social. Já a Direcção-Geral de Reinserção 
Social baseava-se na definição e na execução das políticas de prevenção criminal e de 
reinserção social, tanto de jovens como de adultos, ou seja, envolvia medidas tutelares 
educativas, penas e medidas alternativas à prisão (Web Site do Ficheiro Nacional de 
Autoridades Arquivísticas, 2013). 
Contudo, em 2012, a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, fundiu-se com a 
Direcção-Geral de Reinserção Social, actualmente ainda em reorganização, apresenta como 
objectivo para garantir a dignidade humana, a ordem e a paz social, o “desenvolvimento das 
políticas de prevenção criminal, de execução das penas e medidas, de reinserção social e a 
gestão articulada e complementar dos sistemas tutelar educativo e prisional” (p. 5471). A 
Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais engloba assim, os centros educativos, os 
estabelecimentos prisionais e as delegações regionais de reinserção (Decreto-Lei n.º 215/2012 
de 28 de Setembro). 
A junção destes organismos em apenas um organismo origina a possibilidade de um 
acompanhamento desde do momento em que o indivíduo se encontra numa fase pré-
sentencial até à sua libertação, que através de uma intervenção centrada no indivíduo prevê a 
criação de condições que diminuam as consequências negativas no indivíduo privado de 
liberdade, condições de mudança e de reinserção social, e assim diminuir a possibilidade de 
reincidência criminal do indivíduo (Decreto-Lei n.º 215/2012 de 28 de Setembro). 
Deste modo, o principal objectivo da privação de liberdade, a prisão, é a 
ressocialização do recluso (Santos et al., 2003), para tal é necessário que seja elaborado um 
plano de reinserção social, descritivo dos objectivos a atingir pelo recluso (Artigo 54º, 
Decreto de Lei n.º 59/2007, de 4 Setembro). Mas que só é possível quando este se 
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percepciona como responsável pelas suas acções e que detém algum controlo sobre essas 
mesmas acções, mas para que este processo ocorra, no período em que se encontra 
enclausurado é necessário pôr-se me prática formações educativas, profissionais e laborais, tal 
como a prestação de cuidados (Mestre, 2000).  
Partindo desta premissa conclui-se que, o estabelecimento prisional neste processo de 
reinserção social detêm um papel fulcral, o de “apoio e suporte psicológico” (p. 52) a este 
indivíduo, principalmente na elaboração do seu projecto de vida e na reajustação das 
expectativas realistas para o seu futuro, sendo de extrema importância a envolvência da 
família do indivíduo neste processo, para que seja possível restabelecer “as suas redes sociais 
de suporte, promovendo a sua estabilidade afectiva” (Domingos, 2010, p. 52), fomentando o 
desenvolvimento de competências e de meios para que o indivíduo recluso quando em 
liberdade, não volte a cometer crimes, atingindo um outro objectivo central, a reinserção 
social (Gomes, Duarte & Almeida, 2003).   
A Reinserção Social envolve a “punição da culpa concreta; capacidade de 
ressocialização de todo o indivíduo responsável”, a planificação do tratamento 
individualizado e o direito do indivíduo querer ou não aceitar, a envolvência da sociedade 
neste processo de tratamento, a “co-responsabilização do Estado, da comunidade e do 
indivíduo; reparação da vítima”, e a prisão como algo necessário mas que deve reunir 
condições que favoreçam a reinserção do indivíduo na sociedade (Gomes, 2008, p. 17) Na 
prisão para que se alcance o objectivo da ressocialização do recluso é essencial pôr em prática 
programas capazes de fomentar no indivíduo “competências relacionais e interpessoais, a 
mudança de atitudes, de cognições, de comportamentos e de estilos de vida” (Gonçalves, 
2007, p. 577), para que o indivíduo seja bem-sucedido, no âmbito social, profissional e 
pessoal, devido essencialmente pelo desenvolvimento de capacidades psicológicas, sociais, 
cognitivas e comportamentais (Gralheiro, 2007).  
Visher & Travis (2003) revelam que a reinserção do indivíduo na sociedade está 
dependente das características individuais, das relações familiares e do contexto ambiental, 
mas estes factores não são estáticos, vão sofrendo alterações, uma vez que contêm submisso o 
facto de o indivíduo ter experienciado a vida na prisão, mais concretamente os momentos de 
entrada e permanência na prisão, o fim da sua pena e consecutivamente a liberdade. 
Ao falarmos na reinserção social, falamos do ensino e da formação profissional 
durante o cumprimento da pena, que vários estudos revelaram ser um aspecto importante. Por 
outro lado, o ensino e a formação profissional também revelaram ser considerados pelos 
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reclusos e pela administração, apenas como uma forma de estarem ocupados. Chegando a 
registar-se uma baixa aderência pelos reclusos nestas iniciativas, quer por falta de motivação, 
quer por já terem vivenciado insucesso no âmbito escolar. Contudo, existem reclusos que 
apenas participam por lhes trazer algumas vantagens, no que diz respeito às saídas precárias e 
à liberdade condicional (Gomes, Duarte & Almeida, 2003). 
As actividades profissionais, o trabalho, durante o enclausuramento permite que o 
indivíduo se adapte melhor ao meio prisional, dotando o recluso, também de rotinas e 
competências laborais essenciais quando sair em liberdade. Mas durante o período em que 
está preso, o trabalho desenvolvido contribui para que haja ordem e segurança no meio 
prisional, não deixando espaço para a ocidade, podendo colocar um travão em actividade 
como o “consumo de drogas, os jogos ilícitos ou a violência” (Gomes, Duarte & Almeida, 
2003, p. 29) 
O processo de reinserção social envolve vivências de tensão e períodos de 
readaptação às regras da sociedade, originando para o indivíduo sofrimento. Isto porque, 
como ex-recluso experienciou rupturas, a nível dos seus laços afectivos, em que constata que 
agora as suas relações familiares podem estar deterioradas, devido à sua ausência e até à 
vivência dos efeitos da própria reclusão. Mas também rupturas a nível social, tornando-se algo 
de etiquetagem e estigma social, provocando ruptura profissional, uma vez que dificulta o 
acesso a uma profissão (Domingos, 2010).   
Se o meio prisional estiver apetrechado de condições razoáveis e houver intervenções 
no desenvolvimento de competências para a reinserção social durante o período de 
enclausuramento, pode-se estar a falar de uma prevenção da reincidência (Parlamento 
Europeu, 2004). Isto porque, seguindo a perspectiva de Goffman (1961), quando a libertação 
de um internado numa Instituição Total se aproxima, este pode vivenciar sentimentos de 
angústia, uma vez que não sabe como será a sua vida, sendo que quando se encontra agora em 
liberdade, tem que saber como lidar com o estigma de que é alvo. Ao que Novais, Ferreira & 
Santos (2010) acrescentaram que, quando o indivíduo deixa o meio prisional em liberdade, 
vivência um período de perplexidade e de confusão devido a “problemas de ajustamento e 
dissonância causada por diversas expectativas e experiências” (p. 221) na sua vida em 
liberdade.  
A reinserção social do recluso encontra-se, igualmente associada às visitas que vai 
usufruindo durante o período em que está enclausurado, pois contribuem para que não ocorra 
uma degradação dos laços relacionais com as pessoas do exterior, podendo ser familiares ou 
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amigos (Santos et al., 2003). Assim, é necessário ter em atenção de que “a prisão implica a 
perda de contactos com as pessoas mais próximas e a solidão provoca o sentimento de não 
querer viver mais aquela situação” (p. 67), uma vez que, a reinserção social do recluso 
depende da existência de suporte social, da tomada de consciência do sofrimento provocado à 
sua família, o desejo de não querer deixar mais os seus filhos, de querer manter a sua relação 
afectiva, e de querer deixar amizades problemáticas (Parente, 2006). 
Segundo Swanson, Sansone, Lee & Tatum (2012) a adaptação à prisão e a reinserção 
social após o cumprimento da pena encontram-se associados às relações com a família, ou 
seja, o suporte social é um factor que pode predizer uma reinserção social com sucesso. 
 “A família é um dos factores mais decisivos no percurso de vida dos sujeitos” (p. 
158), tanto na determinação do indivíduo para entrar no cenário do crime e da prisão, como 
para a sua reinserção social, uma vez que o meio familiar envolve aspectos importantes, como 
a supervisão, o apoio, a integração de cada membro, a existência ou não de consumos de 
substâncias ilícitas, a prática ou não de crimes (Parente, 2006), sendo que por outro lado, 
quando não existe apoio por parte da família ao recluso, é natural que o processo de 
reinserção social seja mais difícil (Alves, 2010). 
A família durante o enclausuramento está sujeita a um sofrimento, uma vez que a sua 
vida passa a ser gerida consoante os dias e as horas de visitas, dependendo ainda da 
longevidade do estabelecimento, a planificação e organização da roupa, comida e produtos de 
higiene que tem que levar para o recluso (Godoi, 2010). Contudo, o processo de reinserção 
social só terá sucesso quando, para além de existir suporte social no exterior, que exerça 
influência e protecção para se seja passível ao indivíduo adoptar condutas assertivas (Novais, 
Ferreira & Santos, 2010). 
Esta reinserção depende ainda da capacidade do indivíduo se adaptar, de conseguir 
controlar determinadas situações, como as que envolvem a sua família, o seu trabalho. 
Envolve mais ainda, a sua auto-responsabilização, a consciência dos seus actos e das 
consequências dos mesmos (Parente, 2006). 
Em termos práticos, a reinserção social está prevista na lei, o artigo 76.º do Decreto-
lei n.º 115/2009, que prevê que ocorra a preparação gradual para a liberdade do indivíduo 
enclausurado através das licenças de saídas, que tem como objectivo a promoção e a 
manutenção das relações familiares e sociais. Mas traduz-se também numa tentativa de 
auxiliar o indivíduo “a reaprender a viver em sociedade, com autonomia e respeito pelas 
regras de convivência social” (Albino, 2007b, p. 37). 
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Todos estes aspectos referidos anteriormente forçam a que se aborde a intervenção, 
na qual é necessário ter em atenção que, o recluso quando em liberdade será alvo de 
estigmatização, etiquetagem social e alienação, trazendo consequências negativas (Gonçalves, 
2007). Por outro lado, Novais, Ferreira & Santos (2010), defendem a prática de intervenções 
sistémicas e familiares, uma vez que a família é determinante para a forma como o indivíduo 
recluso vivência o dia-a-dia no meio prisional, como a forma de se reinserir na comunidade 
(Gonçalves, 2002). 
Quando se fala em intervenção em meio prisional ou tratamento penitenciário, que 
inicialmente se baseava no isolamento e nos castigos corporais, fala-se do plano individual, ao 
qual o indivíduo opta por fazer parte, uma vez que não há qualquer obrigação. O objectivo é 
compreender o que levou o indivíduo a cometer determinado crime e auxilia-lo na 
modificação do seu comportamento. Mas, as intervenções terapêuticas em meio prisional 
tornam-se funcionais quando se baseiam em aspectos associados à vida do indivíduo no 
exterior do estabelecimento prisional (Gonçalves, 2002). 
Rangel (2007) refere que, o sucesso dos programas de educação nos 
estabelecimentos prisionais dos países escandinavos ocorre devido à implementação de 
“programas sociais que seguem um estratégia social e comunitária fora da prisão” (p. 82), este 
acompanhamento após a sua libertação contribui para uma prevenção e redução da 
reincidência 
Em jeito de conclusão, a reinserção social inicia-se ainda com o indivíduo no espaço 
prisional, em que os factores determinantes para a Reinserção Social do indivíduo são “a 
educação, trabalho, o apoio da família, apoio social na cadeia e oportunidades de contacto 
com a comunidade antes da sua reintegração na comunidade” (Monteiro, 2007, p. 14). Que 
segundo Parente (2006) o trabalho no meio prisional é essencial para que haja uma 
“manutenção da disciplina” (p. 19), mantendo o indivíduo ocupado, desenvolvendo 
competências técnicas (Domingos, 2010), chegando a ser percepcionado pelos próprios 
indivíduos enclausurados como essencial para a sua reinserção social e para que não voltem a 
reincidir (Pinto & Hirdes, 2006), e também, a intervenção terapêutica que tem demonstrado 
ser o meio mais efectivo para a reabilitação, reinserção e adaptação do indivíduo à liberdade 
(Haney, 2003). 
Para além do ensino e do trabalho, o suporte social do recluso é de extrema 
importância, que segundo Parente (2006) “as relações pessoais e sociais são fundamentais no 
regresso à comunidade” (p. 71). Mas o período de enclausuramento origina deteriorização e 
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desestruturação dos laços familiares (Godoi, 2010), tornando-se fulcral tentar reverter a 
situação, que para Santos et al. (2003) é necessário que ao longo do tempo de execução da 
pena os laços familiares e sociais sejam mantidos. Esta importância deve-se ao facto de, a 
família e os amigos quando detêm uma relação com o indivíduo, aumentam a probabilidade 
de sucesso de reintegração social deste (Visher & Travis, 2003).  
Chega-se a determinado momento da pena, tendo sempre que se ter em consideração 
a longevidade da pena uma vez que prediz um maior desajustamento a nível social do recluso, 
tal como uma perda de autonomia (Albino, 2007b), assim, efectua-se uma aproximação 
gradual com o meio externo, através das licenças de saída precária e de liberdade condicional 
(Albino, 2007a). Mas por sua vez, tem que se ter em conta que este processo de reinserção 
social envolve as características próprias do indivíduo e da sua vida, como a sua “motivação 
para a mudança” (p. 19) e as expectativas em relação ao futuro, o contexto social onde se 
encontra a rede de suporte familiar e social e a intervenção social em si (CESSS, 2007). 
Contudo, o indivíduo quando sai em liberdade é confrontado com fenómenos como a 
“desestruturação, ruptura e estigma têm sido noções fundamentais para a reflexão sobre a 
acção da prisão num ambiente familiar ou comunitário” (Godoi, 2010, p.22). Desta forma 
chega-se à conclusão de que “os detentos necessitam de intervenções humanizadoras capazes 
de condicionar um ambiente propício à reeducação, reabilitação e reinserção social” (Pinto & 
Hirdes, 2006, p. 679), contribuindo para isso, o facto de existir nos estabelecimentos 
prisionais determinados serviços, como de saúde, educação, formação e de trabalho, que 
fazem com que ocorra uma melhor ressocialização, devido à aproximação com a realidade 
fora do meio prisional (Marques, 2010). 
Chegando-se à conclusão de que “actualmente é reconhecido que a pena de prisão, 
em exclusivo, não promove a ressocialização dos reclusos” (Domingos, 2010, p.37). Mas este 
processo de reinserção enfrenta alguns entraves, originários da sociedade que estigma o ex-
recluso, desconfiando e receando dele, excluindo-o (Gomes, 2008). Compreende-se por 
indivíduo reinserido na sociedade, um indivíduo que interage com esta, compreendendo e 
respeitando as regras sociais nela existentes (Monteiro, 2007). 
O trabalho para o indivíduo encarcerado torna-se fundamental para determinar a sua 
reintegração social (Movimento Esperança Portugal, 2009) 
No que diz respeito à reinserção social, segundo Fernandes (2010) tem que se ter 
consideração pela dificuldade que um ex-recluso sente para ultrapassar os obstáculos, quer 
pessoais e quer ambientais, “com que se depara quando pretende trilhar o caminho apontado 
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como adequado à convivência em sociedade” (p. 34), nesta medida a reinserção social destes 
indivíduos trata-se de um objectivo que deve a sociedade em geral auxilia-lo a concretizar. 
 
 
 
4.2 - A Exclusão Social 
 
A Exclusão Social é um conceito sociológico empregue ao longo do tempo, como 
sucedia no caso dos exílios, no ostracismo ateniense por exemplo, por outras palavras, ocorria 
uma separação do indivíduo com a sociedade, mas com a tomada de consciência e com o 
desenvolvimento das sociedades, a exclusão passou a ser um fenómeno a abolir (Xiberras, 
1993). A Exclusão Social é ainda uma noção dinâmica, estando na maioria das vezes 
relacionada com a ocorrência de rupturas sociais na vida do indivíduo (CESSS, 2007).  
Contudo, nos nossos dias é visível o acentuar das desigualdades sociais, originando 
quadros de exclusão social (Gomes, 2008), ao que Rodrigues (2012) acrescenta que 
“actualmente o número dos indivíduos considerados como excluídos atinge sectores cada vez 
mais diversificados da população” (p. 28), uma vez que existem diversas formas do indivíduo 
se encontrar em situação de exclusão, mas há algo em comum, a ruptura dos laços e vínculos 
sociais, que levam o indivíduo a um quadro de isolamento (Xiberras, 1993).  
Trata-se de um fenómeno em que os indivíduos que vivenciam este fenómeno 
encontram-se afastados “dos indivíduos das práticas e das redes de socialização” (Lapa, 2002, 
p. 24), mas é também evolutivo, em que as condições sociais do indivíduo se aproximam 
gradualmente da condição de excluído social originado pelas graves desigualdades, a nível 
social, económica ou cultural (Matos, 2005),  
Neste seguimento, existem quatro tipos de ES, de ordem económica, associado à 
pobreza, à privação devido à ausência de recursos, às más condições de vida, à baixa 
escolaridade e instrução profissional e à situação profissional precária. Pode ser também do 
tipo social, em que há uma vivência de privação dos laços relacionais, provocando 
isolamento. De tipo cultural, relacionado com as minorias populacionais, que são alvo de 
racismo, xenofobia, neste tipo de ES enquadra-se os ex-reclusos que vivenciam uma 
dificuldade em se incluírem, muitas vezes devido à dificuldade da sociedade em integra-lo. E 
ainda, do tipo patológico, em que a ES, em que a patologia pode provocar uma ruptura 
familiar. Por fim, a auto-exclusão por comportamentos auto-destrutivos, e nocivos associados 
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ao alcoolismo, toxicodependência e à prostituição. É necessário ter com consideração de que 
estas formas de exclusão podem-se encontrar, naturalmente sobrepostas, ou um tipo ser a 
consequência de outro (Costa, 1998). 
Já Rodrigues (2012) sublinha apenas duas formas do indivíduo se encontrar em 
“situação de isolamento social” (p. 26), devido a questões como o emprego, em que pessoas 
se encontram em situação de desemprego não tem acesso a determinados bens, e também no 
que concerne aos contactos sociais, os indivíduos que mantêm reduzidos contactos sociais, 
devido por vezes aos “contactos sociais reduzidos, devido à falta de dinheiro, ao estigma 
associado” (p. 26) originando isolamento, como é o caso dos indivíduos encarcerados. 
Contudo, consoante a participação no panorama social podemos estar perante uma exclusão 
voluntária ou involuntária (Rodrigues, 2012).  
Partindo da premissa de que os indivíduos enclausurados são caracterizados “pela 
elevada prevalência de adversidade ao longo da vida e por um maior envolvimento em 
comportamentos de risco para a saúde e por estados de saúde, quer física, quer mental, mais 
degradados” (Alves, Dutra & Maia, 2013, p. 703), uma situação de extrema importância 
associada à exclusão social, que aliada ao facto de se tratar de um grupo socialmente excluído, 
mesmo antes do contacto com a prisão estes indivíduos podem ter já um contacto com 
situações de exclusão social por exemplo a nível familiar, educacional, saúde e já com fracas 
perspectivas no mercado de trabalho (SEU, 2002). 
Pode-se falar de um ciclo entre o crime e a exclusão social, por outras palavras, o 
indivíduo que cometeu determinado crime por se encontrar num quadro de exclusão social, 
não se trata de uma premissa linear, pois um indivíduo que se encontre em situação de 
exclusão devido ao estado de pobreza ou de abandono social, apresenta uma maior 
vulnerabilidade e probabilidade consecutivamente de cometer um crime, mas pode não o 
fazer. Já o indivíduo excluído por ser criminoso, um indivíduo ex-recluso encontra-se 
envolvido em aspectos como dificuldades económicas e afectivas, também em relação ao 
preconceito, considerando-se já excluído pela sociedade podendo experienciar sentimos 
associados à revolta e desrespeito pelas normas dessa mesma sociedade, gerando e 
conduzindo–o ao crime novamente, o que por sua vez dá lugar a mais exclusão social (Matos, 
2005). 
No que diz respeito à Prisão, esta deve ter como missão a preparação do indivíduo 
para a sua saída em liberdade e a reintegração deste na sociedade (Matos, 2005). O que não 
acontece e assim, fala-se de exclusão social em ex-reclusos porque o estabelecimento 
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prisional ainda não prepara bem o indivíduo para viver em sociedade a quando o momento de 
liberdade, contribuindo para que se verifique, para além do quadro de exclusão, as elevadas 
taxas de reincidência (Coutinho, 2009). Situação agravada com a premissa de que a prisão 
trata-se de uma fonte de incrementação de crimes, uma vez que a pena curta não altera o 
indivíduo em si, pelo contrário, degrada-o (Silva, 2006). 
Partindo do princípio de que, um indivíduo em meio prisional ou um ex-recluso, é 
alvo de um processo de estigmatização, uma vez que a sociedade o percepciona como alguém 
desviante, dando lugar a um quadro de exclusão, ocorrendo a “interiorização de uma 
identidade negativa e a multiplicação da desviância” (Cusson, 2011, p. 99). 
Nesse sentido, a maioria dos indivíduos enclausurados encontram-se excluídos 
socialmente (Barreto, 2006), sendo que estes indivíduos podem já vivenciar um quadro de 
exclusão social na sua vida anterior à situação de enclausuramento, sofrendo uma agravação 
deste quadro, mas também podemos estar presente a indivíduos que a partir do 
enclausuramento passam a vivenciar exclusão social (Carvalho, Valente, Assis & 
Vasconcelos, 2006). 
A família, o trabalho e a religião são vistos como elementos cruciais na recuperação 
do indivíduo enclausurado, pois a interacção com os seus familiares permite o fortalecimento 
da vinculação afectiva e social do indivíduo (Coutinho, 2009). 
Contudo tem que se frisar que no enquadramento do indivíduo no meio prisional, 
como já mencionado anteriormente, também a família é alvo de consequências, e no quadro 
da ES não é excepção, como referido pela SEU (2002) a exclusão social estende-se à família 
do recluso. Neste sentido as visitas apresentam-se como um importante elemento de 
ressocialização para o recluso uma vez que permitem a manutenção dos seus laços afectivos 
com a família e com o exterior (Jorge, 2011). 
Para além da família, a inclusão do indivíduo enclausurado depende igualmente do 
trabalho, que pressupõe o incremento de capacidades laborais sempre em consonância com as 
necessidades e a realidade do mercado de trabalho. No âmbito da religião, para alguns 
indivíduos enclausurados é o único meio de comunicação com o mundo exterior. A família é 
vista como imprescindível para a recuperação e inclusão do indivíduo, uma vez que funciona 
como suporte, reconstruindo e dando significados a diversos valores afectivos e sociais. A 
família detém assim um papel importante na socialização dos seus membros, já que é nesse 
seio que se formam os primeiros vínculos sociais (Coutinho, 2009). 
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Mas as actividades laborais num EP estão sob influência dos poucos postos de 
trabalhos presentes em meio prisional (Lapa, 2002), percebe-se assim que, o trabalho durante 
o período de cumprimento de pena do recluso é essencial para a sua reinserção social e 
prevenção da reincidência, como Rodrigues (2012) defende que, o trabalho é a “principal via 
para a integração na sociedade” (p. 29). Já o suporte familiar apresenta-se como fulcral para 
que o indivíduo crie uma imagem positiva dele próprio, sentindo-se protegido da exclusão 
social e dos efeitos prejudiciais do Estabelecimento Prisional (Rodrigues, 2012). 
Paralelamente aos factores que favorecem a reinserção social, como um bom e 
adequado suporte familiar e social, existem factores de complicam essa reinserção, como o 
seu antecedente criminal, os tipos de crimes cometidos, a sua idade, a sua história pessoal, as 
suas motivações e as suas expectativas (Rodrigues, 2012). 
Quando no período em que o indivíduo se encontra encarcerado este trabalho não é 
realizado, quando em liberdade, o indivíduo sofre represálias por parte da sociedade, a qual o 
marginaliza, estigma e oprime, baseada na percepção deste como ex-recluso, encontrando-se 
excluído desta, contribuindo para que vivencie sentimentos de abandono e de baixa auto-
estima (Barreto, 2006), ou seja, a exclusão social enquanto fragilização, enfraquecimento e 
ruptura dos laços e dos vínculos sociais, que faziam ponte entre a sociedade e o indivíduo 
(Leal, 2009). A sociedade quando recebe os ex-reclusos demonstra uma continuada 
desconfiança em relação a estes, apresentando perante eles uma atitude negativa, 
considerando-os como um grupo social à parte (Rodrigues, 2012). 
Neste ponto de vista compreende-se que na exclusão social, os ex-reclusos sejam o 
grupo de indivíduos mais propensos a estarem à margem da sociedade e estigmatizados, em 
que por terem cometido determinado crime são rejeitados pela sociedade, que para este 
indivíduo só prevê e é a favor de penas sempre mais pesadas, e nunca de medidas que o 
auxiliem a se inserirem na sociedade (MEP, 2009). 
Na tentativa de resolução desta questão Saraiva & Lopes (2011) propõem que se 
enquadre a situação de reclusão, não como um quadro de exclusão, mas apenas de desinserção 
social, e não “como rejeitados na sociedade” (p. 116) e estigmatizados (Rodrigues, 2012). 
Para que seja passível evitar a exclusão social e incrementar a reinserção social torna-se 
essencial apostar na “reestruturação psicossocial, reformando, reeducando, dando 
autoconfiança, preparando para o trabalho, estimulando a iniciativa e a sua consciência 
social” (Silva, 2012, p. 35).  
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No que concerne, assim, à intervenção, esta deve ocorrer com o indivíduo desde do 
momento em que ingressa no estabelecimento prisional, uma vez que pode-se tratar de 
alguém com problemas mentais ou vulneráveis ao seu desenvolvimento. Mas o objectivo 
desta intervenção estende-se ao envolvimento precoce com actividades benéficas para o seu 
futuro (MEP, 2009). O objectivo da intervenção passa pelo indivíduo se incluir na sociedade, 
o que significa que o indivíduo deve ser abrangido por todos os benefícios da restante 
sociedade (Saraiva & Lopes, 2011), tendo acesso a actividades sociais e culturais, sem que 
seja alvo de “distinção, discriminação ou preconceito” (Coutinho, 2009, p. 40). 
Coutinho (2009) evidenciou no seu estudo que, o facto de ocorrer uma mudança 
endógena no indivíduo não é por si só uma garantia que ele não volte a reincidir. Por outras 
palavras, aliado à mudança e determinação do indivíduo, é essencial que ocorra a criação dos 
laços sociais; o suporte da própria sociedade na criação de oportunidades de emprego e não de 
estigmatização; e o acompanhamento continuado em liberdade 
Em suma, o Psicólogo da Exclusão Social tem como objectivo perceber e considerar 
algumas questões fulcrais neste campo de acção, como o desenvolvimento do desvinculo, da 
ruptura com alguma parcela da vida; a ligação entre a Psicologia Forense e a Exclusão Social 
ou o ciclo entre o crime e a exclusão social; a captação do nível de vinculação apercebido pelo 
sujeito, tal como a ausência completa de vinculação ao longo da sua vida.  
Já a intervenção por sua vez envolve o nível psicoafectivo, a revinculação ou a 
vinculação do indivíduo, trabalhar um projecto de vida futuro, surgindo a necessidade de 
reprogramação ou programação do sujeito, dando lugar à inclusão social,  
  
 
 
4.3 - A Reincidência 
 
Kuhn & Agra (2010) alegaram que, no que concerne à temática da reincidência, 
cinquenta por cento dos indivíduos que deixam o meio carceral voltam a reincidir, sendo que 
esta reincidência é alegada a partir do momento em que, até passados cinco anos do indivíduo 
ter finalizado a execução da sua pena, comete um novo crime. Mas a reincidência envolve a 
prática de crime doloso, contrariamente ao crime negligente, a condenação por pena de prisão 
e não de multa, a pena efectiva de prisão (Moisão, 2007). Verificando-se a existência de uma 
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maior taxa de reincidência em indivíduos enclausurados por crimes associados à droga 
(Torres & Gomes, 2002). 
No âmbito da reincidência a reabilitação do indivíduo em meio prisional assume um 
papel importante, englobando três momentos da vida deste, o passado, o presente e o futuro, 
em que se torna necessário desenvolver capacidades ou incrementa-las para além de o 
reintegrar na sociedade, prevenir a sua reincidência (Resende, 2006). Por outro lado, é 
essencial compreender que os indivíduos enclausurados quando saem em liberdade, levam 
consigo a chamada cultura prisional e todos os valores nela incutidos (Cunha, 2008), sendo 
que, ao se falar em indivíduos em meios vulneráveis e desfavorecidos, surge à tona o conceito 
de resiliência, fulcral para darem resposta a situações adversas (Costa & Assis, 2006). 
Já os factores que se encontram associados à reincidência são a educação, o emprego, 
utilização de droga e álcool, saúde mental e física, o autocontrolo, as suas capacidades, a 
institucionalização, habitação, dívidas, apoio económico e apoio familiar, em que a 
manutenção das relações familiares e de amigos ajudam a diminuir a probabilidade de 
reincidência (SEU, 2002). 
Conhecendo os efeitos colaterais da prisão, que para além de afectarem o próprio 
indivíduo, afectam a sua esposa ou namorada e os filhos, mas estes efeitos são persistentes no 
âmbito pessoal, social, financeiro, emocional, psicológico e físico, e criam uma enorme 
instabilidade familiar, pois a separação originada pelo ingresso em meio prisional quase que 
impossibilita o indivíduo enclausurado em manter o seu papel de pai, algo que marca o 
desenvolvimento do filho. Neste seguimento, a intervenção tem que frisar a probabilidade de 
uma relação forte entre o pai e filho pode prevenir a reincidência quer do pai, quer do filho em 
se envolver em actividades criminosas no futuro (Jorge, 2011). Também a SEU (2002) vem 
sugerir que as relações do recluso com a sua família podem ajudar na prevenção da 
reincidência. 
A reincidência de um indivíduo encontra-se associada à etiquetagem por parte da 
sociedade, provocando uma alteração na identidade do ex-recluso, o que subjacente detêm um 
impulso e um favorecimento para que este indivíduo volte a reincidir, ou seja, que volte a 
usufruir de comportamentos criminosos (Amaral, 2012). 
Conclui-se que a reincidência está relacionada com a presença de défices no que 
concerne aos recursos, oportunidades e o suporte do indivíduo (Woods, Lanza, Dyson & 
Gordon, 2013). 
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Um outro aspecto a considerar é que no momento de saída em liberdade do indivíduo 
enclausurado, este não detém uma rede familiar nem social de suporte, contribuindo para que 
se verifique taxas de reincidência nos primeiros meses em liberdade (MEP, 2009). 
Há indivíduos que a quando a sua saída do EP apresentam um comportamento 
adaptativo, pois houve uma alteração do seu comportamento e um respeito pelas normas 
sociais, por outro lado, existem outros indivíduos que saem revoltados sendo curto o período 
que se mantêm em liberdade, voltando a reincidir. São múltiplos os factores que levam o 
indivíduo à marginalização, como é o caso das suas condições de vida e a disfuncionalidade 
existente no seu seio familiar (Rodrigues, 2012).  
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Objectivo 
 
Esta investigação baseia-se na existência de uma possível relação entre a ruptura 
social em indivíduos reclusos no Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Policia 
Judiciária de Lisboa e o surgimento de sintomatologia psicopatologia. Neste seguimento, 
apresenta-se como objectivo geral desta investigação, a averiguação e compreensão de até que 
ponto a ruptura social está associada a uma relação entre o Suporte Social e o Abandono 
Aprendido, originando Depressão, Ansiedade e Stress, nesta medida foram aplicadas escalas 
que envolvem estas três variáveis.  
Como objectivos específicos, entende-se a compreensão e o impacto do fenómeno de 
ruptura social nestes indivíduos em meio prisional, para tal tornou-se oportuno a verificação 
da presença ou ausência do Suporte Social, do Abandono Aprendido e da Depressão, 
Ansiedade e Stress; e averiguar se estas variáveis variam em função das variáveis 
demográficas. 
 
 
Hipóteses 
 
Com base na exploração e revisão literária formularam-se as seguintes hipóteses a 
investigar. 
Hipótese 1: Os reclusos mais jovens experienciam a família como principal fonte de suporte 
social, enquanto que nos reclusos mais velhos esta principal fonte é a 
cônjuge/companheira(o). Contudo, os indivíduos enclausurados vivenciam falta 
de Suporte Social. 
Hipótese 2: Os indivíduos enclausurados experienciam Abandono Aprendido. 
Hipótese 3: Quanto mais velho o recluso mais Abandono Aprendido vivencia. 
Hipótese 4: Quanto mais baixo é o nível de escolaridade maior é o Abandono Aprendido. 
Hipótese 5: O Abandono Aprendido é mais elevado em reclusos com uma actividade 
profissional durante a reclusão. 
Hipótese 6: Durante o enclausuramento, o recluso manifesta sintomatologia Depressiva, 
Ansiosa e de Stress, evidenciando-se que os reclusos preventivos experienciam 
mais sintomatologia do que os condenados. 
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Hipótese 7: Os reclusos que manifestam Abandono Aprendido vivenciam sintomas 
Depressivos. 
Hipótese 8: Os reclusos com baixo Suporte Social manifestam maior sintomatologia 
Depressiva, Ansiosa e Stress. 
 
Paralelamente a estas hipóteses colocam-se as seguintes questões de investigação: 
O antecedente criminal, tal como a situação jurídica podem contribuir para que os 
reclusos tenham mais ou menos visitas semanais? 
A actividade profissional antes da reclusão pode predispor o indivíduo a vivenciar 
mais ou menos Abandono Aprendido? 
Será que o Antecedente Prisional contribui para que a Depressão, Ansiedade e Stress 
varie? 
 
 
Método 
 
Amostra 
 
A amostra foi recolhida no Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Polícia 
Judiciária de Lisboa de forma aleatória, abrangendo no total cinquenta e um indivíduo do sexo 
masculino (ver tabela 1), entre os quais 43 são preventivos (83%), mais do que os 
reincidentes, que são apenas 8 (16%), 40 são primários (78.4%) e 11 são condenados (22%). 
Os critérios de exclusão basearam-se na condição de não saberem ler nem escrever e não 
compreenderem nem falarem a língua portuguesa.  
Desta forma, a amostra envolve indivíduos com idades desde dos 18 até aos 61 anos, 
originando uma média de idade de 32.45. No que diz respeito ao estado civil, os solteiros são 
36, constituindo-se como maioria (71%), seguindo-se os casados, que são 7 (14%), os que se 
encontram em união de facto, que são 5 (10%) e os divorciados, que são 3 (6%). A nível da 
nacionalidade verifica-se que existem mais reclusos de nacionalidade portuguesa, 41 reclusos 
(80.4%), seguidamente a brasileira, 4 reclusos (8%), a angolana, com 3 reclusos (6%) e 
paralelamente a espanhola, guineense e romena, cada apenas com 1 recluso (2%). 
No âmbito da escolaridade, esta amostra caracteriza-se em grande parte pela 
obtenção do 3º Ciclo, com 18 reclusos (35.3%), em simultâneo o Ensino Secundário e a 
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Frequência Universitária, cada com 15 reclusos (29.4%), seguido do 1º Ciclo, com 6 reclusos 
(12%), 2º Ciclo, com 4 recluso (8%) e por fim, o Ensino Superior, com 3 reclusos (6%).  
Já a nível profissional, segundo a classificação Portuguesa das Profissões de 2010 
(Instituto Nacional de Estatística, 2011), 13 reclusos eram Trabalhadores dos Serviços 
Pessoais, de Protecção e Segurança e Vendedores (26%), seguidos dos 9 Trabalhadores 
qualificados da Indústria, Construção e Artífice (18%), dos 8 estudantes (16%), em 
simultâneo com 4 reclusos Desempregados, Trabalhadores não qualificados (8%), seguidos 
dos 3 Especialistas das Actividades Intelectuais e Científicas (6%), com igualdade encontram-
se 4 Técnicos e Profissões de Nível Intermédio, os Agricultores e Trabalhadores qualificados 
da Agricultura, da Pesca e da Floresta, os Operadores de Instalações e Máquinas e 
Trabalhadores da Montagem, e os Empresários (8%), e por fim, 1 no grupo dos Reformados e 
do Pessoal Administrativo (2%). Perante o facto de trabalharem ou não no estabelecimento 
prisional, 34 reclusos não desempenham qualquer actividade profissional durante a reclusão 
(67%), face a 17 reclusos que exercem actividade (33.3%). 
No que diz respeito à coabitação anterior à reclusão verificou-se que 12 reclusos 
viviam com a Companheira/Esposa (24%), seguidos dos 10 que viviam com 
Companheira/Esposa e Filho(s) ou com a(o) Mãe/Pai (20%), 4 viviam Sozinhos ou com os 
Pais (8%), 2 viviam com a Companheira/Esposa e Pais,  ou com a(o) Prima(o) (4%), 4  
viviam com  a Mãe/Pai e Irmã(o),  ou com a Mãe/Pai e Avó(ô), ou com os Pais e Avós, ou 
com os Pais e Irmã(o), ou com os Pais, ou com o Irmã(o), ou com o Irmã(o) e Cunhada(o)e 
Avó(ô), ou com s(o) Avó(ô) e Tia(o), representando 8% da amostra. 
No que concerne às visitas semanais da família, 16% não tem visitas semanais da 
família (8 reclusos), 51% tem três visitas semanais (26 reclusos), 18% tem uma visita semanal 
(9 reclusos) e 16% tem duas visitas semanais (8 reclusos). Já o número de familiares que os 
visitam semanalmente é em média 2.53 (DP=2.04), variando do 0 (mínimo) ao 10 (máximo). 
Nas visitas semanais dos amigos, 45.1% não tem visitas (23 reclusos), 22% tem uma (11 
reclusos) e duas visitas semanais e 12% tem três visitas semanais (6 reclusos). Apresentando 
uma média de 1.39 (DP=1.63) de amigos que os visitam semanalmente, variando do número 
mínimo de pessoas (0) ao máximo de 6. 
Por fim, as visitas semanais da(o) companheira(o), 39,2% não tem visitas semanais 
(20 reclusos), 35.2% tem três visitas semanais (18 reclusos) e 26% tem uma visita semanal 
(13 reclusos). 
 
Daniela Sofia Marques dos Santos 
Da Ruptura à Psicopatologia: a importância e as consequências do suporte social em reclusos 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e das Ciências da Vida 
 
 72 
Tabela 1 - Caracterização Sociodemográfica da Amostra. 
 
 
 
 
 
 
 Média Desvio Padrão Mínimo Máximo N % 
Idade 32.45 10.90 18 61   
Estado Civil       
Solteiro     36 71% 
Casado     7 14% 
Divorciado     3 6% 
 União de Facto     5 10% 
Nacionalidade       
Portuguesa     41 80.4% 
Brasileira     4 8% 
Angolana     3 6% 
Espanhola     1 2% 
Guineense     1 2% 
Romena     1 2% 
Escolaridade       
1º Ciclo     6 12% 
2º Ciclo     4 8% 
3º Ciclo     18 35.3% 
Ensino Secundário     15 29.4% 
Frequência 
Universitária 
    15 29.4% 
Ensino Superior     3 6% 
Profissão Anterior       
Estudante     8 16% 
Desempregado     4 8% 
Reformado     1 2% 
Especialistas das Actividades 
Intelectuais e Científicas 
    3 6% 
Técnicos e Profissões de Nível 
Intermédio 
    2 4% 
Pessoal Administrativo     1 2% 
Trabalhadores dos Serviços 
Pessoais, de Protecção e 
Segurança e Vendedores 
    13 26% 
Agricultores e Trabalhadores 
qualificados da Agricultura, da 
Pesca e da Floresta 
    2 4% 
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Tabela 1 - Caracterização Sociodemográfica da Amostra (continuação). 
 
 Média Desvio Padrão Mínimo Máximo N % 
Trabalhadores qualificados da 
Indústria, Construção e 
Artífice 
    9 18% 
Operadores de Instalações e 
Máquinas e Trabalhadores da 
Montagem 
    2 4% 
Trabalhadores não 
qualificados 
    2 4% 
Empresários     4 8% 
Coabitação       
Sozinho     4 8% 
Companheira/Esposa     12 24% 
Companheira/Esposa e 
Filho(s) 
    10 20% 
Companheira/Esposa e Pais     2 4% 
Mãe/Pai     10 20% 
Mãe/Pai e Irmã(o)     1 2% 
Mãe/Pai e Avó(ô)     1 2% 
Pais     4 8% 
Pais e Avós     1 2% 
Pais e Irmã(o)     1 2% 
Pais, Irmã(o) e Avó(ô)     1 2% 
Irmã(o) e Cunhada(o)     1 2% 
Prima(o)     2 4% 
Avó(ô) e Tia(o)     1 2% 
Crime Cometido       
Tráfico     22 43.1% 
Roubo     11 22% 
Tráfico e Roubo     1 2% 
Furto     4 8% 
Receptação     2 4% 
Assalto     4 8% 
Burla     5 10% 
Violência Doméstica     1 2% 
Homicídio     1 2% 
Antecedente Prisional       
Primário     43 84.3% 
Reincidente     8 16% 
Situação Jurídica       
Preventivo     40 78.4% 
Condenado     11 22% 
Trabalho durante       
Não     34 67% 
Sim     17 33.3% 
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Instrumentos 
 
Procedeu-se à construção de um Questionário Sociodemográfico (Apêndice IV), no 
qual se explorou aspectos como a Idade, o Estado Civil, a Nacionalidade, a Escolaridade, a 
Coabitação anterior à reclusão, a Profissão anterior à reclusão, o Crime cometido, os 
Antecedentes prisionais (primário ou reincidente), a Situação Jurídica (preventivo ou 
condenado), as Actividades profissionais durante a reclusão, e o número de visitas semanais 
(uma, duas ou três vezes por semana), em média quantas pessoas por semana, consoante 
sendo família, amigos ou companheira(o). 
A Escala Multidimensional de Suporte Social Percebido, (Anexo II) designada 
originalmente de Multidimensional Scale of Perceived Social Support de Zimet, Dahlem, 
Zimet & Farley (1988), traduzida e adaptada por Carvalho (2006), tem como objectivo avaliar 
através de doze itens, a percepção do suporte social proveniente de três fontes a família, os 
amigos e outros significativos, a cada sub-escala correspondem a quatro itens da escala 
(Carvalho, Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia & Mota-Pereira, 2011). 
Tabela 1 - Caracterização Sociodemográfica da Amostra (continuação). 
 
 Média Desvio Padrão Mínimo Máximo N % 
N. Visitas Semanais da Família       
Não tem visitas     8 16% 
Uma visita semanal     9 18% 
Duas visitas semanais     8 16% 
Três visitas semanais     26 51% 
N. Familiares Semanais 2.53 2.04 0 10   
N. Visitas Semanais de Amigos       
Não tem visitas     23 45.1% 
Uma visita semanal     11 22% 
Duas visitas semanais     11 22% 
Três visitas semanais     6 12% 
N. Amigos Semanais 1.39 1.63 0 6   
N. Visitas Semanais da 
Companheira(o) 
      
Não tem visitas     20 39.2% 
Uma visita semanal     13 26% 
Três visitas semanais     18 35.3% 
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À subescala da família, corresponde o item 3 (A minha família tenta ajudar-me 
verdadeiramente), 4 (Tenho a ajuda emocional e o apoio que necessito da minha família), 8 
(Posso falar dos meus problemas com a minha família) e 11 (A minha família está disponível 
para me ajudar a tomar decisões); à subescala dos amigos, são os itens 6 (Os meus amigos 
realmente procuram ajudar-me), 7 (Posso contar com os meus amigos quando algo corre mal), 
9 (Tenho amigos com quem posso partilhar as minhas alegrias e tristezas) e 12 (Posso falar 
dos meus problemas com os meus amigos), já a subescala outros significativos, os itens são 1 
(Há uma pessoa especial que se encontra próximo quando necessito), 2 (Há uma pessoa 
especial com quem posso partilhar as minhas alegrias e tristezas), 5 (Tenho uma pessoa que é 
verdadeiramente uma fonte de conforto para mim) e 10 (Há uma pessoa especial na minha 
vida que se preocupa com os meus sentimentos), sendo que esta subescala em particular pode 
dizer respeito a qualquer fonte externa às outras subescalas (família e amigos), desde de 
companheira(o), professor, conselheiro (Canty-Mitchell & Zimet, 2000), sendo definido pelo 
próprio indivíduo que responde à escala (Carvalho, Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia & Mota-
Pereira, 2011). 
As respostas a esta escala é Likert de sete pontos, desde do Concordo Completamente 
(7 pontos) a Discordo Completamente (1 ponto) (Canty-Mitchell & Zimet, 2000), a amplitude 
das respostas pode variar entre os doze e os oitenta e quatro pontos, e a nível do alpha 
Cronbach, a subescala da família é de 0.87, dos amigos, 0.85 e dos outros significativos de 
0.91 (Tonsing, Zimet & Tse, 2012). 
Esta escala já foi aplicada a diferentes populações-alvo, contudo, ainda não a este 
contexto tão concreto como é o caso dos reclusos, mas a escolha recaiu sobre esta escala 
devido a ser aconselhada para indivíduos não tolerantes a questionários prolongados e 
demorados, e por ser possível de ser aplicada a pessoas com baixa escolaridade (Carvalho, 
Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia & Mota-Pereira, 2011). 
 A Escala de Abandono Aprendido (Anexo III), a Learned Helplessness Scale de 
Quinless e McDermott (1988), traduzida e adaptada inicialmente por Santos & Ribeiro 
(1999), sendo melhorada e publicada por Santos, Ribeiro & Faria (2002), com o objectivo de 
avaliar através de vinte itens o abandono aprendido. O alpha de Cronbach revelou-se mais 
alto na versão portuguesa da escala (0.97) do que na versão original (0.85), optando-se na 
rotação varimax por um factor, contrariamente à versão original que apresentou cinco factores 
(Lima, 2008). 
Daniela Sofia Marques dos Santos 
Da Ruptura à Psicopatologia: a importância e as consequências do suporte social em reclusos 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e das Ciências da Vida 
 
 76 
No que concerne as respostas possíveis desta escala, estas baseiam-se numa escala 
Likert de quatro pontos, variando do “Concordo Totalmente” (4 pontos) a “Discordo 
Totalmente” (1 ponto), quando maior for o valor obtido maior será a incidência de Abandono 
Aprendido, sendo que pode variar entre os vinte e os oitenta valores (Lima Santos & Faria, 
2008). 
A Escala de Ansiedade, Depressão e Stress (Anexo IV), de Lovibond & Lovibond 
(1995), tradução e adaptação por Pais-Ribeiro, Honrado & Leal (2004), utiliza quarenta e dois 
itens que designam sintomas emocionais negativos para avaliar as três subescalas, a 
depressão, ansiedade e stress, cada com catorze itens (Lovibond & Lovibond, 1995). 
Os catorze itens em cada subescala avaliam determinados aspectos, no caso da 
Depressão, avalia a disforia, o desespero, a desvalorização da sua vida, a autodepreciação, a 
falta de interesse/envolvimento, anedonia e inercia; da Ansiedade, concentra-se na excitação 
autonómica, nos efeitos da músculo-esquelético, na ansiedade situacional e na experiência 
específica de afecto ansioso (Lovibond & Lovibond, 1995); e do Stress, a dificuldade em 
relaxar, excitação nervosa, facilmente agitado/chateado, irritável/reacção exagerada, 
impaciência (Pais-Ribeiro & Marques, 2009). 
O tipo de resposta baseia-se numa escala Likert, em que a pontuação varia de 0 pontos 
(Não se aplicou nada a mim) a 3 pontos (Aplicou-se a mim a maior parte do tempo), os 
resultados são obtidos através da soma de pontos em cada subescala (Santos, Ribeiro & 
Guimarães, 2003). Com base no total obtido consegue-se distinguir diferentes níveis, como o 
normal (0-78 pontos), o suave (78-87 pontos), moderado (87-95 pontos), o severo (95-98 
pontos) e o extremamente severo (98-100 pontos) (Crawford & Henry, 2003). O alpha de 
Cronbach obtido na versão original em cada subescala foi de 0.91 na Depressão, 0.84 na 
Ansiedade e 0.90 no Stress (Lovibond & Lovibond, 1995). 
 
Procedimento 
 
Procedeu-se à elaboração de pedidos de autorização, para o Estabelecimento 
Prisional Instalado Junto da Policia Judiciária de Lisboa para que se pudesse recolher a 
amostra (Apêndice I), que foi autorizada verbalmente, tal como para o autor que traduziu e 
adaptou a Escala Multidimensional de Suporte Social Percebido (Apêndice II) para que se 
pudesse utiliza-la (Anexo I).  
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Após as respostas favoráveis dos pedidos de autorização procedeu-se à aplicação dos 
instrumentos, onde consta o consentimento informado (Apêndice III) dirigido aos 
participantes, fornecendo informação sobre o objectivo do estudo e sobre o cariz de 
confidencialidade e anonimato das respostas dadas, servindo estas apenas para fins 
estatísticos. 
A recolha de dados foi efectuada em ambiente prisional obviamente, em grupos de 
cinco na sala designada para acções de formação, com duração aproximadamente de vinte 
minutos. A partir do momento em que aceitaram voluntariamente a participar neste estudo 
aplicou-se os instrumentos, com a indicação de se centraram em relação à escala de 
Ansiedade, Depressão e Stress, na semana anterior, esta informação foi transmitida oralmente 
uma vez que na maioria das vezes nem prestavam atenção ao que ali se encontra escrito, 
passando automaticamente a responder ao questionário.     
Depois de feita a recolha, os dados foram tratados recorrendo-se ao Statistical Pakage 
for the Social Scienses (SPSS) versão 22.0. 
 
 
 
Apresentação dos resultados 
 
Para testar as hipóteses e as questões de investigação anteriormente avançadas, assim, 
com o objectivo de avaliar o Suporte Social nos mais jovens e nos mais velhos (ver tabela 2), 
procedeu-se a uma divisão em faixas etárias (<30 e >30), já que os 30 anos corresponde ao 
percentil 50, dividindo esta amostra ao meio. Seguidamente utilizou-se o teste t de Student, 
não se tendo verificado diferenças significativas entre as Sub-Escala Outro Significativo 
(t(49)= .97; p=.34), sendo que é mais elevada nos mais velhos (M= 24.85; DP= 3.85) do que 
nos mais novos (M=23.79; DP=3.96 ). 
Igualmente com a Sub-Escala Família (t(49)= .007; p=.99), que por sua vez é mais 
elevada nos mais velhos (M=25.26; DP=4.07) do que nos mais novos (M=25.25; DP=5.32), e 
finalmente com a Sub-Escala Amigos (t(49)= -1.26; p=.21), que é mais elevada nos mais 
jovens do que nos mais velhos (M=21.25; DP=6.47 e M=18.89;DP=6.86, respectivamente).  
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Tabela 2 – Diferença de médias da Escala de Suporte Social Percebido segundo as Faixas 
Etárias. 
 
 
 
 
Com base na utilização do Crosstab verificou-se que, relativamente ao Número de 
Visitas Semanais da Família segundo as Faixas Etárias (ver tabela 3) dos mais jovens, 5 não 
tem visitas, 3 tem uma visita, 3 tem duas visitas e 13 tem três visitas semanais, enquanto que, 
nos mais velhos, 3 deles não tem visitas, 6 tem uma visita, 5 tem duas visitas e 13 tem três 
visitas semanais. No total é notório que as visitas mais comuns são as de três visitas semanais 
(N= 26), seguido de uma visita semanal (N= 9) e em simultâneo segue-se, as duas visitas e 
sem visitas semanais (N=8). 
 
Tabela 3 - Número de Visitas Semanais da Família segundo as Faixas Etárias 
 
 
 
 
 
 
 
No que concerne ao Número de Visitas Semanais de Amigos segundo as Faixas 
Etárias, também utilizando o Crosstab (ver tabela 4) dos mais jovens 13 deles não tem visitas, 
4 tem uma visita, 4 tem duas visitas e 3 tem três visitas semanais, enquanto que, nos mais 
velhos, 10 não tem visitas, 7 tem uma visita, 7 tem duas visitas e 3 tem três visitas semanais. 
 < 30 >30 t 
 M DP M DP  
Sub- Outro Significativo 23.79 3.96 24.85 3.85 .968 
Sub- Família 25.25 5.32 25.26 4.07 .007 
Sub- Amigos 21.25 6.47 18.89 6.86 -1.259 
 N 
Total 
 <30 >30 
Não têm visitas 5 3 8 
Uma visita Semanal 3 6 9 
Duas visitas Semanais 3 5 8 
Três visitas semanais 13 13 26 
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No total é notório os que não têm visitas semanais (N=23), seguido paralelamente dos que 
tem uma e duas visitas semanais (N= 11) e por fim, os que tem três visitas semanais (N=6). 
 
Tabela 4 - Número de Visitas Semanais de Amigos segundo as Faixas Etárias 
 
 
 
 
 
 
 
No que concerne ao Número de Visitas Semanais da/o Companheira/o segundo as 
Faixas Etárias na utilização do Crosstab (ver tabela 5) apurou-se que, dos mais jovens, 11 não 
tem visitas, 4 tem uma visita e 9 tem três visitas semanais, por suas vez, os mais velhos, 9 
deles não tem visitas, 9 tem uma visita semanal e 9 tem três visitas semanais. No total é 
notório os que não têm visitas semanais (N=20), seguido dos que tem três visitas semanais 
(N= 18) e por fim, os que tem uma visita semanal (N=13). 
 
Tabela 5- Número de Visitas Semanais da/o Companheira/o segundo as Faixas Etárias 
 
 
 
 
 
 
Na análise da frequência de cada Sub-escala (ver tabela 6) verificou-se que na Sub-
escala Outro Significativo (M=24.35; DP=3.90), na Sub-escala Família (M=25.25; DP=4.66) 
e por fim na Sub-escala Amigos (M=20.00; DP=6.73), estes valores quando confrontados 
com os mínimos e os máximos possíveis (12 e 84 respectivamente), descritos anteriormente 
no ponto acerca dos instrumentos estes valores são baixos.  
 
 N 
Total 
 <30 >30 
Não têm visitas 13 10 23 
Uma visita Semanal 4 7 11 
Duas visitas Semanais 4 7 11 
Três visitas semanais 3 3 6 
 N 
Total 
 <30 >30 
Não têm visitas 11 9 20 
Uma visita Semanal 4 9 13 
Três visitas semanais 9 9 18 
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Tabela 6 - Estatística Descritiva das Sub-escalas do Suporte Social. 
 
 
 
 
 
Na análise da frequência de escala de Abandono Aprendido (ver tabela 7), constatou-
se uma média de 60.31 e um desvio padrão de 7.30, que analisados à luz dos mínimos e dos 
máximos possíveis nesta escala (20 e 80 respectivamente), a média obtida encontra-se perto 
do máximo, traduzindo-se no facto dos reclusos experienciarem elevado Abandono 
Aprendido. 
 
Tabela 7 – Estatística Descritiva da Escala de Abandono Aprendido. 
 
 
 
 
 
Realizou-se uma analise de correlação de Pearson (ver tabela 8), verificou-se uma 
correlação muito fraca ente o Abandono Aprendido e a Idade (r=.004), indicando que quanto 
maior é a idade maior é o Abandono Aprendido. 
 
Tabela 8 – Correlação da Escala de Abandono Aprendido segundo a idade.  
 
 
 
 
Com base na utilização da ANOVA, onde se verificou existir distribuição normal de 
variância, utilizou-se o teste Tukey (ver tabela 9). Analisando as diferenças entre o nível de 
escolaridade relativamente ao AA, verificou-se a existência de diferenças estatisticamente 
significativas entre o 1º Ciclo e o Ensino Secundário F(5, 45) = 3.14; p= 0.016, demonstrando 
 M DP 
Sub- Outro Significativo 24.35 3.90 
Sub- Família 25.25 4.66 
Sub- Amigos 20.00 6.73 
 M DP 
Abandono Aprendido 60.31 7.30 
 Abandono Aprendido 
Idade .004 
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que os reclusos com Ensino Secundário experienciam mais Abandono Aprendido do que os 
reclusos com o 1º Ciclo (M=63.40; DP=8.49; M=52.83; DP=7.11, respectivamente). Na 
análise não foram encontradas mais diferenças significativas, mas verificou-se que os reclusos 
com Frequência Universitária vivenciam mais abandono aprendido (M=63.80; DP=6.87), 
seguido do Ensino Superior (M=63.67; DP=6.81), depois o Ensino Secundário já referido 
anteriormente, 3º Ciclo (M=59.89; DP=4.99), 1º Ciclo, já analisado, e o 2º Ciclo (M=55; 
DP=1.63). 
 
Tabela 9 – Diferença de médias da Escala de Abandono Aprendido segundo a Escolaridade. 
 
*P<0.05          
 
 
Utilizou-se o teste t de Student para averiguar as diferenças de médias relativas à 
Escala de Abandono Aprendido segundo a Profissão durante a reclusão (ver tabela 10). Não 
existindo diferenças significativas (t (49)= -1.51; p=.137), verificando-se que os reclusos que 
não trabalham durante a reclusão apresentam uma média de 59.24 de Abandono Aprendido 
(DP=7.49) maior do que os que trabalham (M=62.47; DP=1.60). 
 
Tabela 10 – Diferença de médias da Escala de Abandono Aprendido segundo profissão 
durante a reclusão. 
 
 
 
 
 
 
 1º Ciclo  2º Ciclo  3º Ciclo  
Ensino 
Secundário 
 
Frequência 
Universitária 
 
Ensino 
Superior F 
 M DP  M DP  M DP  M DP  M DP  M DP 
AA 52.83 7.11  55 1,63  59.89 4.99  63.40 8.49  63.80 6.87  63.67 6.81 3,14* 
 Não  Sim t 
Abandono Aprendido 
M DP  M DP 
59.24 7.49  62.47 1.60 - 1.579 
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Na análise da frequência de cada sub-escala da Escala DAS (ver tabela 11), 
constatou-se uma maior relevância da sub-escala de Stress (M=11.46; DP=7.46), do que na 
sub-escala de Ansiedade e de Depressão (M=6.63; DP=6.36 e M=7.73; DP=6.96, 
respectivamente). 
 
Tabela 11 – Descrição por médias de Depressão, Ansiedade e Stress. 
 
 
 
 
 
Com a aplicação do teste t de Student no que concerne à Escala de Depressão, 
Ansiedade e Stress segundo a Situação Jurídica (ver tabela 12), verificou-se que não existem 
diferenças estatisticamente significativas. Em relação à Sub-Escala Depressão (t(49)=.88; 
p=.04), verifica-se uma média mais elevada nos preventivos (M=8.18; DP=1.17) do que nos 
condenados (M=6.09; DP=1.49), já na Sub-Escala Ansiedade (t(49)=.26; p=.8), são 
igualmente os preventivos que registam uma maior média (M=6.75; DP=1.09) do que os 
condenados (M=6.18; DP=1.12). Contrariamente na Sub-Escala Stress (t(49)=-.77; p=.44), os 
condenados apresentam uma média mais elevada do que os preventivos (M=13.00; DP=2.67; 
M=11.03; DP=1.13, respectivamente). 
 
Tabela 12 – Diferença de médias da Escala de Depressão, Ansiedade, Stress segundo a 
Situação Jurídica. 
 
 
 
 
 
 
 M DP 
Sub-Stress 11.46 7.46 
Sub_Ansiedade 6.63 6.36 
Sub-Depressão 7.73 6.96 
 Preventivo Condenado 
t 
 M DP M DP 
Sub- Depressão 8.18 1.17 6.09 1.49 .88 
Sub- Ansiedade 6.75 1.09 6.18 1.12 .26 
Sub- Stress 11.03 1.13 13.00 2.67 -.77 
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Utilizou-se o coeficiente de Correlação de Pearson (ver tabela 13), para estabelecer 
as relações entre a entre o Abandono Aprendido e a Sub-Escala Depressão. Não se 
verificando correlação significativa. 
 
Tabela 13 – Correlação entre a Escala de Abandono Aprendido e a Sub-Escala Depressão. 
 
 
 
 
Novamente com a utilização da Correlação de Pearson (ver tabela 14) com o 
propósito de se verificar a relação entre o Suporte Social e a Depressão, Ansiedade e Stress. 
Apurou-se que, em relação à Sub-escala Outros Significativos não existem diferenças 
significativas, apresentando uma relação proporcional e uma correlação muito fraca com a 
Sub-escala Depressão e com a Sub-escala Stress, e ainda uma correlação fraca com a Sub-
escala Ansiedade.  
Por sua vez, a Sub-escala Família apresenta diferenças significativas com a Sub-
escala Depressão (r= -0.39; P<0,01) e com a Sub-escala Ansiedade (r=-0.33; P<0.05), 
verificando-se correlações moderadas, já com a Sub-escala Stress (r=-0.28; P<0,05) detém 
uma correlação fraca.  
Por fim, a nível da Sub-escala Amigos, observa-se a existência de diferenças 
estatisticamente significativas com a Sub-escala Depressão (r=-0.37; P<0,01) e com a Sub-
escala Stress (r=-0.32; P<0,05), sendo detentoras de correlações moderadas. A excepção é 
encontrada na Sub-escala Ansiedade, sem diferenças significativas e com uma correlação 
fraca. Contudo, tanto a Sub-escala Família como a Sub-escala Amigos têm uma relação 
inversa com as Sub-escalas da Depressão, Ansiedade e Stress, em que quando uma delas 
aumenta as outras diminuem e vice-versa. 
 
 
 
 
 
 Abandono Aprendido 
Sub-Depressão -.262 
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Tabela 14 – Correlação entre a Escala de Suporte Social e a Escala de Depressão, Ansiedade 
e Stress. 
 
 Sub_Depressão Sub_Ansiedade Sub_Stress 
Sub_Outros Significativos 0.08 0.14 0.08 
Sub_Família -0.39** -0.33* -0.28* 
Sub_Amigos -0.37** -0.24 -0.32* 
               *P<0.05         **P<0.01 
 
 
No que concerne ao Número de Visitas Semanais da Família segundo o Antecedente 
Criminal (ver tabela 15), onde dos reclusos primários, 6 não tem visitas semanais, 6 tem uma 
visita, 6 tem duas visitas e 25 tem três visitas semanais, enquanto que, dos reclusos 
reincidentes, 2 não tem visitas semanais, 3 tem uma visita semanal, 2 tem duas visitas, e 1 tem 
três visitas semanais. No total é notório os que têm três visitas semanais (N=26), seguido dos 
que tem duas visitas semanais (N= 9) e por fim em simultâneo, os que tem uma e não tem 
visita semanal (N=8). 
 
Tabela 15 - Número de Visitas Semanais da Família segundo o Antecedente Criminal 
 
 
 
 
 
 
 
No que concerne ao Número de Visitas Semanais de Amigos segundo o Antecedente 
Criminal (ver tabela 16), onde dos reclusos primários, 21 não tem visitas semanais, 10 tem 
uma visita, 8 tem duas visitas e 4 tem três visitas semanais, enquanto que, dos reclusos 
reincidentes, 2 não tem visitas semanais, 1 tem uma visita semanal, 3 tem duas visitas, e 2 tem 
três visitas semanais. No total é notório os que não têm visitas semanais (N=23), seguido 
 N 
Total 
 Primário Reincidente 
Não têm visitas 6 2 8 
Uma visita Semanal 6 3 9 
Duas visitas Semanais 6 2 8 
Três visitas semanais 25 1 26 
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paralelamente dos que tem uma e duas visitas semanais (N=11) e por fim os que tem três 
visitas semanais (N=6). 
 
Tabela 16 - Número de Visitas Semanais de Amigos segundo o Antecedente Criminal. 
 
 
 
 
 
 
No que concerne ao Número de Visitas Semanais da(o) Companheira(o) segundo o 
Antecedente Criminal (ver tabela 17), onde dos reclusos primários, 19 não tem visitas 
semanais, 10 tem uma visita, 14 tem três visitas semanais, enquanto que, dos reclusos 
reincidentes, 1 não tem visitas semanais, 3 tem uma visita semanal, 4 tem três visitas 
semanais. No total é notório os que não têm visitas semanais (N=20), seguido dos que tem 
três visitas semanais (N=18) e por fim os que tem uma visita semanal (N=13). 
 
Tabela 17 - Número de Visitas Semanais da(o) Companheira(o) segundo o Antecedente 
Criminal. 
 
 
 
 
  
 
 
No que concerne ao Número de Visitas Semanais da Família segundo a Situação 
Jurídica (ver tabela 18), onde dos reclusos preventivos, 4 não tem visitas semanais, 6 tem uma 
visita, 7 tem duas visitas e 23 tem três visitas semanais, enquanto que, dos reclusos 
condenados, 4 não tem visitas semanais, 3 tem uma visita semanal, 1 tem duas visitas, e 3 tem 
três visitas semanais. No total é notório os que têm três visitas semanais (N=26), seguido dos 
 N 
Total 
 Primário Reincidente 
Não têm visitas 19 1 20 
Uma visita Semanal 10 3 13 
Três visitas semanais 14 4    18 
 N 
Total 
 Primário Reincidente 
Não têm visitas 21 2 23 
Uma visita Semanal 10 1 11 
Duas visitas Semanais 8 3 11 
Três visitas semanais 4 2 6 
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que tem uma visita semanal (N= 9) e por fim, paralelamente, os que não tem visita semanal 
ou tem duas visitas semanais (N=8). 
 
Tabela 18 - Número de Visitas Semanais da Família segundo a Situação Jurídica. 
 
 
 
 
 
 
No que concerne ao Número de Visitas Semanais de Amigos segundo o Situação 
Jurídica (ver tabela 19), onde dos reclusos preventivos, 17 não tem visitas semanais, 8 tem 
uma visita, 10 tem duas visitas e 5 tem três visitas semanais, enquanto que, dos reclusos 
condenados, 6 não tem visitas semanais, 3 tem uma visita semanal, 1 tem duas visitas, e 1 tem 
três visitas semanais. No total é notório os que não têm visitas semanais (N=23), seguido 
paralelamente dos que tem uma e duas visitas semanais (N= 11) e por fim, os que tem três 
visitas semanais (N=6). 
 
Tabela 19 - Número de Visitas Semanais de Amigos segundo a Situação Jurídica. 
 
 
 
 
 
 
No que concerne ao Número de Visitas Semanais da(o) Companheira(o) segundo o 
Situação Jurídica (ver tabela 20), onde dos reclusos preventivos, 11 não tem visitas semanais, 
12 tem uma visita, e 17 tem três visitas semanais, enquanto que, dos reclusos condenados, 9 
não tem visitas semanais, 1 tem uma visita semanal e 1 tem três visitas semanais. No total é 
 N 
Total 
 Preventivo Condenado 
Não têm visitas 4 4 8 
Uma visita Semanal 6 3 9 
Duas visitas Semanais 7 1 8 
Três visitas semanais 23 3 26 
 N 
Total 
 Preventivo Condenado 
Não têm visitas 17 6 23 
Uma visita Semanal 8 3 11 
Duas visitas Semanais 10 1 11 
Três visitas semanais 5 1 6 
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notório os que não têm visitas semanais (N=20), seguido dos que tem uma visita semanal (N= 
13) e por fim, os que tem três visitas semanais (N=18). 
 
Tabela 20 - Número de Visitas Semanais da(o) Companheira(o) segundo a Situação Jurídica. 
 
 
 
  
 
 
Utilizou-se o teste t de Student, através do qual se apurou que na Escala de 
Abandono Aprendido segundo a Profissão anterior à reclusão (ver tabela 21), não existem 
diferenças significativas (t (49)=.56; p=.57). Verificando-se que o não trabalhador apresenta 
uma média de 61.31 de Abandono Aprendido (DP=2.53) maior do que nos trabalhadores 
(M=59.97; DP=1.08). 
 
Tabela 21- Diferenças de médias em relação ao Abandono Aprendido segundo a profissão 
anterior à reclusão. 
 
 
 
No que concerne à Escala de Depressão, Ansiedade e Stress segundo o Antecedente 
Prisional com a aplicação do teste de t de Student (ver tabela 22), verificou-se que não 
existem diferenças significativas. Em relação Sub-Escala Depressão (t(49)=-2.13; p=.038), 
verifica-se uma média mais elevada nos reincidentes (M= 12,38, DP=4,49) do que nos 
Primários (M=6.86; DP= 0.77).  
Já na Sub-Escala Ansiedade (t(49)=-1.28; p=.21), são igualmente os reincidentes que 
registam uma maior média (M=9.25; DP=4.25) do que os primários (M=6.14; DP=0.72), tal 
como na Sub-Escala Stress (t(49)=-.37; p=.71), os reincidentes apresentam uma média mais 
elevada do que os primários (M=12.38; DP=4.12; M=11.29; DP=1.01, respectivamente) 
 N 
Total 
 Preventivo Condenado 
Não têm visitas 11 9 20 
Uma visita Semanal 12 1 13 
Três visitas semanais 17 1 18 
 Não trabalhador  Trabalhador 
t 
Abandono Aprendido 
M DP  M DP 
61.31 2.53  59.97 1.08 .56 
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 Tabela 22 – Diferenças de médias em relação à Escala de Depressão, Ansiedade, Stress 
segundo o Antecedente Prisional. 
 
 
 
 
 
 
 
Discussão dos resultados 
 
Segue-se a discussão dos resultados que se inicia pela confrontação da literatura com 
as conclusões da presente investigação. No que diz respeito aos dados sociodemográficos, 
constatou-se que, no âmbito da média de idade dos indivíduos em meio prisional, verificou-se 
em comparação com o estudo de Torres & Gomes (2002), uma diminuição desta média, que 
era de 33.6 anos e agora de 32.45, ou seja, os reclusos são de faixas etárias mais jovens, isto 
talvez por se tratar de um estabelecimento prisional que na sua grande maioria é de reclusos 
preventivos. Apontou também na sua amostra que a maioria dos indivíduos eram solteiros, 
confirmando-se o mesmo nesta amostra, quando abordou a coabitação anterior, verificou que 
a maioria viviam com a companheira, seguidos dos pais, sendo que em menor percentagem 
encontravam-se os que viviam sozinhos, neste estudo em particular apurou-se o mesmo em 
relação os reclusos que viviam com a companheira, sendo em maior número, seguidos em 
simultâneo dos que viviam com a Companheira e Filho(s) ou os que viviam com a Mãe/Pai, 
ou seja, apenas com um deles, e os que viviam sozinhos, considerando que se usou divisões 
distintas deste estudo. 
Comparando a caracterização das habilitações literárias obtida por Torres & Gomes 
(2002), os indivíduos em meio carceral detinham o 2º Ciclo, seguido do 1º Ciclo, do 3º Ciclo, 
sendo o Ensino Superior o menos obtido. Confrontando com a caracterização obtida na 
presente investigação percebe-se que em grande parte os indivíduos enclausurados têm o 3º 
Ciclo e em simultâneo o Ensino Secundário e a Frequência Universitária, depois o 1º Ciclo e 
o 2º Ciclo, contudo, o Ensino Superior é igualmente o menos registado. Verifica-se o aumento 
 Primário  Reincidente 
t 
 M DP  M DP 
Sub- Depressão 6.86 0.77  12.38 4.49 -2.130 
Sub- Ansiedade 6.14 0.72  9.25 4.25 -1.279 
Sub- Stress 11.29 1.01  12.38 4.12 -.375 
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de habilitações literárias, provavelmente devido às políticas de combate ao abandono escolar e 
incentivo, através de cursos subsidiados. Conclui-se assim que que estamos perante uma 
amostra de sujeitos mais jovens e mais instruídos. 
 
Agora o que se refere às hipóteses, relembra-se a Hipótese 1, em que os reclusos 
mais jovens experienciam a família como principal fonte de suporte social, enquanto que nos 
reclusos mais velhos esta principal fonte é a cônjuge/companheira. Contudo, os indivíduos 
enclausurados vivenciam falta de Suporte Social. Infirma-se esta hipótese, pois não foram 
constatadas diferenças significativas, mas verificou-se contudo que, os resultados obtidos vão 
de encontro ao esperado na hipótese, em que nos mais jovens a família é a principal fonte, tal 
como nos mais velhos, pois também a família aqui se assume como principal fonte de suporte 
social. Contudo, tendo em consideração que esta escala envolve a sub-escala de Outro 
Significativo, que pode envolver desde da namorada, a uma amiga ou amigo, um professor, 
um guarda ou até um outro recluso, considerou-se importante cruzar-se a informação com o 
número de visitas que estes indivíduos recebem. Assim, quando se analisa o número de visitas 
semanais é perceptível que são realmente os mais jovens que mais usufruem das visitas da 
família, o mesmo ocorre quando se observa o número de visitas da(o) companheira(o), em 
que são os mais velhos que mais recebem visitas.  
O que vai de encontro à revisão literária, em que no estudo de Olsen, Iversen & 
Sabroe (1991) cit in Carvalho, Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia & Mota-Pereira (2011), 
concluíram que a fonte de suporte social varia consoante o grupo etário, constatando-se que 
na faixa etária dos trinta aos quarenta e nove anos, é o cônjuge que desempenha o principal 
papel, já nas faixas etárias dos mais jovens e dos idosos, é a família que se assume como 
principal fonte de suporte social.  
Desta forma, pode-se afirmar que nos adultos é a companheira a principal fonte de 
suporte social, admitindo-se que, devido à subjectividade da sub-escala outro significativo, 
que pode ser considerada como companheira ou esposa, sendo que podem ser vistas 
igualmente como família, uma vez que estamos a falar de indivíduos em grande parte casados 
ou em união de facto e que quando analisamos a coabitação anterior, a maioria coabitava com 
a companheira, seguidos dos que viviam com a companheira/esposa e filho e os que viviam 
com a mãe ou com o pai.  
Por outro lado, confirma-se que os indivíduos enclausurados experienciam baixo 
suporte social, já que na Escala de Suporte Social Percebido a amplitude de respostas varia 
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entre os 12 e os 84 pontos, em comparação as médias obtidas são muito baixas, evidenciando 
essa ausência de suporte, mais sentida em relação aos amigos, seguidos da companheira e 
menos pela família. 
O facto de ser a família a principal fonte de suporte social encontra consenso no 
estudo de Gomes (2012), que averiguou que os amigos, a família, entre os irmãos, a mãe, o 
filho e o pai, constituem as principais fontes de Suporte Social, e principalmente que, a 
maioria dos indivíduos enclausurados afirmaram que vivenciaram rupturas com pessoas 
importantes durante o período de execução da pena, justificando o apuramento das baixas 
médias obtidas na Escala de Suporte Social.  
 
A Hipótese 2: Os indivíduos enclausurados experienciam Abandono Aprendido, 
debruça-se sobre o que Amaral (2008) afirmou, que os indivíduos enclausurados vivenciam 
sentimentos de passividade, desânimo e de abandono. Apesar de não se constatar diferenças 
estatisticamente significativas, infirmando-se esta hipótese, verificou-se que a frequência da 
Escala de Abandono Aprendido a média obtida foi de 60.31, com um mínimo de 45 e um 
máximo de 78, o que evidencia por si só um elevado Abandono Aprendido, uma vez que a 
amplitude de respostas da escala varia dos vinte até aos oitenta pontos, assim os resultados 
obtidos vão no mesmo sentido do proposto pela hipótese.  
Partindo do pressuposto de que ao estarmos a falar de AA, estamos a falar 
subjectivamente da perspectiva atribucional, que envolve factores internos, estáveis e globais, 
convém frisar que, quando o indivíduo procede à avaliação do acontecimento (entrada na 
prisão) de forma negativa, envolve sentimentos associados à culpa, vergonha e falta de 
confiança, existindo expectativas baixas, o indivíduo pode vivenciar depressão, apatia e 
resignação (Weiner, 2000; Faria, 1999), desânimo e inibição da acção (Fontaine & Faria, 
1989). 
 
Infirma-se igualmente a hipótese 3, em que quanto mais velho o recluso, mais 
Abandono Aprendido vivencia, em que não existindo diferenças significativas, os resultados 
demonstram que estas duas variáveis detêm uma relação positiva, que se traduz na premissa 
de quanto mais idade, mais abandono aprendido vivencia.  
Este resultado encontra evidências no primeiro estudo de Lima Santos, Ribeiro & 
Faria, (2002) cit in Lima Santos, Lima & Faria (2007) que verificaram a existência de 
diferenças significativas em função da idade, em que os indivíduos com mais idade 
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registavam um maior Abandono Aprendido, justificando através da conjuntura social, que 
contribuí para que as pessoas com mais idade, os idosos, se tornem dependentes, perdendo 
controlo sobre as suas vidas, vivenciando incontrolabilidade.  
Por outro lado, tendo em consideração que este estudo não se procedeu em meio 
prisional, o estudo de Lima Santos, Lima & Faria (2007) já decorreu em contexto carceral, 
esta diferença significativa não foi verificada, afirmando que o abandono aprendido pode ser 
experienciado em qualquer idade, isto porque os indivíduos que ali se encontram 
enclausurados experienciam uma situação contra a sua vontade, vivenciando 
incontrolabilidade.   
Na junção destes dois estudos em comparação com o presente estudo, pode-se 
concluir que os reclusos vivenciam naturalmente a incontrolabilidade, tão característica de 
qualquer EP, mas evidenciando-se que os reclusos mais velhos vivenciam mais AA, pode-se 
alegar conjuntura social, o facto de poderem estar à mais tempo no EP, ou de poderem ser 
reincidentes.  
 
A Hipótese 4: Quanto mais baixo é o nível de escolaridade maior é o Abandono 
Aprendido, é igualmente infirmada, mesmo tendo-se verificado a existência de diferenças 
estatisticamente significativas, estas vão ao desencontro do proposto, uma vez que estas 
diferenças estatísticas são encontradas entre o 1º Ciclo e o Ensino Secundário, o que significa 
que os reclusos com Ensino Secundário experienciam mais Abandono Aprendido do que os 
reclusos com o 1º Ciclo. Verificou-se também que os reclusos com Frequência Universitária 
vivenciam mais abandono aprendido, seguido do Ensino Superior, depois o Ensino 
Secundário, 3º Ciclo, 1º Ciclo e o 2º Ciclo. 
O que prediz que esta hipótese não se confirma nem vai de encontro ao relato na 
literatura, como no estudo de Lima (2008), onde se obteve diferenças significativas 
relacionadas com a escolaridade, em que se o nível escolar fosse alto, o Abandono Aprendido 
seria baixo, evidenciando-se fora do meio prisional que, os indivíduos com baixa escolaridade 
obtêm empregos pouco qualificados, originando quadros de marginalização e de exclusão.  
Contudo, ao se falar de mais AA em indivíduos com escolaridade mais elevada, pode 
estar subjectivo as altas percentagens de desemprego, uma relação entre a marginalização e a 
toxicodependência, alcoolismo, fragmentação familiar, monoparentalidade, abandono ou 
maus-tratos infantis (Lima, 2008). Uma outra questão que pode estar relacionada com os tipos 
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de crimes cometidos, por exemplo, a vaga de crimes associados às farmácias, que envolviam 
pessoas com elevadas habilitações literárias, entre outros crimes associados a fraudes e burlas. 
 
Hipótese 5: O Abandono Aprendido é mais elevado em reclusos com uma actividade 
profissional durante a reclusão, encontra-se também ela infirmada. Embora não se verifique 
diferenças significativas, estes resultados vão de encontro com a literatura, em que os 
indivíduos que exercem uma actividade no meio prisional vivenciam maior abandono 
aprendido (Lima Santos, Lima & Faria, 2007). 
Segundo Lima Santos, Lima & Faria (2007), deve-se à perda de autonomia, à 
vivência de desânimo e desmotivação, já que se encontram sob a regulação do seu dia-a-dia 
pelo estabelecimento. Para além de todas as características persistentes num EP, um indivíduo 
enclausurado que ali exerça funções laborais, como já referido, vivencia incontrabilidade, 
uma vez que o trabalho, o seu campo de acção e as suas tarefas encontram-se anteriormente 
delineadas e minuciosamente controladas, mantendo assim baixos níveis de persistência, 
muitas vezes desenvolvem sentimentos de desânimo.  
 
Partindo do pressuposto apresentado por Gonçalves (2007), em que “alguns 
ofensores são portadores de distúrbios mentais ou desenvolvem sintomatologia 
psicopatológica durante o cumprimento da pena de prisão” (p.575), colocou-se a Hipótese 6, 
em que durante o enclausuramento, o recluso manifesta sintomatologia Depressiva, Ansiosa e 
de Stress. Que se infirma pois não se verificou diferenças estatisticamente significativas, 
evidenciando-se contudo que, os reclusos preventivos experienciam mais sintomatologia do 
que os condenados. Na testagem desta hipótese verificou-se que os indivíduos enclausurados 
vivenciam mais Stress, seguido da Depressão e Ansiedade, contudo utilizando a categorização 
de Crawford & Henry (2003), percebe-se que se fala de sintomas no nível normal, que vai do 
0 aos 78. Detalhadamente, segundo a situação jurídica, percebe-se que são os reclusos 
preventivos que ligeiramente vivenciam mais este conjunto de sintomas, experienciando mais 
depressão e ansiedade, e os condenados experienciam mais stress. 
 O resultado alcançado vai de acordo às conclusões a que Mestre (2000) chegou em 
que, comparando os reclusos condenados com os preventivos, os reclusos preventivos 
vivenciam mais sintomas depressivos, ansiogénicos e stressantes do que os condenados como 
se encontram à espera de julgamento, vivenciam mais “instabilidade e vulnerabilidade 
psicológica” (p. 113), sendo que este período repleto de incertezas dá origem a sentimentos de 
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medo, de ansiedade e de stress. Contudo, percebe-se que se chegou a uma conclusão diferente 
no que diz respeito à sintomatologia de stress, a qual foi mais apresentada pelos condenados. 
Deste modo, os preventivos evidenciam mais depressão e ansiedade, devido à 
separação com a família, com os amigos, com a sociedade e com a sua profissão, que é 
agravada como desconhecimento que o preventivo experiencia em relação ao seu futuro e 
ainda, pelo tempo de espera até ser presente a julgamento (ONU, 1994), ao contrário do 
condenado, que na maioria das vezes já passou pelo medida preventiva, nessa medida já 
vivenciou todos os sentimentos negativos enquanto preventivo, mas a permanência no EP faz 
com que vivencie mais stress pela contingência quer da sua situação, quer do próprio EP, 
passando a referir-se ao Stress Prisional. 
 
Na Hipótese 7: Os reclusos que manifestam Abandono Aprendido vivenciam 
sintomas Depressivos, infirma-se esta hipótese pois não foram apuradas diferenças 
estatisticamente significativas, uma vez que para além de terem uma correlação fraca entre 
ambas, detêm uma relação inversa, ou seja, quanto mais o indivíduo enclausurado vivencia 
Abandono Aprendido menos vivencia Depressão e o inverso também ocorre.  
Esta hipótese deveria de se verificar no seguimento do Abandono Aprendido e o 
surgimento do quadro depressivo, uma vez que o indivíduo percepciona os acontecimentos 
futuros como incontroláveis, esperando resultados de insucesso, e baseando-se no que diz 
respeito ao estilo atribucional, em causas internas, estáveis e globais (Abramson, Seligman & 
Teasdale, 1978). Perante um acontecimento negativo o indivíduo ao recorrer a um estilo 
atribucional de causas internas, globais e estáveis, proporciona valores pessoais negativos, 
generalização ou seja, experienciará sempre eventos de carácter negativo, predispondo o 
indivíduo à vivência de quadros depressivos (Apóstolo, 2002) 
Verificando-se que não existe uma relação, ao explorar o porquê, percebe-se que as 
características de AA como a nível motivacional se verificar no indivíduo a ausência de 
acção, passividade, aprendizagem lenta, prejudicando a sua vida social; já a nível cognitivo, 
acreditam que qualquer acção produz resultados negativos, ou seja, não têm qualquer controlo 
e fracassam; e a nível emocional, principalmente pelo desinteresse. A depressão apresenta-se 
no seu enquadramento, fortemente associada à perda de interesse e às expectativas de 
incontrolabilidade perante qualquer evento da vida do indivíduo (Abramson, Seligman & 
Teasdale, 1978), por outras palavras, o indivíduo percepciona que, por mais que se esforce e 
tente controlar os resultados e as situações adversas, aprende que esse esforço de nada serve 
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(Lima, 2008). Por outro lado, todas estas características, como deixar de agir, de expressar 
passividade, incapacidade de controlar as situações, podem ser verificadas em alguns nos 
indivíduos em meio prisional, pela conjuntura do próprio EP, o qual exerce controlo, 
limitando o campo de acção dos indivíduos. Assim, podem ser estas características do EP 
detêm uma relação com o AA ou com a Depressão, mas não entre elas. 
  
No que concerne à Hipótese 8: Os reclusos com baixo Suporte Social manifestam 
maior sintomatologia Depressiva, Ansiosa e Stress. Compreendendo esta hipótese dividida em 
três variáveis, no que diz respeito ao suporte social fornecido por outros significativos, 
constata-se que é infirmada, não se verificando diferenças significativas, uma vez que se 
constatou que quando há um baixo suporte fornecido por outro significativo, o indivíduo 
vivência menos ansiedade, menos depressão e menos stress. Esta evidência provavelmente 
deve-se à subjectividade desta sub-escala, que encontrando-se a par da sub-escala amigos e 
família, restam poucas pessoas a se enquadrarem nesta sub-escala, não detendo por isso um 
papel de suporte social demasiado importante para o indivíduo. Este resultado vai de encontro 
ao que Gomes (2012) verificou no seu estudo, em que os reclusos apontaram como elementos 
principais da sua rede de suporte, os amigos e a família. 
Já no que diz respeito ao suporte social fornecido tanto pela família como pelos 
amigos, pode-se afirmar a hipótese, pois apurou-se que, o suporte fornecido pela família, onde 
se verificou diferenças estatisticamente significativas, constatou-se que quanto menos suporte 
familiar o indivíduo recebe, mais depressão, ansiedade e stress evidência, compreende-se que 
o facto de o indivíduo receber apoio familiar no meio prisional contribui para que ocorra uma 
diminuição dos quadros de ansiedade, depressão (Marques, 2010). Constatando-se assim que, 
a família desempenha um papel de amortecedor e moderador perante situações stressantes, e 
protector da saúde mental (Souza, Baptista & Alves, 2008). 
Por sua vez, os amigos enquanto fonte de suporte social, apresentam diferenças 
estatisticamente significativas, em que quanto menos houver este suporte, mais o indivíduo 
experiencia depressão, stress e ansiedade, com a qual não se verificou diferença significativa. 
Percebe-se deste modo, que a forma como o indivíduo vivência este evento depende da 
qualidade das relações com a sua rede de apoio (Novais, Ferreira & Santos, 2010).  
Com estas conclusões percebe-se que o SS exerce influência sobre o bem-estar, a 
saúde e a doença desempenhando um papel de protecção em relação a estes problemas de 
saúde (Carvalho, Pinto-Gouveia, Pimentel, Maia & Mota-Pereira, 2011), o seu papel estende-
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se à função de amortecedor para as situações de stress no dia-a-dia, tal como de problemas 
psicológicos, como a depressão e a ansiedade (Baptista, Baptista & Torres, 2006).  
No que concerne às questões de investigação propostas apurou-se, na primeira 
questão, em que se questiona se antecedente criminal e a situação jurídica contribuem para 
que os reclusos tenham mais ou menos visitas semanais. Constatou-se, no âmbito do 
antecedente criminal que são os reclusos primários que mais visitas recebem, quer sejam dos 
familiares, amigos ou companheira, estes dados podem ser justificados pela “novidade” da 
situação, pois sendo primários, é a primeira vez que se encontram num EP, rodeado de 
pessoas que desconhece e acima de tudo que cometeram crimes, isto porque a maioria 
assumem-se como inocentes, e até serem presentes a julgamento há a mentalização do próprio 
e da família para o facto de ele ter cometido realmente um crime.    
Já no âmbito da situação jurídica, são os preventivos que mais têm visitas semanais 
da família, amigos e companheira, em comparação com os condenados, seguindo a premissa 
da justificação anterior, o estatuto de preventivo, por mais que estejam já efectivamente a 
cumprir pena, como ainda não foram presentes a julgamento reside sempre a esperança que 
seja ilibado, ou que cumpra pena em prisão domiciliária com pulseira electrónica.  
Na segunda questão, se a actividade profissional antes da reclusão predispõe a que o 
indivíduo vivencie mais ou menos Abandono Aprendido. Na literatura encontrou-se apenas a 
distinção entre os indivíduos que trabalhavam para outra pessoa, dos que trabalhavam por 
conta própria, ao que Lima Santos, Lima & Faria (2007) encontraram que existem diferenças 
significativas no que concerne aos indivíduos que trabalhavam para outra pessoa, 
comparativamente aos que trabalhavam por conta própria ou que se encontravam 
desempregados, pois eram os que apresentavam um abandono aprendido mais elevado, isto 
por serem indivíduos com hábitos e rotinas de trabalho. Aproveitando a questão levantada, 
surge esta pergunta de investigação que permitiu concluir que são os que não trabalhavam 
antes do ingresso no estabelecimento que mais vivenciam Abandono Aprendido, talvez por 
causa da conjuntura laboral vivida em Portugal, em que a maioria é desempregado ou detêm 
trabalhos temporários. 
Na terceira e última questão de investigação, em que se questionava se o 
Antecedente Prisional contribuía para que a Depressão, Ansiedade e Stress variasse. 
Evidenciou-se que são os reincidentes que mais experienciam Depressão, Ansiedade e Stress, 
comparativamente com os primários, talvez se encontre explicação fazendo referência às 
características próprias do EP, sendo reincidentes já vivenciaram esta experiência 
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anteriormente. O que vai ao desencontro ao avançado pela literatura, que previa no processo 
de ingresso ao meio prisional o indivíduo experiencia-se também, uma perda de autonomia e 
de identidade, agravada se for primário, podendo vivenciar quadros de depressão e de ideação 
suicida (Albino, 2007a) 
 
Em síntese, os resultados obtidos, apesar de não se ter confirmado nenhuma das 
hipóteses, revelam que os indivíduos que se encontram no EPPJL experienciam um baixo 
suporte social, sendo que a principal fonte de suporte é a família, com particularidade para os 
que tem mais de 30 anos, em que a companheira assume o principal papel de suporte. 
A nível do Abandono Aprendido evidenciou-se ser elevado, manifestando-se ainda 
mais elevado quanto maior for a idade do indivíduo; quanto mais escolaridade tiver e se 
tiverem uma actividade profissional durante a reclusão.  
No que diz respeito à sintomatologia Depressiva, Ansiosa e Stress, esta é mais elevada 
se os indivíduos forem preventivos, se experienciarem um baixo suporte social, e é mais baixa 
se vivenciarem AA elevado.  
Já nas perguntas de investigação verificou –se que os reclusos primários, preventivos 
são os que mais visitas recebem, o AA é mais elevado em indivíduos sem trabalho antes da 
reclusão, e os reincidentes que mais vivenciam DAS. 
A noção da falta de Suporte Social, a presença de níveis de Abandono Aprendido e de 
Depressão, Ansiedade e Stress revelam-se para a Psicologia Forense e da Exclusão Social 
importantes, permitindo que se preste atenção a estes aspecto a partir do momento em que o 
indivíduo ingressa num EP, contribuindo para a realização de um plano individual de 
reabilitação mais individualizado e muito mais minucioso, permite igualmente que haja uma 
consciencialização de que a intervenção nestes indivíduos tem que obrigatoriamente ser 
alargada à sua rede de suporte, caso não exista este suporte é necessário que se forneça algum 
apoio a esse indivíduo. Estes aspectos permitem ainda que, a probabilidade da reinserção 
social seja bem-sucedida aumente, uma vez que, ao haver um conhecimento destes aspectos, 
torna-se mais concreto os âmbitos em que se deve apetrechar o indivíduo com mais e 
melhores competências, como delinear a sua reprogramação e elaborar um projecto de vida 
mais preciso, evitando ao máximo que, quando chegue o dia em que este saía em liberdade 
não corra o risco de exclusão social quer seja por parte da sociedade, quer seja 
voluntariamente pelo próprio indivíduo.  
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Conclusão 
Com a revisão da literatura apurou-se que a prisão desde do seu início desempenhou 
um papel punitivo, com a máxima de servir de exemplo para a população, contudo ao longo 
do tempo deixou de ter este papel em exclusivo, para se estender ao propósito de defender a 
sociedade, da prevenção de crimes, da reintegração social, de forma a conseguir alcançar estes 
objectivos, a prisão apostou no trabalho, na educação física, social e moral, para que se 
procede-se à modificação das rotinas transgressivas do indivíduo, desenvolvendo capacidades 
de se relacionar e interagir com a sociedade, chegando ao ponto de assumir o papel da família, 
fornecendo suporte e regras de conduta.  
Por outro lado, a prisão falha na concretização destes objectivos, talvez pelos 
problemas consecutivos que enfrenta, como a sobrelotação, a falta de pessoal, principalmente 
no corpo de guardas prisionais, que contribuem para que, na maioria das vezes, não ocorram 
acções de formação, cursos de ensino ou a criação de mais postos de trabalho, que por serem 
demasiados os indivíduos enclausurados no estabelecimento prisional, deixa reduzido o 
campo de acção, agravando esta situação, o facto do estabelecimento prisional onde foi 
recolhida a amostra englobar na sua maioria reclusos preventivos, origina um grande rodopio 
de entradas e saídas destes indivíduos, impossibilitando por em prática qualquer tentativa de 
acções formativas espaçadas no tempo.  
 Uma outra questão prende-se com esta situação se traduzir no facto dos indivíduos 
que dão entrada nos estabelecimentos prisionais não serem alvo de qualquer intervenção, não 
havendo alterações das rotinas criminogéneas ou das competências sociais, verificando-se o 
oposto em inclusive, por isso muitas vezes se ouve a referência da prisão como a escola do 
crime, isto porque na junção destes indivíduos encarcerados as temáticas prendem-se como a 
partilha e descrição exaustiva e minuciosa do crime que cada um cometeu. Por outras 
palavras, o EP constitui-se apenas como um ponto de passagem, que para alguns serve de 
aviso, contribuindo para que não cometam mais actos que os levem para lá de novo, enquanto 
que para outros, foi apenas um acontecimento, do qual saem como mais informações sobre 
como cometer determinado crime, prevendo-se o seu regresso.  
Para além desta situação, outro mecanismo que falta é o acompanhamento quando 
estes indivíduos saem em liberdade, pois muitos destes indivíduos deparam-se com uma 
realidade já desconhecida, sem suporte social, sem uma profissão, sem possibilidades 
monetárias, e falha ainda, porque as intervenções não contemplam a rede de suporte social do 
indivíduo, o que contribui para que este seja inserido num contexto problemático e 
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desestruturado, com tendência para rumos transgressivos e com antecedentes criminais. A 
prova de todas estas situações é que, deparamo-nos com as conhecidas elevadas taxas de 
reincidência registadas. 
O Estabelecimento Prisional na vida de um indivíduo significa a vivência de 
estigmatização, de rupturas a nível familiar, matrimonial, educacional, profissional e social, 
despoletando sofrimento. Mas o impacto deste ingresso num EP significa algo igualmente 
para a família do indivíduo, que perante este acontecimento experiencia sentimentos de 
ruptura, de humilhação, de indignidade, de desamparo, de estigmatização e de exposição 
social. 
Esta situação prediz que, perante esta ruptura a família tenha que se adaptar, já que a 
entrada de um membro no EP implica uma perda da fonte de rendimentos, podendo chegar a 
uma condição de dificuldades, agravando a situação, já que o indivíduo transforma-se num 
alvo de despesas, por causa das visitas, da entrega de produtos de higiene, entre outras 
necessidades, ocorrendo muitas vezes uma deteriorização dos laços afectivos que os uniam, 
uma vez que a entrada do indivíduo tem subjectivo a separação e ausência, principalmente a 
nível conjugal e parental. 
Frisando o papel do Suporte Social que se baseia nos benefícios para a saúde e para o 
bem-estar do indivíduo alvo desse mesmo suporte, em que perante uma experiência stressante 
apetrecha o indivíduo de competências para que atenue as consequências como é o caso do 
desenvolvimento dos sintomas psicopatológicos. Por outro lado, tem que se chamar à atenção 
para o facto de o SS poder exercer uma influência negativa, que é quando este não dá 
respostas para fazer face às necessidades do indivíduo. O SS no contexto prisional traduz-se 
nas chamadas telefónicas, nas encomendas, nas trocas de correspondência, mas 
principalmente nas visitas que os indivíduos recebem. 
No que diz respeito aos sintomas psicopatológicos, como a Depressão, Ansiedade e 
Stress, chega-se à conclusão que o próprio EP, com o seu meio prisional apetrechado com as 
suas características próprias, primeiramente pelos indivíduos se encontrarem confinados ao 
espaço do EP, isolados, rodeados de pessoas desconhecidas, cada um com personalidade, 
idade, nacionalidade, raça e religião muito distintas; acrescentando a separação com a sua 
família; o facto de, os indivíduos se encontrarem dispostos de certo modo e local; a existência 
de uma hierarquia que têm subjacente a disciplina e o controlo; a gestão do tempo com 
horários rígidos como por exemplo para se levantarem, para irem para o pátio, para tomarem 
as refeições, para desenvolverem actividades desportivas, religiosas ou formativas, para 
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receberem visitas e para se deitarem; adicionando as ameaças e as sanções físicas e 
psicológicas, que nem sempre são postas em prática pelo corpo de guardas prisionais mas 
pelos próprios reclusos; e ainda, a vivência igualmente da ausência de privacidade. Percebe-se 
assim, que a própria conjuntura do EP por si só pode originar sintomas psicopatológicos, mas 
esta agregada aos problemas dos EP, como a sobrelotação, a existência de drogas, e os 
problemas a nível individual como a vulnerabilidade psicológica, e o abandono influenciam o 
surgimento desta sintomatologia. 
Com a realização desta investigação com propósito de averiguar a partir da Ruptura 
vivenciada pelo indivíduo encarcerado, a existência de uma relação entre o Suporte Social, o 
Abandono Aprendido e a sintomatologia psicopatológica, como a Depressão, Ansiedade e 
Stress. Apurou-se que os indivíduos enclausurados vivenciam baixo suporte social e a 
principal fonte de suporte social é a família, mas nos mais velhos é a companheira que se 
assume como responsável por este suporte. Estes indivíduos vivenciam ainda um elevado 
abandono aprendido, que varia consoante mais elevada for a sua idade e a sua escolaridade, e 
se detiverem uma actividade laboral em meio prisional. No diz respeito à sintomatologia 
depressiva, ansiosa e de stress constatou-se que são os reclusos preventivos que mais as 
vivenciam. Na averiguação de uma relação entre o SS, o AA e a Sintomatologia DAS, 
constatou-se uma relação entre o SS e a Sintomatologia DAS, principalmente no suporte 
social fornecido pela família e amigos, que quanto menos se evidenciar, mais sintomatologia 
o indivíduo experiência.  
Considerando as questões de investigação levantadas conclui-se que, em relação ao 
SS, os indivíduos encarcerados quando são primários e preventivos recebem mais visitas 
semanais, já em relação ao AA, é mais vivenciado por reclusos que não detinham um trabalho 
anterior à situação de reclusão, e no âmbito da sintomatologia DAS, é mais experienciada 
pelos reclusos reincidentes. 
Depreende-se neste seguimento que um Estabelecimento Prisional produz um efeito de 
degradação progressiva na qualidade de vida dos indivíduos encarcerados, nas suas relações 
afectivas que podem ao longo do tempo ser destruídas, dando lugar à ruptura e à ausência de 
apoio familiar, tornando o indivíduo mais vulnerável ao desenvolvimento de psicopatologias. 
E nas conclusões da presente investigação compreende-se isso mesmo, em que no ingresso do 
indivíduo em meio prisional é inevitável a vivência de ruptura, como anteriormente avançado, 
contudo, pode deter suporte social, que nesta amostra se evidenciou ser baixo, encontrando-se 
vulnerável a problemas do foro mental, neste sentido verificou-se igualmente a presença de 
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sintomas de depressão, ansiedade e stress. Considerando que esta investigação foi realizada 
num EP muito próprio, por se tratar na sua maioria de reclusos preventivos, é fulcral fazer a 
ressalva de que para além de todas as características encontradas em meio prisional, estes 
estão mais propícios a vivenciarem sintomas psicopatológicos uma vez que estão presos 
muitas vezes sem acusação feita, à espera de julgamento, despoletando incertezas, medos, 
ansiedade e stress. A par dos indivíduos preventivos, também os reclusos primários se 
encontram em maioria neste EP, que por sua vez se encontram mais vulneráveis à vivência de 
sintomas psicopatológicos, devido ao afastamento e ruptura com a rede de suporte social mais 
sentida devido ao facto de se encontrarem pela primeira vez numa situação destas. 
Já o Abandono Aprendido verificado, contribui para que o indivíduo tenha uma 
atitude passiva, de desânimo e que não se interesse ou desista de actividades na maioria das 
vezes essenciais para que sejam trabalhadas competências que possam predizer uma 
reinserção social de sucesso.  
A abordagem da importância e consequência do Suporte Social, do Abandono 
Aprendido e a Depressão, Ansiedade e Stress, demonstra-se importante para a Psicologia 
Forense e da Exclusão Social, percepcionando que o objectivo da prisão é para além da 
punição, mas também de prevenção da reincidência, aplicação de políticas reabilitadoras, de 
reinserção social e de prevenção de exclusão social. Que pode ser obtido, como se constatou 
na literatura, através da obtenção de uma visão integrada e global do indivíduo, conhecendo 
as características da sua personalidade, as suas potencialidades e as suas limitações, e o 
contexto social em que se encontra inserido; da importância nítida da consciencialização do 
indivíduo em relação ao crime que cometeu e à sua culpa; ao restabelecimento dos laços 
familiares, pois a família representa-se como uma fonte segura de suporte para a maioria dos 
indivíduos; à obtenção de uma profissão; e à motivação endógena, para que haja uma 
reinserção social bem-sucedida, prevenindo por outro lado, a reincidência. 
Uma outra questão já muito debatida durante anos, mas que permanece no cenário 
actual assenta na realidade de que os crimes são, na sua maioria, cometidos ou despoletados 
devido ao consumo de substâncias, tal como para fazer face à conjuntura económica do nosso 
país, e também, mas em camadas mais jovens, estes actos encontram-se envolvidos em 
questões de sobrevivência, de preconceitos, de inferioridade, de estigmatização que reforçam 
o comportamento criminoso, mas ainda de afirmação, por se encontrarem inseridos em 
determinadas comunidades desfavorecidas.  
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Neste seguimento surge a questão da reinserção social, tema que persegue o 
indivíduo desde do seu ingresso no EP, mas é na saída deste contexto que ganha importância, 
uma vez que pode predizer uma possível reincidência, já que muitos destes reclusos são 
reinseridos em famílias e em meios sociais completamente disfuncionais, onde a reincidência 
só pode ser evitada, unicamente, por eles próprios. Consecutivamente Rodrigues (2012) 
defende que, o trabalho é a “principal via para a integração na sociedade” (p. 29), assim a 
solução pode passar pela criação de postos de trabalho em empresas, até em regime de 
voluntariado, para que estes indivíduos criem hábitos de trabalho. A reintegração e a exclusão 
social têm que ser enquadradas na conjuntura actual do nosso pais, em que a inserção destes 
indivíduos no mercado de trabalho é bastante difícil, agravando esta situação, as empresas 
estigmatizam estes indivíduos chegando a rejeita-los. 
Mas o trabalho dentro das prisões tem que ser sempre acompanhado de estratégias 
para reprogramação e ressocialização do sujeito, para apetrechar o indivíduo com 
competências e para a interiorização do interdito, pondo-se em prática a prevenção terciária. 
As limitações deste estudo prendem-se primeiramente com a dimensão reduzida da 
amostra, tal com o contexto e com as características da amostra, por outras palavras, o 
contexto prisional por si só limita o campo de acção de uma investigação, e a amostra, por 
serem indivíduos nos quais as escalas a aplicar não podem ser extensas nem muito exigentes, 
pois são sujeitos com pouca tolerância à frustração e com pouca capacidade de se manterem 
concentrados na realização de tarefas. Estas limitações estenderam-se às escalas utilizadas, 
uma vez que só a Escala de Abandono Aprendido foi anteriormente no contexto e com uma 
amostra prisional.  
Como sugestão para futuras investigações acrescenta-se que, com o conhecimento da 
vivência destes sintomas psicopatológicos, torna-se essencial que se tenha em conta a 
Perturbação da Adaptação Prisional, uma vez que à medida que o indivíduo se vai adaptando 
ao meio prisional, a sintomatologia psicopatológica, como depressão, ansiedade e stress vão 
diminuindo. Esta Perturbação da Adaptação Prisional contempla o facto destes indivíduos se 
encontrarem expostos e submissos ao stress crónico natural deste meio, despoletando 
perturbações de ordem ansiosa e depressiva, mas envolve também perturbações de ordem 
psicótica, comportamental, hipocondríaca e psicossomática.   
Outra sugestão prende-se com o que Teixeira (2004) defendeu, em que se tornava 
importante a introdução da Psicologia Forense nos Estabelecimentos Prisionais, uma vez que 
se está a falar de um indivíduo muitas vezes com problemas mentais e ainda, de um infractor. 
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Actualmente percebe-se que ainda não há muito a noção desta necessidade, havendo apenas 
Psicólogos Clínicos, mas mesmo estes encontram-se perante uma situação indesejável, uma 
vez que os reclusos que requerem estes serviços são vistos como os “doidos” dentro do EP 
pelos outros reclusos, deixando de comparecer. 
O papel do Psicólogo Forense é essencial, pois estamos a falar de um profissional em 
que a sua área de intervenção centra-se no período que antecede o julgamento, ajudando o 
indivíduo a gerir a ansiedade e as incertezas desse período, a sinalizar e despistar situações de 
psicopatologia, auxiliá-lo na adaptação ao meio prisional, que por si só já é ansiogénica, mas 
como referido anteriormente, neste EP, em particular, caracterizando-se por indivíduos 
enclausurados que a nível de antecedente criminal são primários e em que em situação 
jurídica são preventivos, o objectivo da prisão, a reabilitação e a reinserção do indivíduo e a 
prevenção de crimes, faz todo o sentido nesta população em particular.  
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Apêndice I – Pedido de Autorização da Escala Multidimensional de Suporte Social 
Percebido 
 
 
Exmo. Sr. Dr. Serafim Carvalho, 
Chamo-me Daniela Sofia Marques dos Santos, sou aluna do 2º ano do Mestrado em 
Psicologia Forense e da Exclusão Social, na Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, Lisboa. 
Encontro-me a realizar uma dissertação de investigação, como o objectivo de 
compreender e verificar a existência de uma relação entre três variáveis, são elas o suporte 
social, o abandono aprendido e a psicopatologia, em reclusos do Estabelecimento Prisional 
Instalado Junto da Polícia Judiciária de Lisboa. 
Para que tal fosse possível, venho-lhe pedir autorização para utilizar a versão adaptada 
e traduzida da Escala Multidimensional de Suporte Social Percebido (MSPSS). 
  
 
Com os melhores cumprimentos 
Daniela Santos 
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Apêndice II – Pedido de Autorização EPPJL 
Exmo. Senhor  
Dr. Orlando Lopes 
Director do Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Polícia Judiciária de Lisboa. 
 
Daniela Sofia Marques dos Santos, no âmbito do estágio curricular do Mestrado em 
Psicologia Forense e da Exclusão Social, da Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, que se encontra a realizar nesta instituição, vem por este meio pedir autorização 
para desenvolver uma investigação neste estabelecimento prisional. 
Uma vez que considera ser uma boa oportunidade para desenvolver uma investigação 
que se centra na existência ou não de uma relação entre o suporte social, o abandono 
aprendido e a psicopatologia. Para que tal seja possível é necessário que os indivíduos que se 
encontram reclusos neste estabelecimento prisional respondam a um questionário 
sociodemográfico e a três escalas aferidas para a população portuguesa (Escala 
Multidimensional de Suporte Social Percebido; Escala de Abandono Aprendido; Escala de 
Ansiedade, Depressão e Stress), que se seguem em anexo. 
Informa-se ainda que as respostas dadas aos questionários são confidenciais e 
anónimas, e os dados servirão apenas para fins estatísticos. 
 
 
Agradece a atenção dispensada. 
 
__________________________ 
 
 
 
 
 
Lisboa, 20 de Dezembro de 2012 
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Apêndice III – Consentimento Informado 
 
 
Consentimento Informado 
 
Encontro-me a realizar um estudo com vista a averiguar a existência de ruptura social, 
percebendo a importância e a relação entre o suporte social, abandono aprendido e a 
psicopatologia, na população reclusa do Estabelecimento Prisional Instalado Junto da Polícia 
Judiciária de Lisboa. 
Pelo que venho solicitar a sua colaboração neste estudo, sendo que os seguintes 
questionários são confidenciais e anónimos, assim, os dados pessoais relatados servirão 
apenas para fins estatísticos. 
Por favor, responda com sinceridade escolhendo para cada questão a resposta por si 
considerada a mais adequada à sua situação, uma vez que não existem respostas certas ou 
erradas. 
 
 
 
Obrigado pela sua colaboração. 
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Apêndice IV – Questionário Sociodemográfico 
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Anexo I – Autorização da Escala Multidimensional de Suporte Social Percebido 
 
Olá Daniela, 
com todo o gosto. Diga-me se precisa só da escala e se tem o artigo de validação.  
Quanto aos dados seria excelente se eu pudesse usar a sua amostra de reclusos. Pois caso 
entendesse acrescentaria uma escala de psicopatologia e poderíamos comparar com a 
população geral. Diga-me o que pensa disso também. Entraria como autora, claro. 
 
Cumprimentos 
Serafim Carvalho 
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Anexo II – Escala Multidimensional de Suporte Social Percebido 
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Anexo III – Escala de Abandono Aprendido 
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 Anexo IV – Escala de Ansiedade, Depressão e Stress 
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